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CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SGP..42

4ke

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
8 ABR 2007

Art. 1°. A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município de São Paulo é livre,

desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal vigente.	 --;-1

Art. 2°. A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada por-1

'411.	 canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes conformec.-

Art. 3°. É vedada a venda e a realização de feiras de adoção de cães e gatos em praças, ruas2

parques e outras áreas públicas do Município de São iáBROVADO EM 2., DISCUSSÃO
("Mifl n4r:r,nA(ÇN

parques e outras áreas públicas do Município de São p . LABROVADO EM 2 ., DISCUSSÃO
CCro

CAPíTULO II

DAS DOAÇÕESDAS DOAÇÕES

PRESIDEVTE

Art. 4°. É permitida a realização de feiras ou eventos .e doação de cães e g

estabelecimentos devidamente leaalizados.

11Art. 4°. É permitida a realização de feiras ou eventos e doação de cães e gatos em

estabelecimentos devidamente legalizados.

§ 1°. A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica, de

direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por cães e gatos.

determinações da presente lei.determinações da presente lei.

CAPíTULO II	 2 2 MAI 201,

Á,.lã PRESIDE TE

2 2 MAI 20
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§ 2°. Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover adoções de animais, desde que, no

local onde estiverem expostos os animais, seja identificado o responsável pela atividade.

§ 3°. Para a identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do evento é

necessária a existência de uma placa, em local visível no espaço de realização do evento de

IP	 doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou jurídica, CPF ou CNPJ, endereço,

com respectivo telefone.

§ 4°. Os animais de mais de quatro meses expostos para doação devem estar devidamente

esterilizados, vermifugados e vacinados contra a raiva e doenças espécie-específicas, com os

respectivos atestados.

§ 5°. Filhotes com menos de quatro meses poderão ser doados sem esterilização, desde que o

adotante firme documento comprometendo-se a realizá-la no prazo de 60 (sessenta) dias, sob

pena da retomada do animal pelo doador.

Art. 5°. As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas, por

elP escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, do adotante e do doador, as

responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento, a permissão de

monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e manutenção do animal.

Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o potencial

adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a convivência da família com

um animal, noções de comportamento, expectativa de vida, provável porte do animal na fase

adulta (no caso de filhotes), necessidades nutricionais e de saúde.

Art. 6°. No ato da doação deve ser providenciado o RGA do animal, em nome do novo

proprietário.

Art. 7°. Aqueles elencados no § 1° do art. 4° podem cobrar taxa de adoção do animal, devendo

para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa e demais gastos.
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CAPITULO III

DO REGISTRO DE CANIS E GATIS

Art. 8°. Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só poderão

funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder

110	 Executivo.

Art. 9°. A concessão de auto de licença de funcionamento ou de alvará de funcionamento pelos

órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Paulo estará condicionada ao prévio

cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária — CMVS.

Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de Comércio de

Animais — CMCA.

§ 1°. O Cadastro Municipal de Comércio de Animais (CMCA) previsto no "caput" deste artigo

deve ser criado no prazo de 180 dias a partir da publicação da presente lei, destinando-se à

regulamentação dos criadores, reprodutores e comerciantes de animais no tocante ao

atendimento aos princípios de bem-estar animal e resguardo da segurança pública.

§ 2°. Bem-estar animal é a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e naturais

dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente; desconforto; dor,

lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar seu comportamento

natural ou normal.

§ 3°. Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os canis e gatis

devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados, permutados ou

doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que permanecerão arquivados pelo

período mínimo de 5 (cinco) anos.

Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o cadastramento no Cadastro

Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio, através do órgão
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competente da Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do requerimento, a guia de

recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos.

§ 1°. Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei, já possuam auto de licença

de funcionamento ou alvará de funcionamento expedidos pela Prefeitura do Município de São

Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos estaduais de vigilância

• sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para requerer o cadastramento de que

trata o "caput" deste artigo.

§ 2°. Todo canil ou gatil deve possuir médico-veternário como responsável técnico,

devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV).

Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á após requerido o

cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial da

Cidade, o número do respectivo cadastro.

§ 1°. A publicação referida no "caput" deste artigo será feita no prazo de até 30 (trinta) dias,

contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento,

suspendendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de atendimento

• pelo interessado.

§ 2°. A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer outro

documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal de Vigilância

Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse da saúde.

Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção sanitária

inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de outros

documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder Executivo, na

regulamentação da presente lei:

I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório de

registro de títulos e documentos;
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II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de

microempresa ou empresa de pequeno porte;

III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou manuais

de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas;

IV - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de registro

de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e

detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do equipamento

ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem prejuízo da

responsabilidade da empresa contratante;

V - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo empregatício

do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil;

VI - listagem de todo o plantei, se já existente; ou especificação do plantei que se pretende

abrigar no local;

VII — projeto detalhando os alojamentos dos animais (canis ou gatis), incluindo as devidas

•	 medidas sanitários adotadas nas estruturas;

VII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos animais,

com a respectiva documentação do responsável por este transporte;

VIII - outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas.

§ 1°. A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a inspeção dos

alojamentos dos animais, por médico veterinário do órgão municipal responsável pelo controle

de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos animais a serem alojados.

§ 20. Na hipótese prevista no inciso VIII deste artigo, os documentos complementares devem

ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua solicitação.
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Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer alterações de

responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração de endereço,

modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantel (de espécie ou raça), razão

social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais alterações pretendidas, diretamente

•	 ao órgão responsável pela coordenação da vigilância em saúde, apresentando os seguintes

documentos:

I - formulário próprio;

II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade técnica;

III - cópia do atestado de óbito, quando do falecimento do responsável técnico;

IV - cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de vínculo

empregatício do novo responsável técnico; e

V - alteração do contrato social.

4111	 Art. 15. O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da publicação

do respectivo número no Diário Oficial da Cidade.

Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de formulário

próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral.

§ 1°. Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar, juntamente com

a solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de recolhimento do preço público

e da taxa porventura devidos.

§ 2°. O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva justificativa

legal, no Diário Oficial da Cidade.

§ 3°. A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstos nos

artigo 11 da presente lei.
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Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá proceder

vistoria sanitária no estabelecimento.

CAPíTULO IV

DO COMÉRCIO DE ANIMAIS

REALIZADO POR CANIS E GATIS

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podem

comercializar, permutar ou doar animais microchipados e esterilizados.

§ 1°. Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o prazo de

60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de desmame.

§ 2°. Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não esterilizado

caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado.

§ 3°. As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, que deve conter o

registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos respectivos canis.

Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no Município de São

Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer ao adquirente do animal:

I - nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a etiqueta

contendo o código do barras do respectivo microchip;

II - comprovante de vermifugação (duas doses) e de vacinação contra doenças espécie-

específicas (duas doses), assinado pelo veterinário responsável pelo canil ou gatil;

III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal para o

bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos.

IV — comprovante de esterilização assinado por médico veterinário com o número de CRMV

legível.

•
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§ 1°. Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de vacinação

deve incluir as três doses das vacinas espécies-especificas e a vacina contra a raiva.

§ 2°. O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor de microchip, para a conferência do

número no ato da venda ou permuta.

• § 30. Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa residente no Município de São

Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome do novo proprietário,

na consumação do ato.

§ 40. O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o recebimento

do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de esterilização, que deve ser

arquivado pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (anos) anos.

§ 5°. O fornecimento de documento comprobatório de "pedigree" do animal fica a critério do

estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei.

Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico ou não, relativo ao plantei,

• registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos animais, com detalhamento dos

adquirentes ou beneficiários de permutas e doações.

Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput" deste artigo devem ser mantidos por

5 (cinco) anos.

CAPÍTULO IV

DO COMÉRCIO DE ANIMAIS

REALIZADO POR PET SHOPS

E ESTABELECIMENTOS CONGÉNERES

Art. 21 Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos veterinários

e estabelecimentos congêneres que eventual ou rotineiramente comercializem cães e gatos

devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais (CMCA), junto do órgão
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municipal de controle de zoonoses e possuir médico-veterinário responsável, além das outras

exigências legais e sanitárias estabelecidas pela legislação vigente.

Art. 22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com os

freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser exposto por um período

máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar, sanidade, bem como a saúde e

•	 segurança púbica.

Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as informações relativas ao canil ou

gatil de origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária, o

CNPJ correspondente, bem como o telefone do estabelecimento de origem do animal.

Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se em município que não

exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve constar da placa o nome do canil ou

gatil e o CNPJ correspondente, bem como os respectivos endereço, telefone e código do DDD.

Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos

congêneres, devem ser seguidas as determinações estabelecidas pelos artigos 18 e 19 da

41	 presente lei.

CAPíTULO V

DOS ANÚNCIOS DE VENDA

DE CÃES E GATOS

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação local,

estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o nome do canil ou

gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNPJ e telefone do estabelecimento.

Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis localizados em outros

municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância Sanitária, devem constar o nome

do canil ou gatil, CNPJ e telefone do estabelecimento.
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Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no Município de São Paulo devem exibir, em local

de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público Municipal, o respectivo

número de registro no CMVS, CNPJ, endereço e telefone do estabelecimento.

Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caput" deste artigo em todo material

de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, panfletos e outros, bem como

4
)	 na propaganda destes estabelecimentos em sites alheios e em sites de classificados.

CAPÍTULO VI

DAS PENALIDADES

Art. 27. Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente lei

serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções:

I. advertência;

II. prestação de serviços à comunidade;

III. multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

IV. apreensão de animais ou plantei;

411	
V.	 interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;

VI. inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;

VII. interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos;

VIII. proibição de propaganda;

IX. cassação da licença de funcionamento;

X. cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo;

XI. fechamento administrativo.

Parágrafo único. As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de

extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do

poder aquisitivo da moeda.
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CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de

sua publicação.

Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.
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JUSTIFICATIVA

É preciso regrar a criação, reprodução, comercialização e doação de cães e gatos no Município

de São Paulo, por medida de controle populacional, prevenção e promoção da saúde animal eler 	 humana e salvaguarda da segurança pública.

A falta de controle sobre o comércio de animais com raça definida gerou um grave problema do

ponto de vista sanitário, ambiental e social. As denominadas "criações de fundo de quintal" se

propagaram acarretando, transações por impulso, prejuízos de ordem moral e material para os

adquirentes, abandono dos animais ou manutenção destes em condições inadequadas. Há que

se ressaltar, ademais, o nascimento de animais com problemas comportamentais e de saúde,

devido a cruzamentos consangüíneos e más condições de criação e manutenção.

O aumento do abandono de cães e gatos de raça é facilmente comprovado pelo freqüente

recolhimento destes animais pelo Centro de Controle de Zoonoses. Assim, o Poder Público é

onerado por força da deficiência de controle sobre o exercício de uma atividade de iniciativa

•	 privada.

A situação exposta e a natureza da atividade justificam a inclusão da atividade no Cadastro

Municipal de Vigilância Sanitária (CMVS), bem como a instituição do Cadastro Municipal de

Comércio de Animais (CMCA)

Tratando-se de comércio, faz-se necessário regrá-lo também no tocante aos aspectos

tributário, comercial, do consumidor e ambiental.

Quanto às feiras da doação, considero a atividade uma nobre iniciativa geralmente

desenvolvida por protetores independentes, que enfrentam dificuldades de toda ordem para

salvar animais, assumindo inclusive atividades que deveriam ser obrigações do
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Poder Público, como o controle populacional de animais domésticos. No entanto, tais feiras

precisam ser minimamente regradas, para prevenir problemas relativos à saúde humana e

animal. Tal atividade, com todo seu cunho benemérito, não deve sofrer deturpações e desvios,

levando a novos abandonos, reproduções indevidas, maus-tratos, ou agravos na saúde

• pública.

Diante da importância da presente propositura, espero contar com o apoio dos nobres pares

para sua breve aprovação.

Rob o Tripoli

Veread r pelo PV

•
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Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONS7-‘4ZFA:0,

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE

TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA E GASTRONOMIA E DE

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 243/07.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.
èkicleo It*o. de Registro

SGP-4

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador ROBERTO

TRIPOLI (PV), que visa dispor sobre a criação e a venda no varejo de cães e

gatos por estabelecimentos comerciais no Município, bem como as doações em

eventos de adoção desses animais, e dá outras providências.

A Lei Orgânica do Município, no artigo 13, inciso I atribui a Câmara

competência para legislar sobre assuntos de interesse local, tratando também

dos animais no artigo 188.

Assim, sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13, inciso I,

e 37, "caput" da Lei Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada têm a opor quanto ao teor da

propositura uma vez que reconhecem a importância do projeto para o Município

de São Paulo.

2 6 ABR 2107
1
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O DE POLITI URB 	 METROPOLITANA MEIO AMBIENTE,	 OPOLITA En   .
O PÚBLICACOMISSÃO DE ADMINISTRA

E, ATIVIDADE ECONÔMICA ECOMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSK)

GASTRONOMIA

COMISSÃO DE FINANÇARÇAMENTO

Quanto aosaos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento

nada têm a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
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TRIPOLI (PV). Dispõe

cães e gatOs Por
(kl\

Paulo, beállw,como as

sC • ' ' '
outrasP*idências.

, c is
favorave da maioria

.'-'4n25%

Passemos ao item seguinte.

- "43 - PL 243/2007, do Vereador ROBERTO

sobre a criação e a venda no varejo de cãe

estabelecimentos comerciais no Município de São Pau

doações em eventos de adoção desses animais, e dá out:

FASE DA DISCUSSÃO: la Aprovação mediante voto favcr:

absoluta dos membros da Câmara."	 \"*:

-
O SR. PRESIDENTE (Adilson Amadeu = PTB) - Peço ao Sr.

Secretário que proceda à leitura do parecer das Comissões Reunidas.

- É lido o seguinte(Par
N
ecer ao PL 243/07)

O SR. PRESIDENTE (Adil on Amadeu - PTB) - Em discussão. Não há
111/4

1:1:)oradores inscritos; e) est:á encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis rmaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

S.\)
que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

A,41-N44
(Pausa) EstáN5rbvado em primeira discussão.

SnI'Ll

C - 4 ,(G1
't4.1'
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O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Bom dia a

todos. Quero agradecer a presença daqueles que acompanham hoje os

nossos trabalhos. Na qualidade de presidente da Comissão de Finanças e

Orçamento declaro abertos os trabalhos das audiências públicas dos

projetos que aqui debateremos durante esta manhã. Nosso trabalhclnená

realizado de forma que, para cada matéria tenha a apresenta"çãó do

projeto, da propositura legislativa por parte do,L,pa„Llamentar

/ AR\
proponente ou de um assessor da sua equipe ou daquelp "inidcado pelo

sN,41

mandato do parlamentar que possa apresentar àh triatéria. Após a

apresentação abriremos para os debates. Todas\tas inscrições serão
Nx.,4

feitas pelo Mário. Os assessores dos Vereadores ou equipe que ainda

CNN,
não realizaram a sua inscrição RargY-fazer a apresentação da

-ts 4f,
N

propositura, peço também, para ,faz 'e'r: Neste momento agradeço a

gx-Nalgs
presença dos dois vereadores ¡proponentes de matérias que estão na

pauta, Vereador Abou Anni,,Vereador Goulart, que está chegando para
4-,

compor a mesa.

Faço uma sugeseão de procedimentos que é a ordem das
e^ V

proposituras que\serão lançadas. Sugiro que iniciemos escutando a

apresentação& 'Vereador Abou Anni e depois, fazendo o debate,

posteriorm
4
ente a matéria do projeto apresentado pelo Vereador Tripoli,

em fun'ção'" de a Secretaria do Verde e Meio Ambiente ter escalado

dPservidora para co-apresentar a matéria e a terceira, apresentada pelo

Vereador Goulart que, sei, muitos de vocês esperam esse debate. A

partir daí teremos ainda 15 outras proposituras para realizar

audiência pública. Neste momento passo a palavra ao Vereador Abou Anni

que fará a apresentação da matéria podendo utilizar recursos audio-
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visuais, se necessário, ou utilizar de sua assessoria para a

apresentação da propositura. Muito obrigado.

O SR. ABOU ANNI - Obrigado, Sr. Presidente, minha fala

vislumbra o PL 37/07 que dispõe sobre a construção e disponibilização

de instalações sanitárias de uso gratuito nos pontos sinais de ôâibus
"NXpara os funcionários do transporte coletivo urbano, de passagerros do

município de São Paulo e população em geral e dá outras ,ISPOvà.dências.

Esse projeto vem de encontro à necessidade de uma ,categoria que se

totaliza aproximadamente em 40 mil trabalhadores 'à ao sistema de
t .=transporte coletivo urbano do município de São.Pau1 4o. Eles permanecem,

kr-*por muitas vezes, de 1:30h ou mais no trajeto de um ponto final a

outro ponto final ou, quando, muitas vezebaem de um terminal. O que
)

acontece? Como qualquer ser humano cn motorista e o cobrador do

transporte coletivo têm suas necessidades fisiológicas. Pergunto aos
-"*C""41$senhores: de que modo esses' condutores vão se utilizar de sanitários"'tt

para fazer suas necessidade? Comprando uma coxinha, tomando um café
e kjou consumindo qualquer produto em bares para poder usar o sanitário.

(›N.Senão, não deixairkque use o sanitário. Quando chega ao absurdo que
t'-.4rchegou ao conhecimento deste Vereador que muitas vezes fazem as

necessidadeé fisiologicas em saquinho plástico dentro do ônibus e

disperiga,Vem qualquer lugar na via pública. Quer dizer, situação
<e°stiRimana. Não tenho dúvida de que esse projeto vem de encontro à'teo—u

necessidade de uma categoria inteira do transporte coletivo de

passageiros bem como da população que, muitas vezes, fica quarenta

minutos esperando adentrar ao transporte coletivo. Então, não só

atende à necessidade de uma categoria bem como à necessidade da
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chegaram ao nosso gabinete, via telefonee celular ,.,Falavam: "Vereador,

um sanitario. Será que é pedirnão temos mais condições, precisamos de

do

em
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população de São Paulo que se utiliza dos ônibus. Não tenho dúvida de

que o projeto será aprovado em segunda votação na Casa bem como

sancionado pelo Prefeito Gilberto Kassab até porque existe uma lei

aprovada recentemente em razão dos pontos de táxi. Se temos sanitários

Vereador Netinho, líder do Governo na Casa, de que existÇa Nn5, ntade do
L.,,.

4,"JN
Prefeito em abrir a discussão e criar esses pontos fin. Digo mais,

esse vereador propôs a matéria devido a quantidade) de pedidos que

g Reg. 70.651rg. 70.651

para os pontos de táxi por que não para a população em geralpos

,se \No
pontos e sinais de ônibus? Fiquei contente com o encaminhamento" que o

_2_	 n

•

muito, um sanitário em um ponto final Uel.'ônibus?" O esclarecimento

basicamente é esse, o projeto vem de Néncontro à necessidade de

população, de uma categoria inteira que está presente, inclusi

Agradeço, em nome do Sr;Albano, que representa o PresidenteÇ,
Sindicato dos Transportes Coletivos, Presidente Jorginho, que está

)

representado com 114-Mus diretores ...
-	 4‘k

"tob,
4.	 kt,

tiro'

encontro à necessidade de uma

que está presente, inclusive.

eL 1/4
campanha salarial e.-̂ jão pôde estar presente. Está muitoo pôde estar presente. Está muito bem

'
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Está muito bem representado com os seus diretores. Vejo vários

companheiros. Está o Albano, o JF, o Tim Maia, Maria, Nailton, muitos

presentes interessados no projeto. O Ferreira está lá na ponta. Queria

mostrar que o projeto vem realmente de encontro à necessidade. Este

?
Vereador saiu às 2:30 da sua residência e foi acompanhai: os

.0* \ 4..
trabalhadores da Transcuba, junto com o Cupim, o SimeãO 1' e,

aproveitando a presença do Tim Maia, se Deus quiser, vama -Ver se na

/".4ANsemana que vem fazemos uma caminhada na garagem, para , escutar os

\\**4"1companheiros do transporte da Campo Belo. A exPec .Cativa era muito

grande na Transcuba hoje. Aproximadamente 600 trabalhadores que saíram
„o
"

às 3 da manhã, que pegam o início das largadas às 3 da manhã e a

expectativa era muito grande. "Vereador,,Vserá que temos condições de

44.1.aprovar o projeto? Estamos sabendo que foi aprovado em primeira

$0*-Svotação" Foi sim. Temos de trab4har41,bastante e confiar no Prefeito.

X"V
Ele está sensibilizado comiNpropositura. Não tenho dúvida de que o

Prefeito Gilberto KassabNreconhecendo a necessidade da categoria e,

como homem justo ',Otk:correto, que vem fazendo uma excelente

administração, var,econhecer nosso projeto e se tornará uma realidade

que é a necessidaae desta categoria toda. Agradeço a oportunidade, Sr.
4.

President"e'Cumprimento o companheiro Leal que está sempre conosco e

todo,(ngrupo do transporte. Obrigado.
s„,

071 - 4? O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - O Vereador

Abou Anni apresentou o PL 37/07 que dispõe sobre a construção e

disponibilização de instalações sanitárias de uso gratuito nos pontos

finais de ônibus para funcionários de transporte coletivo urbano de
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passageiros do município de São Paulo e a população geral e dá outras

providências.

Pergunto aos cidadãos que têm oportunidade agora de fazer uso

da palavra, manifestando apoio ou contrariedade à matéria. O Mário

está à disposição.	 •

O SR. GERALDO DINIZ - Bom dia a todos. Estamos muito contentes

S>>
por termos trazido a matéria. Sou secretário jurídico do,SIndicato dos

, e "Ni,
Condutores. Já tenho 27 anos com a categoria. Ag Vezes, nossos

Itt.,inw,

vereadores e deputados não dão muito valor à categoria. Achamos um
^Na,

vereador agora que trouxe o assunto aqui e gostàrrãmos de pedir apoio

‘4:);a todos os Srs. Vereadores da Casa e ao Sr. Prefeito para que aprove a

lei. Em nossa categoria há senhoras, senhores e, às vezes nós vamos na

garagem e sabemos que há companheiroàVque fazem as necessidades no

v
banco do ônibus porque não dá tempo-de chegar a um banheiro. Às 3, 2

NL\

horas da manhã quando um ônibusé recolhido. É um absurdo o que vemos
4t..#

nessa categoria, o sofrimento que têm. Esses vereadores, nosso

soL 	 )
prefeito, gostaria qUe)NLásem solidários à proposta deste Vereador e

Caffilã
nos ajudasse a conquistar esse banheiro. Muito obrigado.

O SR • PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Muito.:t"

obrigado.

SR. NAILTON - Bom dia companheiros e companheiras. Também

,n‘f 4)
sou,da P diretoria executiva do sindicato. É com muita satisfação que o

$.0v)

Sindicato dos Motoristas vem à Casa agradecer o apoio que tem recebido

do nobre Vereador Abou Anni. Queremos contar com o apoio de todos os

Srs. Vereadores na segunda votação da matéria que é de fundamental

importância para a categoria. Para se ter uma idéia na última reunião

dt

prefeito, gostaria
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que tivemos com o setor patronal eles se recusaram a discutir o item

na pauta e jogaram a responsabilidade para o Poder Público dizendo que

é a prefeitura que tem de autorizar, inclusive ceder terreno para a

construção desses banheiros. Sabemos que se depender do setor patronal

não vai sair nada. Os trabalhadores vão continuar nesta pen&ie.

/N(
Muitas vezes o usuário não sabe o que o motorista e o cobrador(passam

no dia a dia. Às vezes tem companheiro que deixa o ânibueno meio do

trajeto, cheio de passageiros, para correr para um ,banheiro. Muitas
N'Nt726

vezes é multado pela São Paulo Transportes. São militas, muitas vezes,

abusivas, com valor de 700 a 800 reais. Quer:e.mo,o apoio de vocês.

Aproveito para pedir ao nobre Vereador Srétihho, que' representa o

Governo na Casa, para dizer que estam~enfrentando uma dificuldade
*Ç

N.„J.
tremenda na mesa de negociação. ,Queremos o seu apoio. Gostaria de

..pedir que você intermediasse, ,juntamente com o nobre Vereador Abou

Anni uma reunião ou com o prefeito ou com o Secretário de Transportes

para que seja definida Rknoãsa campanha salarial. Nossa data básica é
1e

1° de maio e, pela. 4-4;informaçã.o que tivemos, o setor patronal já

CoN
cancelou a reuniã.o Alue havia hoje. Dia 1° de maio já está aí e os

.41..:41patreies estão empurrando...

:4)
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1° de maio já está aí e os patrões estão empurrando com a

barriga essas discussões.

Não queremos trazer transtornos para a cidade. Sabemos que a

população tem sofrido muito com o trânsito caótico, com a qualidade de

transporte oferecido, com a tarifa cara, e não podemos penalizlza

população com uma paralisação neste momento, mas não n se festa

alternativa, seu o setor patronal continuar com a intran gigência e o

4Nwl

Vou aproveitar a presença do nobre Vereadbr que representa a

Prefeitura e o Governo, para que intermediasse' kessa discussão com o
ok.zi`

sindicato, com nosso Presidente George, p"AUe achemos uma solução

racional para a situação em que se encontra a nossa campanha salarial.

do

rod.: Z03 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.:
Orador(es):

Dia

transporte oferecido, com

Governo Municipal também não fizer sua parte.

Já faz três anos seguidos que não.Ntemoá4

mas não resta outro caminho a, nao"ser
,\N„

,k:844V
setor patronal: houve aumento,:,,aa tarifa,

feito paralisações	 na Cidade,

esse, pela intransigência do

receberam tudo que tinham de

• dívidas da Prefeitura, e-l coritinuam choramingando, dizendo que não tême-l colitinuam choramingando, dizendo que não têm
Ê

.	 .condições de atender" as reivindicações. E, pasmem, elas não são
40"

absurdas: estamoApedindo o que é de direito, que é a inflação e mais

um aumento real, já que temos uma perda de quase 20%; estamos pedindo
4fr"'tel

apenas 5%
4

"b setor patronal, até agora, não deu resposta nenhuma. Se

não resolyer a situação, Netinho, gostaríamos que você, juntamente com

*ktiço-nosso nobre Vereador Abou Anni, fizessem isso pela categoria. Vamos

ficar muito agradecidos.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Nailton,

deixe-me fazer uma solicitação: se há condições de vocês reforçarem o

elas não são

projeto com essa informação: vocês apresentaram, na pauta de
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negociações para o setor patronal, a questão de construção de

banheiros nos pontos finais. A conversa que temos mantido com o

Vereador Abou Anni é que cheguemos a um entendimento, em que possamos

reconhecer uma distribuição desses equipamentos pela cidade, mas que

não seja uma obrigação de todo ponto final. Se formos observar, n'ke~

uma necessidade de que seja em todos, mas poderíamos, com a -4.jhaa. de

vocês, identificar o conjunto de pontos finais em que a miiiiicipalidade

detenha área, e que, em tese, os concessionários ter4006ndições de

auxiliar o Município nessa tarefa. E aí entrar nuMa . linha do processo

legislativo, que o Vereador Abou Anni já apresentou:
‘7h'P

O que eu queria que vocês reforçassem, dentro do processo

legislativo : apontarem aquilo que j'af."f‘oi pleiteado junto ao setor

4kb. ) 4
patronal. Portanto, fica manifesta 'uma ação, uma iniciativa do

tN,NNewconjunto de servidores, do conjunto l, de funcionários, junto ao patrão,

dessa necessidade. Vai engrogsando o processo e apontando essa

necessidade, e facilitando para o Parlamento a interlocução entre as
-4

pontas.

twon‘f
O SR. NAíLTON - Tudo bem, Netinho. Inclusive, o Sindicato, a

t 4k,
4#'4'"4.:5

Secretaria qa,Saúde, coordenada pelo companheiro Maguila, fez um

trabalho d'orbg cipeiros em todos os pontos finais e já temos mapeados

kNN.
quai~ esses locais realmente mais críticos, onde os moradores, de

fátb,Níestão necessitando. Então, já temos esse trabalho, e podemos

encaminhar para a Câmara Municipal, ou entrar em contato com o

companheiro Maguila, para, até hoje mesmo, no final da tarde, ver se

protocolamos esse documento com vocês, apontando todos os pontos

finais que têm necessidade de banheiros.
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Dois Netinho. Perfeito. Muito obrigado.

O SR. NAILTON - Muito obrigado a vocês. (Palmas)

O SR. EVANDRO JOSÉ DOS SANTOS - Bom dia ao público e à Mesa.

Sou motorista e um membro do sindicato.

uQueria só acrescentar que questão dos dias não normais,
Fl
 ,e

Áf\
são os feriados e domingos, os dias mais polêmicos para" nossa

t.,.:44
categoria, quando se tem de fazer as necessidades fisiaóigcas nos

*	 4. ).postes, nos pneus dos carros, havendo conflito inclusive com a

população, por estar, dessa forma, presenciando essas cenas
~kW'

Então, são datas criticas, caótica-s7ve quando menos pensamos
_

precisar, nas regiões centrais, é onde4- ..tàMS'ém ocorre a necessidade, e
m

é justamente onde há maior presença dk"População. E também a própria

população, como já foi colocado nesta Casa, cobra isso sempre quanto

44Naos pontos finais. Nós, funci,onários da categoria, às vezes, temos de
4:4#

correr nos dias não normais e a população reclama muito.

Com relaçao WNnossa data base, faço valer as palavras do

ça"‘
companheiro Naileon,S=porque, com certeza, faz um ano que a categoria

4'en:kestá esperands,múito do seu acordo coletivo, porque está perdendo há
-Na#

quatro anOW'séguidos, e não tem mais condições de perder novamente

mais arioUin seus salários.

.e:r Então, é importante que esta Casa realmente tome alguma
xxis

providência de fazer essa interlocução. É muito importante, para que

não haja grandes problemas na Cidade.

É isso se eu gostaria de falar. (Palmas)

/
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Nossa categoria poucas

as mulheres... (Z04)

eWito ecttdo
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O SR. ALBANO - Só reforçando o que os companheiros colocaram.

Bom dia, nobres Vereadores, nosso companheiro Abou Anni. Meu nome é

Albano, Diretor do Sindicato, da Executiva do Sindicato. Minha parte é

exatamente essa, meio ambiente. Essa questão dos banheiros, dos

•	 ff
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Nossa categoria sempre foi achada machista, porque são poucas

as mulheres. Do mandato passado para cá, do companheiro Edvaldo, temos

a Secretaria da Mulher. Quando questionamos a questão dos banheiros,

quando questionamos o emprego para as companheiras, o patrão bem

dele.dele.

Vereadores presentes: uma capital que cresce como São( Ptúlo, com uma

economia estabilizada, onde patrões têm a fatia co6,,Nue há de melhor
ote3'tlk-N,"f	 „,

no sistema de transportes de São Paulo, não pode,: 
„.
construir banheiros

,.4` •z,:i'i,,
para a população? Um dos argumentos para nao se construir banheiros

(Nkpara a categoria é de que o povo vai usarigico que vai usar. O povo

4L,r
vai ficar à míngua? Sabemos que akáreas periféricas de São Paulo não

4NN'são e nem serão atrações turisticaspara quem vem de fora. Quando as

pessoas visitam São Paulo, vão 'visitar o Museu do Ipiranga; não temos

cartão postal para mostrar Para quem vem de fora, porque gringo não

quer ver periferia. N6b krião temos nada de bom para mostrar, até porque
CoreS

não conquistamos,N=~4

Entã
J

o, *, acho que seria uma ignorância de nossa parte, já

virando oé`culo, e ainda não resolvemos um problema prioritário do
tu '%

ser hiiManO, ter direito a um banheiro público. Temos uma defesa, já
g

,(>
guetgaiv. nossa é uma categoria sofrida. Temos, no grupo VIP, numa

categoria com 10.000 trabalhadores, 1.200 deles estão afastados,

devido a uma série de problemas de saúde, decorrentes de stress do dia

a dia, e sabemos de sérios problemas. Se houver dificuldades, é muito

simples; uma comissão de companheiros Vereadores pode visitar os

descaradamente diz: "Não há banheiro". Esse é um problema que itàrte

Faco uma peraunta aaui para os senhores e paraNnobresFaço uma pergunta aqui para os senhores e par2t ns nobres

f
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há condições subumanas.

Quem está quebrando o machismo do patrão é a direção do

sindicato. Hoje temos companheiras motoristas, e elas não conseguem

usar os mesmos banheiros que os companheiros. Sabemos que os banhgirRs
'

precisam ser diferenciados. Às vezes alguma companheira nossa tem

dificuldade e tem de usar o banheiro de alguma senhorá'Vd família

conhecida, porque é impossível de usar um banheiro púbf,ié - primeiro,

\\k"porque não há banheiro público. 	 I

Acho um descaso, por parte do patrão,. com uma tarifa de R$
# 04'"

.4
2,30, uma das mais caras do Brasil, falar que não tem condições. Eles

têm uma fatia muito grande do transporte/Coletivo e sabemos que eles

)lucram, e não destinam uma parte disso para socorrer a população. Não

vou nem falar da nossa categori4?Dorque ela já virou crônica; ela é

sofrida - sabemos disso. Mas vamos atender dois segmentos importantes,
V '4.

a população e as companheiras' e companheiros motoristas e cobradores.

Nobre VereadoWV5ou Anni, esse projeto terá o nosso apoio. A

‘oy
Casa vai encher,Ntzlo dia em que for votar esse projeto: o nosso

Presidente disse que vamos colocar dois mil companheiros na porta da

Casa, pai( os Srs. Vereadores percebam. E, se for possível,

‘8,
faremdá l.Contatos com as entidades de bairros, porque é uma vergonha o

s
que,yemos, por exemplo, ao chegarmos numa linha como a Camargo Velho,

onde o comércio abre a partir das seis horas, e o companheiro tem de

ir atrás de muro para fazer suas necessidades e é taxado de muitas

coisas, por falta de sanitários. Ir ao banheiro é uma necessidade

orgânica, física e fisiológica do ser humano. Passou dessa questão de

Como o nobre Vereador Abou Anni colocou aqui,pontos finais de ônibus. Como o nobre Vereador Abou Anni colocou aqui,

/-?
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lucro. Quando há o ser humano, temos primeiro de pensar nele. O resto

é resto. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Vou pedir para

que aqueles que ainda pretendam fazer uso da palavra sobre o projeto

37/2007, do Vereador Abou Anni, realizem as inscrições agora, po2,que,

ao encerramento desse discurso, encerraremos as inscrições scibre este

projeto, está bem?	 CA.,5
Muito obrigado.	 (:54‘\
O SR. JOSÉ LEAL - Bom dia, companheiras *te. companheiros, sou

.0"44,Nm/

Diretor do Sindicato dos Condutores. Vou falaro15 -fe esses banheiros.

Trabalho em transporte há 35 anos. Pela primeira vez, estou falando

nesta Casa, e o nobre Vereador Abou An110,&tá de parabéns por trazer.;..`	 1.

"5),	 .À.-,

esse projeto à Câmara. V.Exa. merece uma'' salva de palmas. Aliás, todos
.d

os Srs. Vereadores desta Casa tamberomerecem.

Todos sabemos o que Nmotorista e o cobrador passam nos pontos
40'

finais. Sempre vamos aos-cafés, aos bares, e todos sabemos que ocorrem
t
;'1,t. e, 	 „,'problemas com o motonista e com o cobrador, e que há essas

y404 '''e
dificuldades. \\-1,dp',,k,Nobreyereador Abou Anni, a quem apoiei e tenho muito orgulho

r/N,de falar 2sU&P'nesta Câmara Municipal: V.Exa. não é da categoria, mas
\`'''vesti \Aa camisa não só do transporte por ônibus, mas do transporte em

geParApeço uma salva de palmas ao nobre Vereador Abou Anni e a todos
4..0

os Srs. Vereadores. (Palmas)

Então, é isso ai, galera... (Z05)

.L1
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Então, é isso aí, galera. Na hora da votação tem de lotar esta

Casa mesmo e é isso aí. Obrigado pela palavra e um abraço.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradecemos a

participação de todos os condutores, sejam eles dirigentes do

sindicato ou sejam condutores sindicalizados presentes em âosso

debate. Obrigado pela presença e participação. Pedimos muitoNexilio

para que todas as informações na relação dos trabalhadorercom o setor

.\-
patronal façam parte do processo que constituira, - se a nossa

competência permitir, lei municipal para abordar a 'bateria.

Passo a palavra ao Vereador Rolim querinda queria fazer uso,

4hk 'sobre a matéria. Em seguida o Vereador Abou Ari. O Vereador Goulart

também pede a palavra. Todos os Srs. ;Vereadores da mesa farão uso da
4Ç V

palavra.

O SR. JOSÉ ROLIM - Bom'dia a todos e àqueles que saíram de

casa para vir aqui. Queria apenas parabenizar o Vereador Abou Anni

pelo projeto. O povo(queganha muito dinheiro da população que

sd)trabalha, que constroãlNessa cidade e que tem até empresa de ônibus e

de avião. Está01hora de eles pensarem em vocês, pensarem na

população c~. cliente. Com um projeto deste tamanho eles terão de

acordar pará‘a . realidade. Parabéns, Abou Anni. (Palmas)

,0, 44:s9 SR. GOULART - Quero cumprimentar a todos os Srs. Vereadores

48k4na pessoa de nosso presidente, Vereador Netinho, e dizer ao Vereador

Abou Anni que estamos muito felizes pela categoria dos motoristas e

condutores da Cidade ter hoje um representante na Casa. Abou Anni tem

lutado com unhas e dentes para defender esta categoria e tenho uma

relação muito próxima com vários amigos condutores que estão bem

,
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servidos pela qualidade e pelo empenho do Vereador Abou Anni. É uma

propositura que terá todo o apoio da bancada do PMDB e hoje tem

discutido na Câmara que terá aprovação por unanimidade que é um caso

que se faz necessário. Já comi muita coxinha em ponto final de ônibus

e sei que, de vez em quando, dá um "revertério" danado e se não eiyer

um banheiro fica ruim a coisa. O Vereador José Rolim falou sóbA dono

de empresa de ônibus que tem empresa aérea, eu tenho um mêabnianado de

avião, principalmente quando os motoristas começaram,pilotar avião!

Têm o nosso apoio e parabéns, Abou Anni. (Palmas)
tNN:s1.

t40,

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Tem a palavra

o nobre Vereador Abou Anni, para as considerações finais. Lembro que

esta é a primeira audiência pública ,Aaltéria que no prazo de dez

dias terá outra. Quem sabe, neste novaVidiência pública, com um texto

‘\01
já de consenso para oferecer q paria , população de São Paulo e dos

'k‘

trabalhadores.

Anni.	
,2,Zaurpv

C";XS
O SR. AB014ANNI - Obrigado, novamente pela palavra, quero

ifQ\
aproveitar para -agradecer o apoio do Vereador José Rolim que se

empenhou fto415rojeto junto com este Vereador, o Vereador Goulart e o
4	 "44.
VW

Vereadorà.Netinho, Líder do Governo, que nos ajudou muito para que o

.11,

projeto fosse aprovado. Vão continuar nos ajudando para que realmente
4too,

consigamos tornar este projeto uma realidade que vem de encontro à

necessidade. Agradeço, mais uma vez, a presença de todos os

condutores, dos dirigentes do sindicato que vem acompanhando todas as

matérias da categoria. São vigilantes constantes. Muito obrigado.

Anni.

Tem a palavra, .para.as considerações finais, o Vereador Abou

(.3
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Aproveito, Sr. Presidente, para comunicar que devo me retirar porque

faço parte de uma reunião do grupo político da Casa, na presidência e

não poderei acompanhar a audiência dos demais projetos. Mais uma vez

muito obrigado. Tenho muita fé em Deus e no apoio do ser humano que

vamos conseguir realizar este objetivo. Para encerrar comentamos atipo

sobre o uso de sanitário pelos motoristas de ônibus. Os mototistas,

muitas vezes, vão atrás de um poste, atrás de um muro e seiyiram e dão

um jeito. Aproveito para perguntar a este plenário:	 a' 	 o

que fazem? Obrigado. (Palmas)

rh‘
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto -Netinho) - Agradeço ao

5
Vereador Abou Anni que, neste momento, volta á outras atividades da

4

Casa. Agradeço a todos aqueles que. acompanharam nossa primeira

audiência pública do PL 37/07 lembrando que as Notas Taquigráficas

constarão como as atas de nossa Nediência pública.
l'e~‘

O segundo projeto erNildiência pública na data de hoje é o PL

298/07 proposto peloewe Veí.eador Goulart, que dispõe sobre a

e
-regulamentação de diÉEribuição de material promocional no Município e

dá outras providencias. O Vereador fará a defesa da propositura.

*1"Imediatamente? abriremos inscrições para que a população que acompanha

vynossos tr ralhos faça as suas colocações e devolveremos ao parlamentar
*

•

 .k
para encerramento da matéria.

4;().
O SR. GOULART - Sr. Presidente, Vereador José Rolim, senhoras

e senhores, nossa preocupação na apresentação da propositura foi

causada pela...
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...senhoras e senhores, a nossa preocupação na apresentação

desta propositura foi causada pela publicação do Decreto 14223/06 com

a aprovação da Lei Cidade Limpa que deixou uma lacuna muito grande e

colocou na clandestinidade todas as pessoas que trabalham com a

divulgação de empreendimentos imobiliários. Tivemos um cuidado atito

4:(
especial porque todos vocês sabem de preocupação com a Cidade<. ali.c'remos

fse"e4%
a aprovação pela unanimidade dos Srs. Vereadores da Lei Éldade Limpa.

Toda a lei aprovada traz sempre alguma imperfeição quelepois, temos a

possibilidade de corrigir. Sempre preocupados cdhl, zk , preservação do
.°N'44"f

meio ambiente, do espaço público nossa lei p~"à distribuição deIv
promoções, panfletos em material recicIaver, sempre em sacolas

recicláveis acompanhados de

o material não via pública.

cruzamento, a utilização

distribuição de brindes e,
dos,\

VálDiços públicos para que haja a
tt

eXrbçao de estandartes e bandeiras apenas

ao sábados, domingos e feriados. A determinação da responsabilidade de

empresas de divulgação>.eim não utilizar pessoas menores de 18 anos,

.S=0,0N
inclusive o Vereadoro'Netinho presidiu com muita competência o debate

sobre esse tema, presidindo a Comissão da Criança e do Adolescente. Há
No"

um comprolao das empresas e deste Vereador de não permitir que seja
N.5\contrAa a pessoa menor de idade. A doação do material excedente será

páW44ntidades beneficentes e a utilização de um máximo de 20

bandeiras ou estandartes por ponto de distribuição. Teríamos a geração

de pelo menos dez mil empregos diretos com este trabalho aos finais de

semana e feriados e também um aumento dos valores do que é arrecadado

para a Prefeitura. A proposta é que seja cobrado e pago pelas empresas
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cem reais por ponto, por cruzamento de via pública mais 50 reais por

bandeira e 50 reais por estandarte. Então, procuramos, nesta

propositura, abranger todos os pontos que pudessem ser passivos de

contestação. Estamos vivendo hoje ainda na clandestinidade. A

atividade existe. Há necessidade muitas vezes de empreendiMento

imobiliário, acontece em uma via transversal. Há a necessidade de

indicativos sempre através de estandarte ou bandeira l eNrnão dos
4-g""ANcavaletes que eram colocados na via pública. Este , ffiaterial é todo

móvel e não há porque contestar esta propositura.Sá'a necessidade de
R 20aprovação com a máxima urgência para que venháN10 ser regulamentado

‘31%''' 	
_

AS,porque todo o setor está muito preocupado, &nto os empreendedores

imobiliários como os trabalhadores queliam nos finais de semana.

continuará a existirflwaNsãia da clandestinidade que hoje está

trabalhando e venha a .icompor o conjunto de trabalhadores organizados

da cidade de São.Pailló.
414,
• -h. 13

O Sg.,,PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço a

apresentaçao'da propositura. Pergunto ao plenário se gostaria de fazer

uso da-q,palavra. (Pausa) Roberto foi uma das figuras que participou e

nciá.'n64c' i1iou muito quando da discussão na Comissão de Defesa da
.4t)

Criança e do Adolescente, nas discussões de mão de obra infanto-

juvenil no trabalho de promoção. Tivemos, tanto do Sindivulg quanto do

Secovi, apoio incondicional e hoje, quando, na rua, recebemos qualquer

panfleto podemos observar já um crachá identificando a idade daquele

/
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profissional que está trabalhando e, muitas vezes, o RG. Assim fomos

recepcionados pelos dois setores organizados e, por isso, o debate de
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hoje é importante. É uma conseqüência de um debate que já aconteceu na

Cidade, um segundo debate que a Casa também já se envolveu, que foi o

Projeto Cidade Limpa. O que discutimos hoje é como conferir

regulamentação a toda a atividade promocional na via pública, seja por

5>;)'
bandeiras ou na modalidade assim chamada, por estáRdartes, na

?",N
brilhante propositura apresentada pelo Vereador Gou

crlatt. Digo com

Z44":"

regulamentação definitiva por lei e

dá estabilidade ao setores envolvidos

que atuam nesta área. Tem a palavra oTem a palavra o

presidenteNdo Sindivulg que

N-0-N5/
do t„ %/setor de promoção

e afins, como concessionárias,

4,L)

C04‘

por mais de(seis‘meses em que foram levantados todos os pontos que

)deveriam ser"'-corrigidos em função da determinação de que não mais

(Á'' N.'

para a distribuição e trabalho nas vias públicas. Agradeço a

presença... (Denise)

_
muita tranqüilidade que vou me empenhar para\qüe~: 'pc

nor lei e não por decreto do

envolvidos e estabilidade aos

Roberto.

)44'

•	 'tenhamos uma

particularmente

Vereador Netinho

lojas, pequeno

cooperação ecooperação e

t.-vr"1
do setor imobiliário

4;,40+
comércigume outros ma

Vereador Netinho ressaltou do nosso esforço que foi feito sobre ado nosso

sobre Á termo de compromisso que foi debatido na Casade compromisso que foi debatido

mais. Agradeço muito que

esforço que foi feito

o nobre

sobre a

na Casa

os pontos que

deveriam

poderrabalhar menores de 18 anos. Não é o termo adequado. Mas ter18 anos. Não é o termo adequado. Mas ter

,oln,X' Imaiores...
);
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•

•

públicas. Agradeço a presença do Vereador Rolim, que defende muito o

ser humano e o trabalho na cidade de São Paulo. E não poderia deixar

de elogiar o trabalho que o Vereador Goulart apresentou, vindo ao

"0mde uma lei que retirou do mercado praticamente uma atividade\de mais

de 20 anos regulamentada. Então, a aprovação da lei Cidade impa, da
/04,Nr. 0".	 .qual somos favoráveis e estamos colaborando justamente apoiando esse

NN:4"

projeto que o Vereador Goulart apresentou.

Veja bem, a partir do momento que ,,,houve a sanção de uma

legislação, de mais de 20 anos, que era regulamentada, houve uma

lacuna. Hoje, boa parte dos empresáriós, dos empregados, dos

\,trabalhadores do setor se sente ameaçado, porque não tem uma certeza

CNN,
do futuro, não tem condições) minimas de estabelecer regras para

continuidade de suas empresas e a gestação de empregos. É
çr

-yr
proposituOdo Vereador Goulart atende diretamente todos os pontos,

1\1,‘
inclusive l sobre o que foi levantado no termo de cooperação assinado

p&irárias entidades a respeito do adolescente e ao menor, que dando0,.‘
~ir

oportunidade de trabalho a seus pais e familiares, os mesmos têm

condições de propiciar a continuidade de estudos, a procura de um

trabalho e mais ainda, dando qualidade de vida na sua casa.

encontro das necessidades que o nosso setor obteve em função da,sánção

• •	 •	 •	 ~	 "importantíssima a apreciação desse projeto do Vereador Goulart por

esta Casa porque vem 'aoncontro justamente a uma necessidade eminente

C":‘
de mais de 10 mir%pepsoas envolvidas com esse tipo de trabalho.

4.`,A2k.,‘

Voltai	 is uma vez o que o Vereador Netinho levantou, essa

c77_,"
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Empregados em

assim como o

erradicação do

"ao final encerraremos inscrições paraas

essoascarentes, que não têm condições de trabalho, não têm

t‘d oportirili aes

(à, 4,.w

escritórios.
ur.

Á,

assinada, um

de trabalho. Não conseguem trabalho em lojas, nem

trabalho e todos exigem uma carteiraTodos precisam do

uma experiência anterior. A pessoa consegue uma renda

Venho elogiar os pontos abordados por esse projeto de lei,

agradeço a atenção de todos, esperamos mostrar muito mais do que

envolve esse setor. Ficamos movimentando um grupo muito grande de

pessoas em função dessa situação que ficamos numa lacuna, que

esperamos resolver com esse projeto do Vereador Goulart. EsperamogNque

/ ' 4tXseja aprovado nesta Casa dando suporte a todo setor. Obrigado.

V42-x"
e°

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho); - Nós que

agradecemos. Ao final da fala do Carlos, vamos enéerrar as inscrições
r‘Niso

desta propositura. Aqueles que quiserem fazerNliso,devem se inscrever

(Palmas)(Palmas)

nesta fala, porque

devolvermos a palavra

298/2007.

O SR. CARLOS -

'CNN,
à Mesa para encerrat'a44`	 •?.

audiência pública do PL

-,
CARLOS - Sou representante do Sindspan, Sindicato dos

kk"4;
Empresas de Parifletagem do Estado de São Paulo. Eu,

‹e
4.¥

Roberto') também participei daquele trabalho de

r Nu
,i t

i	 op
trabalho do menor em São Paulo. Primeiro, quero

agradecer o
(:70

projetoqUe visa devolver aproximadamente 10 mil postos de

trabalho t.antas pessoas carentes. Quem trabalha em panfletagem sãoa

fazendo panfletagem. Isso vem de muitos anos, a gente conhece o caso

de muitas pessoas que vivem só disso. É a única renda da família, é

quando as meninas e os rapazes vão para as ruas fazer panfletagem.

^
,t)
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Espero, todos esperamos, que essa lei seja aprovada e possamos

ter uma regulamentação de fato do nosso trabalho para que ¡possamos

manter esses postos para todos que precisam. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero dizer ao

Carlos que ainda não tem o emprego. Esta Casa tem se debruçados
AI/debates do desenvolvimento sócio-econômico. No segundo wsdià'stre

debateremos intensamente o plano diretor, que é uma das félrãMentas doer4~
r*N,desenvolvimento da Cidade e nele poderemos contemplar ".-uma série de

Nyvwg.'
possibilidades de novas oportunidades de empregos na Cidade. Mas quero

ryvi
registrar que o projeto formaliza e legaliza liurila atividade que a

Aoe /tr-Cidade tem e que muitas vezes sem a formálfdade, sem a legalidade e

sem a sua regulamentação impedem o desenvols:rimento da atividade.
N%

N. -4Quero aqui reconhecer o ,trabalho que desde lá de trás vem

fazendo o Vereador Goulart, que,,permite discutir com muita qualidade o
4:4;;Z4'1"•projeto. Não é alguém que,' chegou hoje nessa matéria, está nela há

muito tempo, e lembro comdb se fosse hoje, na abertura dos nossos

trabalhos quando da leussão da utilização da mão-de-obra infanto-
. (:°0juvenil no trabalhNde panfletagem o primeiro parlamentar a chegar na

#
sala foi o Vereador Goulart. Então, não mostra hoje a preocupação com

isso, mas Yandatra há um bom tempo e por isso que temos de provocar o
«*..t\debateçe4tirar a melhor legislação.

4e .0s,c,51
Não é a legislação....Z08

t r=t-.-.,7

•
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Não é a legislação que eu quero ou que o Vereador Goulart

quer, é aquela que a nossa qualidade de debate vai permitir a

sociedade de São Paulo receber.

O SR. ATÍLIO PIRAINO - Represento o Secovi. Vereador Netinho,

Goulart, Rolim, bom dia. Obrigado pela oportunidade e parabénsi;ppla

\iniciativa. Embora tenha tomado conhecimento do projeto hoje deiilánhã

pelo Diário Oficial, ficamos muito contentes porque, comErrireador

citou, participamos da assinatura do termo, estávamos 	 reuniões e

vimos a preocupação do Vereador Goulart desde o prihciplo.

rs):.s4"'"
A partir de tudo que foi falado, é óbvioque não vou repetir,e

,a gente sempre colocou a importância desse melo de divulgação para o

t*N.mercado imobiliário. Eu fiz questão de-wpedir a palavra para salientar
W'

que principalmente a classe média it4e b-aixa, a mais popular, é a mais

CNN'
atingida porque os meios de divulgação por meio da imprensa escrita

.#4.`irxewiaN"
abocanharam uma fatia do mercai-do enorme e os empreendimentos classe a

411.,

e b, que têm um custo altíssima não têm problema nenhum, porque essas

pessoas têm acesso. ,-áita sensibilidade do Vereador e desta Casa de

verificar que 4,principalmente os empreendimentos populares, os
-

empreendimentos de interesse social estão contemplados aqui. É aqui
Not'

")
que a populà-ção vai ter acesso, que vai conseguir ter. Essa população

Qb,

não teiir,acesso aos programas de televisão que divulgam os imóveis, aos

jornais. Coisa que a classe média a sempre tem, a classe média b.

Então, quero parabenizar a Casa por esta audiência, pela luta

do Roberto em relação a isso, porque a importância disso, a geração de

emprego e, principalmente, o atendimento, olhando pelo lado do mercado

imobiliário, das camadas menos privilegiadas em terem acesso a
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informações sobre os empreendimentos O Vereador colocou que o

empreendimento às vezes não está na avenida, está na lateral, numa rua

mais distante daquele eixo principal e não se tem como divulgar. Essa

população mais carente passa

que esperamos que aconteça o

pelo Vereador, acesso a

empreendimentos. (Palmas)•

•

rápido possível, como foi colOcado

essa forma de divulgáçãO\dos
VN9k)

/IX
r5NO SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho).— Agradeço

chamo o último orador para fazer uso da palavra. bep?is, voltaremos

palavra à Mesa.
;0,,

O SR. ELISEU - Sou educador. Queb\ dizer que a iniciativa

desse projeto é de grande utilidade:, paa a população, mas como"kk,
)

educador tenho visto nas escolae públicas que grande parte dos
ffl

adolescentes, entre 16 e 18 anosVõãirtint

grande maioria é informal . 6,4PNPrefeitura

possibilitam a esses jovens trabalhar col

categoria de jovens de 16 a
á#k.-00"0vai fazer com qtie eres se direcionem a

vez que necessitam dessa renda nas dt

a população, mas como

eáirtinham para esse trabalho, que na

e o Estado têm projetos que

como aprendizes. Acho que deixar

de fora essade fora essa de 16 a 18 anos de fora desse projeto

vai fazer se direcionem a outro trabalho informal, uma

duas famílias. Vão sair desse
4,0i4tvtrabalho esp&Cífico de panfletagem e de trabalhar nas vias para fazer

‘\outra'âti'-'cridade, às vezes pode ser até ilícita.

\(à"
caso e verem a possibilidade de jovens entre 16 e 18 anos poderem

Então, gostaria que,e" —N" Então, gostaria que os Vereadores pudessem dar uma atenção aoos Vereadores pudessem dar uma atenção ao

trabalhar nessas empresas como jovens aprendizes, uma vez que a

legislação faculta isso. Gostaria que as empresas pudessem ver esses

jovens COMO futuros trabalhadores, até porque o trabalho de
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panfletagem, o trabalho nas vias públicas possibilita aos jovens levar

uma renda para casa.

Outra questão é que existem alguns projetos no Estado e na

Prefeitura que dão a esses jovens a possibilidade de trabalhar durante

a semana ou nos finais de semana, mas um dia na semana trabalhaOscpm

"NX
capacitação. Ou seja, a empresa que contrata o capacite a 'executar

outras tarefas, profissionalizando-o. Acho que eaai é uma
Nw.~

010
itt:\

possibilidade de profissionalizar esse jovem de 16 a aw anos na área
.14*

sucessivamente. Obrigado. (Palmas) 	 /44,Nsucessivamente. Obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Police,,NetW"- Netinho) - Vou fazer um

breve - apontamento. Na discussão realizada pela Comissão de Defesa da

Criança e Adolescentes todos os -esforços foram feitos para buscar o

enquadramento nesta atividadé k4 ara os adolescentes de 16 a 18 anos.
4:§04#

Nenhuma possibilidade foi . encontrada, seja pelos Parlamentares, seja
t

Of:NR,pelo Ministério Público ,,,, seja pela Justiça que nos acompanhou no caso
le

çoNN'
à Vara Especial da_Criança e do Adolescente.

,
EntÃo„,,,nao nos pareceu até aquele momento e não nos parece até

este momefitrhaver condições de utilizar a lei do aprendiz para essa

atividâjbEsta sim já tem alguns trabalhos no nosso Estado e na nossa

er:Ceo‘
Ciaadet Infelizmente, tudo que foi feito pela Câmara, pelos setores

nvw.
organizados, seja Secovi, seja Sindivulg, não nos deram nenhuma

condições de materializar projetos de aprendiz para adolescentes de 16

a 18 anos fazendo uso da legislação federal de aprendiz.

'é uma

- -	 - -	 -	 .
de publicidade e propaganda para que no futuro pi .eixlmio possa ser um

1
cidadão digno de receber o seu salário com carteira assinada e assim

jf N4)"

•
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Então, eu queria trazer essa informação porque não faltaram

esforços para isso, mas não comporta na legislação do aprendiz a

atividade que hoje trazemos. Felizmente, ainda sonhamos com a

possibilidade de nos sábados e domingos estarem reservados a esses

ainda em formação para o descanso e atividade familiar. Por isso

dPP

1/4 ao

\4
intenso foi o nosso debate para que aqueles menores de 18 'ant"os que

estivessem dentro do setor, tivessem primeiro oportuniadb a suas
-NP"--"'sN

.1kt.

2
Então, esse foi um debate muito intenso..Z09

Not '4"P
Ç	 '4'

1‘

,.24*•

fnmil4n	 r=ti-n ^1,-.^ri-~4ArReà .1... i-rnINn111^	 ) famílias esta oportunidade de trabalho.

,4;"
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... duas famílias essa oportunidade de trabalho. Então, esse é

um debate muito intenso que foi feito pela Comissão de Defesa da

Criança e do Adolescente com a participação de outros vereadores e com

a participação de setores organizados.

Então, queria só trazer por referência resultados ,cf",um

,#)
trabalho anterior que embasam a proposta e não fogem da dtácussão

trazida pelo nosso professor.

Quero passar a palavra ao nobre Vereador ,Jos& 'Rolim para
4.90e'

depois escutarmos o Vereador Goulart no encerrameneo,desta matéria.

O SR. JOSÉ ROLIM - Muito obrigado, Sr+.Prepidente.

Quero cumprimentar o nobre Vereador Goulart, nosso
*

companheiro. ' Mas, não poderia deixar da. fatar do esforço que acontece

na Casa dos Srs. Líderes e do Sr. Presidente, Vereador Antonio Carlos

Rodrigues, para que esses projetog'Saiam das gavetas . e venham para a

pauta.	 .*ti7 N,"4

Estou há 38 dias aqui e não acredito que existe uma cidade

1G&N,„\w~fácil se o LegislativQNpao criar leis e projetos dessa envergadura,

que vem dar empr'egod,para aqueles que estão precisando. Ele usou uma

4t4'''""Vb.linguagem bonita, mas é aquele "pirulito" que a pessoa vai fazer a

propaganda': Acho que isso é muito importante.

/k4P	 -Esta Casa está p ensando no pequeno. Nos governos anteriores se

‘‘545(.r•tsvotaram muitas coisas para os grandes, criando impostos e criando
too' •,4

taxas. Então, quero registrar aqui o esforço dos Srs. Líderes de todos

os partidos para que os projetos saiam das gavetas, projetos como dos

nobres Vereadores Goulart e Abou Anni. Projetos voltados para a

população menos favorecida. Parabéns, Goulart! (Palmas)

rod.:Z09 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):

rev.:

pauta.
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O SR. GOULART - Sr. Presidente, Vereador José Rolim, eu quero

apenas agradecer as manifestações de apoio ao nosso projeto. O José

Rolim me falava há pouco que na comunidade que preside, Paraisópolis,

essa atividade dá muitos empregos. Têm muitas pessoas que moram lá e

que hoje trabalham na panfletagem aos sábados, domingos e feriadostí

Então, agradeço o apoio a propositura e espero na‘,45r6xima
Ir

41:4"

audiência ter a presença de todos vocês e de outPan pessoas

40"X
interessadas. Esse projeto, como o Netinho falou, déyer9. passar por

4771F
duas audiências públicas. Podemos vota-lo em 'segunda no dia 9.

eiNkw#
Esperamos ter a presença de vocês também na voCaçao para que a gente

e UN.
possa festejar essa vitória, que é uma lutado seguimento.

4

Agradeço a todos. Tenham um bomÈiã'r"(Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Police ,Neto - Netinho) - agradeço ao

nobre Vereador Goulart e dizer qtt>élrfe só faz ficar mais difícil o meu
AN'sS

*t'trabalho aqui. Porque quando elé apresenta uma propositura que carrega

essa importância, tenho ..N ouera tarefa que é fazer com que todas as

autoridades executivaáreíconheçam nela o que reconhecemos aqui.

r4.0"11'
Sei do seu ~orço aqui, mas quero contar com seu apoio lá, no

Executivo pa,w ter não só um projeto aprovado, mas uma lei para a

46#1 "VdfrCidade de SMS-Paulo.(Palmas)

Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim, que fará a

.40
apresentação PL 284/07, que dispõe sobre o uso de pisos drenantes em

estabelecimentos comerciais, industriais e conjuntos habitacionais e

dá outras providências.

Imediatamente após a apresentação dessa propositura, o Projeto

243/2007, do Vereador Roberto Tripoli, que dispõe sobre a criação, a

passar
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venda no varejo de cães e gatos em estabelecimentos comerciais no

Município de São Paulo, bem como a doação em eventos de adoção desses

animais. Então, são as duas matérias que passamos a tratar a partir de

agora. Primeiro, a matéria do Vereador José Rolim que trata de uma

questão de suma importância para a Cidade de São Paulo,

questão do piso drenante.

Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim.

0 SR. JOSÉ ROLIM - Muito obrigado.
404,

Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 	 „e°

O SR. JOSÉ ROLIM - Muito obrigado. 	
4 44' k4 fQd4t,‘

Quero, em primeiro lugar, agradecer todo

f

s Os presentes que nos

"el
prestigiam e que se preocupam com o que está aconeecendo. Estou vendo

Nèrm%

o pessoal da Agenda 21, vários engenheiros, pessoas ligadas ao ramo.

Trouxe uma autarquia para apresentai o meu projeto aqui. Não é

apenas meu projeto, mas com várias pessoas interessadas e que estão

preocupadas com o que está acoritebendo. Vou falar aqui o que está

acontecendo: não podemos ,respirar. Estamos perdendo a reserva do

lençol freático. Estamos 4(respirando o ar que os carros soltam.
1

Então, vou chamar o Sr. Irineu de Almeida, engenheiro civil,
y

t."
Presidente da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e

Ambiental -teati São Paulo, a Abes. Ele é professor de saneamento

básico doN,C.Urso de Engenharia Civil da Faculdade São Judas Tadeu.

LineuNgePende esse projeto, por favor.

(e704:Ng O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - O nobre

Vereador José Rolim traz para esta Casa, e o que nos deixa muito

feliz, mas existe uma sabedoria que a sociedade insiste em não

reconhecer que é a sabedoria da vida. E o Rolim não com simplicidade,

porque simplicidade é pouco para abordar o que ele nos traz. Ele traz
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o espírito público mais puro, aquele que não precisa ter o dom da

palavra, mas que tem de ter o dom dessa sabedoria. Então, cada vez que

o Rolim sempre que participa de debates deixa clara a nossa vocação

para preservar da sociedade o bem mais precioso dela que é ser povo.

Então, o Rolim traz essa contribuição que esta Casa há um bom teno

1"41(vinha se afastando. Então, quero agradecer ao Vereador° pela

contribuição gigantesca que faz para esta abár Muito
t>Z4'

(O SR. IRINEU DE ALMEIRA -... Paula)

(04:\

,

obrigado.(Palmas)obrigado.(Palmas)

(40"

;Y7
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do Vereador Netinho, cumprimentar o Vereador Rolim por esta imiCativa

mesmo com o pouco tem que está na Casa já apresentando Aprojeto demesmo com o pouco tem que está na Casa já apresentando

vida, um• 1"I'ffiNtrata de qualidade de vida, um
N0015

ma é a questãcNiopiso drenante de
r\:$grande areas de conjuntos

I

sqaakígorar com um mínimo de 500

alcance coletivo. Um projeto que

projeto que cuida do meio ambiente que

áreas industriais,	 comerciais e

residenciais, habitacionais.

A limitação desse projeto pana-
<)áreas2.ivres,ou mais de de pátios de estacionamentometros quadrados

que a água possa

o que é muito

Com'o avanço dessa impermeabilização, existe um número na

2Er chamado "c", que é o Coeficiente do Runoff ou tambémengenhar...42a'

célihddido como Coeficiente do Escoamento Superficial Direto. A

a outraescola e

WA,cti de 9) ,~

O SR. IRINEU ANDRADE DE ALMEIDA - Bom dia a todos. Sou

presidente da Abes São Paulo - Associação Brasileira de Engenharia

Sanitária e Ambiental. Também sou professor de Saneamento Básico da

Faculdade de Engenharia Civil da Universidade São Judas Tadeu.

Em primeiro lugar, quero cumprimentar a todos, à Mesa erllimome

•
ou para qualquer outra finalidaddEntão, esse pátio

,vsk
que sempre se faz totalmenteimpermeável vai trat.

deverá ter um índice dewkpermeabilidade fazendo com
e L.)
N'''infiltrar fazendo a ecarga do lençol freático,

(>1

São Paulo.

ou para qualquer outra

que sempre se faz

deverá

,NTs
Município de

pátio de estacionamento

tratar que esse pátio

importante porqwe\egpa impermeabilização é históricimpermeabilização é histórica no

precipitação atmosférica quando cai no solo uma parte

parte infiltra. Quando maior o número do Coeficiente de Escoamento

Superficial, significa que a água que cai sobre o solo escola e muito

pouco vai para a infiltração no subsolo.
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O processo de urbanização elevou sobremaneira esse coeficiente

c na Cidade de São Paulo. Com isso várias coisas nefastas acontecem,

principalmente para a população que mora nas áreas baixas com relação

às enchentes. A água cai, aquele volume que cai, rapidamente vai para

um fundo de vale, o volume de água acaba sendo muito grande e prOveca
-

para a saúde pública através da leptospirose, da urii57Ye rato,

provocando muito transtorno para a população.provocando muito transtorno para a população.

ser um CO25 ou menor. E a gente pode conseguir isso através da
*\41,

tecnologia e das obras de engenhar,la-que tem aí.
N.N

Então, significa queMe t toda a chuva que vem a precipitar, 75%

desse volume precipitado K.temde infiltrar, pelo menos tem de infiltrar0	 1

fazendo essa recarWCom isso, com o índice de urbanização, com o

C00
aumento dessa impermeabilização de c, obviamente alterou o microclima

da Cidade del›O\ Paulo. A São Paulo era da garoa lá atrás, quando

as inconvenientes enchentes,as inconvenientes enchentes, com prejuízos patrimoniais, prejuízoscom prejuízos patrimoniais,

\Np
Então, esse projeto aqui visa minimizâr esse escoamento

N
superficial diretodireto para os fundos de vale, fazendo com que haja uma

4 '4"
infiltração para o subsolo. Para isso temosde ter essa superfície

mais permeável. O projeto fala que essaynperfície impermeável deve(1/4
• 	 •--#,K•

nosso índice""'

dkt.1
isso..11%

Então,
400i

ambiente, para

permeabilidade era muito maior. Hoje não se vê mais

nesse sentido vem contribuir para a saúde, para o meio

o patrimônio das pessoas que sofrem constantemente nopara

período de chuva com a enchente. Fazendo a recarga do lençol, vamos

modificar a dinâmica hídrica da região de São Paulo contribuindo em
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todos os aspectos: ambiental, de saúde, de desenvolvimento, de

tecnologia. E assim por diante.

Essa é a essência do projeto: acima de 500 metros para

estabelecimentos novos, comerciais, industriais e residenciais de

conjuntos. E para as grandes áreas impermeabilizadas atuais exise~
d,\N

prazo para adequação para que essas grandes áreas de estacionamento de

shopping, ou industrial, venha a modificar dando essa pelWr.abilidade

-ÁNequivalente a um c de escoamento superficial, de 025 ou-menos.

Então, parabéns. Como Abes aqui, endosso \zoilo esse projeto

porque ele tem toda essa virtude ambientaltrAlà iva às pessoas e

AXP.
relativa à convivência na sociedade. Muito Obtigado.(Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Po1icâ(Neto - Netinho) - Muito
•

obrigado, Sr. Irineu de Almeida, Presidente da Associação Brasileira

de Engenharia Sanitária, que aquAapresentou a propositura. Lembro que

as proposituras legislativas quando verdadeiras têm um envolvimento da
lx,

sociedade que demanda"rando existe a ausência de demanda, aLi
iniciativa legislativàkapenas um sonho do parlamentar. E, como aqui

4.0°V
preferimos sonhal4 com todos os outros, mostramos que a inicial da

propos i tura , eve s um estudo aprofundado.

Ver'e or José Rolim, deseja fazer uso da palavra?

lkCP'SR. JOSÉ ROLIM - Muito obrigado.

tinha um projeto diferente, uma prioridade para apresentar dentre

esses projetos?"

(Eu falei não... Luiz)

de

r„,,, Quero agradecer o engenheiro Irineu. Deve ter alguém ligado aColy Quero agradecer o engenheiro Irineu. Deve ter alguém ligado a

mim, ontem estava convidando algumaspessoas e me disseram: "você não
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Eu . falei: "Não; não tinha, não. O momento que vivemos é

grave". Eu não estou doido não, viu? Nós precisamos da água: nossos

netos, nossos filhos. Do jeito que está, esta cidade está

insuportável: essa chuva ácida, rio assoreado, as enchentes, essa

ychuva de vento que tem dado, é tudo e muito mais porque o solo e tá

4 \todo coberto. Mas o pior de tudo é perder a reserva do lençol Éeatico
,110, N4
ik INt2,

- a pior de todos, nesse caso.

Então, com esses pisos, precisamos, agora, comesse projeto
-Ni ‘L'ikue'

"aprovado, precisamos da contribuição do nosso 'Prefeito, para ele
~teor,'
(sancionar. Mas a maior contribuição quem tem de, darsão os empresários

que construíram aquilo. Vocês já foranif\ li um estacionamento de

supermercado, na hora do sol quente? A 'ttiilperatura ambiente é de 30

graus, e o termômetro daquele local aclisa uma temperatura de 39 graus,
Ntk.,k19isso porque é muito asfalto, etanagua vai para as águas pluviais, não

X\
fica drenada na terra; vaiàrat o rio, para assorear. O telhado dele,

que é um negócio muito"Ngrãnde, acaba capturando muita água e nós
? L)perdemos aquela água. le .vez de a aproveitarmos no solo, ele vai para

‘P'	 ‘ ''r	 e

tWn

rli

o rio, provocanao nchentes e assoreando o rio, e acabamos não
\:\.$9',k,aproveitandoçrságua.A,

Hoje esta fazendo 39 dias que eu estou nesta Casa. Queria

parabenizar minha equipe de assessores e as pessoas ligadas a mim. Em

'01•1<" 0Yqua£quer tipo de projeto que apresentarmos, vamos ter esta prática de-1,

chamar as partes interessadas, para discutir, mesmo porque não sou

doutor, não sou especialista, entendeu? Não sou um político

profissional; estou aqui somando com o PSDB; sou um líder comunitário

- todo mundo aqui sabe que moro na favela Paraisópolis. E, como não

T A Q U I G R A F I, A ha	 d°N.15,	 Irol	 •nn•	 / •	 5

rod.: Z11 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.:
Orador(es):



Po/ice

11( 

Neto - Netinho)Sde- Mk N6 s

obrigado a todos. (Palmas)
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sou o dono da verdade, vou discutir com as pessoas do ramo. Traremos

para cá a discussão com os especialistas que, tenho certeza, é um

jeito melhor de facilitarmos a vida das pessoas que vivem nesta

cidade.

Obrigado, Vereador Netinho;

O SR. PRESIDENTE (José

agradecemos ao Vereador José Rolim.

Damos por encerrada a primeira audiência wublica do PL

284/2007, do Vereador José Rolim, que dispõe sobreo uso de pisos
-tos"

drenantes em estabelecimentos comerciais, industriais e conjuntos

rod.: Z11 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.:
Orador(es):

eventTeibá"'~:
1U.tká

residenciais, e dá outras providências.residenciais, e dá outras providências.

Fazemos, neste momento,

243/2007, de autoria do

abertura	 trabalhos para o Projeto

Vereadbr Roberto Tripoli, que dispõe

a criação,criação, a venda .nonvarejo
,

comerciais no Município

eventos de adoça'odesses animais,

varej o
\N,,N

•
de cães e gatos por

de São Paulo, bem como a

e dá outras providências.

A,NNwe,4
Primeira audiência pública.

c:02(
ChamamosReMia Macedo, para que possa fazer as apresentações

iniciais. Muito obrigado pela presença.
‘çO P

A SRA. REGINA MACEDO - Sou Regina Macedo, Assessora

Parlamentar do Vereador Tripoli.

do comércio de animais da raça, que cresceu enormemente na cidade de

São Paulo, tornando-se um problema não somente para a Cidade como para

o Poder Público e também para os próprios animais, que acabam vítimas

de maus-tratos.

estabelecimentosnentos

doação em

'#° 0 projeto do Vereador Tripoli vem para regulamentar a questão0 projeto do Vereador Tripoli vem para regulamentar a questão

/•-•
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Cabe, antes de falar um pouquinho sobre o projeto, colocar

para vocês que não conhecem o Vereador Tripoli que ele está em seu

quinto mandato e, antes de ser Vereador, ele já era um ambientalista.

Em meados da década de 80, antes de ser Vereador, Tripoli já trouxe

para o Brasil um dossiê denunciando o tráfico de animais silvesekes,

4AN
dossiê elaborado pelo Partido Verde da Alemanha. Então, quero que

ts.›
vocês só tenham a medida de que esse Vereador não legrálk; só para

cachorro e gatinho, como algumas pessoas dizpefEle é um
NN.

ambientalista, e tem dezenas de leis relacioàadas aos animais,

CN:4"1"inclusive os silvestres. Existe no Parque Anhanguera um centro de
Vjk.'w

reabilitação, um centro de triagem de animais silvestres, criado a

partir de lei do Vereador Roberto Tripolilfeambém, entre tantas outras

rod.: Z11 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.:
Orador(es):

que não cabem aqui colocarmos.

Com relação especifièáffiehte aos animais domésticos,

4k„especificamente com relação ,aos cães e gatos, há dez anos Roberto
44

Nr,

Tripoli apresentou um .51)pj eto de lei, falando sobre campanhas de

4 ,f
esterilização de aias, de cães e gatos, a necessidade de

Cm;
esterilização e lít‘ka„necessidade da realização dessas campanhas. Na

época, foi t xado como mutilador de animais, inclusive por algumas

14V
pessoas que(faziam a proteção de animais, na periferia principalmente,

k
,

recolhêndp'esses animais e os protegendo. Quanto a esse projeto, para

qu ,acompanha um pouco a atuação do nosso Gabinete, o então Prefeito
.4u0 0

%DO

Paulo Maluf lutou contra na Justiça, e acabou com ele. E hoje temos

esses mutirões de esterilização realizados e pagos pelo Poder Público,

realizados por ONGs conveniadas. E temos filas e filas dos protetores

- )-
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de animais, pedindo a castração gratuita desses animais da periferia,

que é uma forma, sim, de controlarmos a superpopulação de animais.

Só que, de um lado, quando estamos tentando controlar o

nascimento de animais de periferia, temos hoje um comércio

regular, um comércio... Regular, não, minto. Nós temos um %,cOmércio

CA-N/

(<\41"*
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regular, um comércio... Regular, não, minto. Nós temos um

comércio acentuado de animais de raça, com seus pedigrees; animais que

custam três, quatro, cinco mil reais um filhote, sob o qual o Poder

Público não têm controle nenhum - inclusive, os cofres públicos não

recebem nada com relação a esse comércio de animais; não se effiltem

notas; esses produtores desses animais não são regularizados peAn,e o

';‘5Poder Público, não têm licença de funcionamento. Portana, eles não

recolhem impostos para os cofres públicos. Por outro 41aaó; os cofres

públicos são obrigados a despender dinheiro, paraNnue, no momento em

(4

NkiwwY(

que uma pessoa compra um cachorro de três, qua :r .(51 cinco mil reais,

At \I'l'*não sabe o que está levando para casa - compam por impulso porque é

um filhote bonitinho que há em um pep%shol5 e, depois, descobrem que

esse cachorro faz o que é básico: faxixi, faz cocô, ele têm suas,
•necessidades, ele destrói o sofá l,eele e uma criança, até atingir sua

adolescência -, enfim, ele< tsaNuas necessidades, dentro da casa. E a

C. 
s.

pessoa fala: "Nossa, o que eu trouxe para minha casa?". Então, ele doa

para o vizinho, que valeproduzir; ou o joga na praça, enfim.

C",‘
Hoje, infeliffinente, é comum termos, nas filas, nos Centros de

44N,4
Controle de Zoonozes, não só de São Paulo, animais de raça. Outro dia,

AIVhavia um anuncio nas redes: salvem dois chow-chows - para aqueles que

‘.\ 14*não sabem, chow-chow é aquele cão peludo, caro, que custa, talvez,

<SfY
trêsNequatro mil reais um filhote - e havia dois para serem

çwow

sacrificados, se não me engano, no Centro de Controle de Zoonoses de

Diadema, e isso é comum. Ontem, eu estava falando com o Centro de

Controle de Zoonoses de São Paulo, e quem quiser um cachorro de raça

hoje é melhor ir ao Centro de Controle de Zoonoses e adotar, em vez de

7
, -
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Nosso gabinete est
N
á a disposição do todos

dsesse e outros projetoes'

chamar, para fazer uso da palavra, a Ângela MariaQueria

que aqui representa a Secretaria do Verde e Meio Ambiente,

comprar em pet shop, porque, então, o Poder Público gasta cerca de 140

reais hoje para capturar, manter e, infelizmente, sacrificar um animal

- e muitos deles são animais de raça - por um comércio descontrolado.

Esse projeto do Tripoli está em primeira audiência, queremos

discutir, queremos ouvir. Como sempre, fizemos a partir da demandkkque

chega ao nosso gabinete. Eu lhes dei uma medida dos anos todos../que já

estamos - o Vereador Tripoli e sua Assessoria - nessafestrada. De

"mutiladores de animais", em 1997, hoje neis nos transformamos, n6s

recebemos toda a demanda dos protetores de aniraiisque precisam de
Â.esterilização de graça. Então, se temos uma demanda enorme de animais

V*4'
que precisam ser esterilizados, precisardé", regular o comércio de

animais.

Detalhe: 9r

animais

esterilizados e chipados,

o projetoo do Vereadoí'
"'1r4

)r esses.danis1

''Tripoli também obriga que os

e gatis sejam comercializados

comércio de fundo de quintal.

comercializados por

para,,,conter o-Dara,,co

• vocês, para discutir

Muito obAgnad6. (Palmas)

O S12.): PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Nós que

agradecemosV"Regina - mais uma vez, trazendo para cá matérias de
‘4\ `44

intereêse, da cidade.
ft '1/4

em N'4

Branco,

para que traga as

matéria.

informações do nosso Executivo a respeito da

Muito obrigado.
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A SRA. ÂNGELA MARIA BRANCO - Bom dia, nobre Vereador; bom dia

a todos os presentes.

Primeiro, gostaria de parabenizar a iniciativa do nobre

Vereador Roberto Tripoli, porque essa proposta vem num momento muito

oportuno. Há praticamente dois meses, tanto a Secretaria Municipi14o

felNX
Verde e Meio Ambiente quanto a Secretaria Municipal da Saúde, ipnSr 'meiotxj>
do Centro de Controle de Zoonoses, e a Secretaria Maicipal das

Subprefeituras têm investido esforços na tentativa de(Wàr coibir a

A
A venda de animais a que nos referimos- eséa demanda surgiu da

_
Á 1,

própria sociedade que têm encaminhado várias' denúncias de que as

•
pessoas estão vendendo cães e gatos nas,¡Draas, nas portas de parques

e, às vezes, até no interior de 'alguns parques, municipais e

emS-efestaduais, e nas ruas, e isso 6, facilmente observado por quem transita
11

em São Paulo: aos sábados Çeomingos, se tiver um pouco de atenção,rl

vai ver que há carros Aparados e, no interior, vários filhotes sendo

colocados à venda. 't›,;7"

Que filgos, são esses? São filhotes criados sem nenhum

Vcontrole, sem4•‘44'44nenhum histórico. Muitas vezes, as pessoas compram um

animal da'rák já pensando em ganhar, em ter algum lucro, alguma renda

.*(\comp1éme4ear familiar, a partir da criação desses animais. Então,

esáesWanimais são criados dentro de apartamentos, sem o menor

controle, e são vendidos hoje em locais públicos.

Então, o projeto da lei é oportuno, porque o órgão Executivo

não dispõe de instrumento, para poder autuar essas pessoas. Como não

proibido nada, não há nenhum instrumento que regulamente a venda,

_	 _	 .	 •
venda de animais em locais públicos.
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as feiras de

então ele não consegue atuar. Assim, essa iniciativa vem ao encontro

do Poder Executivo que hoje têm essa demanda e que está tendo uma

certa dificuldade em executar, por falta de regulamentação.

No entanto, gostaríamos de dar algumas sugestões e

contribuições ao PL, que possam ser, talvez, incorporadas cutia 13m

?„."
substitutivo do próprio autor do projeto, na tentativa de coneribuir

• nessa discussão. Então, vou apresentar algumas sugestões.j

Artigo 3 0 do PL: "É. vedada a venda e a realizaçãó de feiras de

•

s Ne outras áreas

(-\.%dr•
públicas de São Paulo". Nós concordamos que tatéwinesmo

4"adoção têm de ser vedadas em locais públicos, p

normalmente, uma pessoa vai a um loca1C15eíóebe que ali existe mesmo

que seja uma feira de doação, uma feira de adoção de animais, ela

começa a pensar que ali é um jocak também de despejo. Isso é muito

comum: as pessoas despejareMN 'ãbandonarem animais nas portas das
4‘,9

clínicas veterinárias, 'nas portas das entidades de proteção animal.

4N-Então, à medida que eXisEem esses eventos em parques, mesmo que Seja

4 "/

como a nobre finalidade de doação desses animais, o que pode ocorrer é

realmente aquele transeunte observar que ali alguém está doando

ánimais eVe—ntão, isso pode configurar um espaço de abandono. E nós

temos Wsérie de problemas, nos parques municipais, que é o abandono

dé animais domésticos, principalmente gatos - que são animais que, de
t4

uma certa forma, se adaptam às áreas abertas;

e animais que já são um pouquinho asselvajados... (Z13)

adoção de cães e gatos em praças, ruas, par

pelo seguinte:

animal.

Seja

pode ocorrer é

)
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...áreas abertas, animais que muitas vezes já são um pouquinho

asselvajados ou que são criados dentro de bueiros do próprio parque. E

são animais que inclusive obtém sua alimentação ou porque alguém

inadvertidamente vai lá e fornece o alimento para esse animal ou

porque esses animais acabam se abastecendo da.pr6pria fauna localt~
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aves e esses animais são predadores por natureza. Não há com6 ocê

proibir um gato de caçar. Então os gatos passam a ser um?pro lema nos

parques, e a nossa meta nos parques é proteger a faunal,sA-siestre. E os

\NtS'
animais domésticos devem ser domiciliados. Então Ná 'mau-trato deixar0'4~
um animal em área pública sem alimento, ao relentoe causando problema

\f"'para as outras formas de vida desses parque(.\'

Com relação ao art. quarto, qualitoà permissão de realização

t11'de feiras ou eventos, queremos sugerir que seja trocada a palavra
N-i

feira porque ela subentende umaNpoisa de comércio. Então, sugerimos

okX""145'
que fique apenas "realização de,k eventos" porque evento pode ser festa

ou evento que a proteção animal organize para fazer a atividade de

)doação de animais.

No parágri"lo, 1 0 do art. quarto diz que a feira poderá ser

realizada soba 'responsabilidade de pessoa física ou jurídica. Não

rVconcordamos/1, rque esses eventos sejam realizados por pessoas físicas

'k4N^4.porque‘Npoje a proteção animal se traduz em organizações não-

governãmentais, têm CNPJ e são muito organizadas, têm muita
Ngon!

competência para fazer doação de animais. Entendemos que na medida em

que o projeto de lei abre para pessoa física, quando você constatar

uma pessoa teoricamente dentro de um evento com animais, fica muito

Com relação ao art. de realização

de feiras ou eventos, queremos seja trocada a palavra

comércio. Então, sugerimos

em organizações não-

'
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difícil saber se essa pessoa é um protetor que está levando o animal

para adoção ou é pessoa que tem algum lucro com essa atividade.

relação ao parágrafo 2° do mesmo artigo, acho que teve

erro porque "pet shop e clínicas veterinárias podem promover adoções

de animais", creio que o verbo seja "doar" e não "adotar". Só a tttulo

.0'N(
de sugestão. E no parágrafo 5° do art. 4°, "filhotes com )fle.os de

quatro meses poderão ser doados sem esterilização, .de'04 que o

adotante firme documento comprometendo-se a realizar 1.1-21prazo de 60
4..N."`41.06

dias, sob pena da retomada do animal pelo doador" ' ,também acho que não

(é interessante manter essa abertura. Acho queodo animal doado deve

Com

ser castrado, sabemos a importância da À )ncirurgiã de esterilização para

o controle porque dificilmente

Ela não se vê compromissada com a 'cãstração. Tem

tnk,N,
pessoas que adotaram animais em entidades de proteção

`k

c.Nt'W
de raça obviamente, quando jesses animais estavam abastecendo um outro

4è

tipo de atividade.1.1-1ViUdUC.

vender animais On-Erólados, castrados, vacinados, pois garante que os

estabelecimentos legalmente constituídos sejam ponto de

comercialização de animais porque têm de comprovar procedência,

"garantira legitimidade da raça, o pedigree. Então, as pessoas que

<4>
qtre'rem . animais podem adquiri-los sabendo da boa procedência a partir

4w,
de canis e gatis. Óbvio, no começa terão de cumprir algumas exigências

que não sei se estão adotando, mas certamente a médio e longo prazo

teremos animais que comprados nesses estabelecimentos terão a boa

origem comprovada.

a pessgmue adota volta para

<193,:‘a castração. Temos histórico de

castrar.

animal, animais

(1
Concordamos v

)
 que estabelecimentos comerciais tenham de

CowA
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Só mais um detalhe em relação às exigências quanto aos

responsáveis pelos canis. Art. 13° que fala que os responsáveis pelos

canis e gatis terão de apresentar alguns documentos. Sugerimos que

seja incluído detalhamento do tratamento de efluentes que é bastante

interessante dentro do projeto detalhado do estabelecimento onda os
\•:

animais são mantidos, também seja informado sobre o tratarrrento dos

efluentes para garantir as medidas de saneamento do meio. 	 N,
R..

ea"	 .
tlEssas eram as contribuições que queremos	 )ao presente

projeto. Muito obrigada. (Palmas)	 'Ibk 1

~‘,1	 3.,,
O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto ....,Netinho) - Agradeço a

2participação de Ângela Maria Branco. So1icrÉd ..,5ile, se possível, faça o

1‘encaminhamento formal das solicitações *ao JUinete do Vereador Tripoli
<N)para que possam ser avaliadas 9„ inc.orporadas ao texto. Terão da

t'Nfr4tLiderança do Governo desta Casa toda a possibilidade de auxílio para
dn.1‘3,

essa ação.	 *2?"

Temos inscrito para Nb, falar sobre a matéria o Sr. Fauler Teodoro
P

Filho. Peço aos Vereadores que ocupem sua posição na Mesa para que se
Coc4X

manifestem sempréMileIdesejarem. Muito obrigado.

O SR . À, FAULER TEODORO FILHO - Bom dia, Sr. Presidente, Srs.

Vereadoreà"NrVereador Netinho e Timóteo. Cumprimento também todos os
‘'Ndemais'Oar,es da Casa.

</,\
Gostaria de ratificar, Presidente, o que a colega Dra. Ângela4,401

Branco colocou, apenas fazer comentário complementares às solicitações

que também estão na pauta das nossas sugestões. Antes, agradeço o

nobre Vereador Tripoli porque se hoje temos uma proteção animal
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organizada e atuante é graças ao trabalho legislativo do nobre

Vereador, ao longo de toda sua carreira política.

Desde 2001, temos no Município de São Paulo castração gratuita

para os munícipes de baixa renda. É a conhecida lei do nobre Vereador

Roberto Tripoli, 13.131, Lei da Propriedade Responsável. Em seutart.
14. Ne'
N.\36 contempla ações que o Ministério Público deve fazer complementares

a essa ação de castração. 	 í

/44°P
-tN>à.4,zor

„e•

TAQUIGRAFIV-e"°6

a essa ação de castração.

No parágrafo "e" fala que o...(ZI4)No parágrafo "e" fala que o...(ZI4)
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art. sétimo diz que aqueles elencadosONGs, mesmo porque o PL~ teu

-ágrafo primeiro,'Isart. 93
• .0,-N1devendo pára.jotanto for'

de taxa, e . demais gast(

no parágrafo quarto, podem cobrar taxa de adoção do

animal fornecer ao adotante recibo especificando

valor gastos. Então,astos. Então, se a pessoa física fizer

também promovendo fonte de captação de

teção e.defesa dos animais que sabidamente

convênio etifcolit*e. ONG estaráNk
recurgOsNra as ONG em proteção e.defesa dos

<I\
7

se2Pre, passam por dificuldades financeirpor dificuldades financeiras. Um caso bastante

interessante a Dra. 'Angela Branco mencionou s'Angela Branco mencionou são os eventos realizados

. 

./ 
olha	 _20-
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No parágrafo "e" fala que o poder público deve fazer a

promoção da conscientização através da educação. Dentro disso está o

tópico da castração. Então, nos causou surpresa o art. 5 0 que diz que

os filhotes com menos de quatro meses poderão ser doados sem castrar

porque confronta com a lei anterior. Se hoje fazemos trabalgó de

conscientização da população para que castrem seus animais, não  tem
1`4›s‘

muito sentido limitar para que animais doados, com mendás, de quatro

meses, possam ser doados castrados. Também hoje há ,fator prático

porque muitos felinos com quatro meses já estãoNaduãos, as fêmeas
40—',,,,,;P
k 1.-estão podendo procriar, adentrando ao cio. Naerflos alguns casos

registrados. Assim sendo, corremos o risco de*It doar animal que já pode

estar com idade reprodutiva avançada moffipleta.
C	 ''Pt, 9

Com relação ao art. quarto parágrafo primeiro, somos contra
••0.	 ,T

'kWque seja realizado com pessoas l,físicas. Sugerimos que pessoas físicas

que hoje organizam feiras ide, adoções de animais façam convênio com

•

em parques públicos onde há predominância de abandono de animais

particularmente gatos. Não podemos nos esquecer de que a nossa cidade

já está com a raiva sob controle, mas não exterminada. E a raiva, caso
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a todos. Não vou saber falar

entidade Toca dos Gatinhos.4-14..a. 1.LM	 1.7C1.
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que não tem cura, é extremamente

rev.:
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perigosa. Então, com o abandono maior de felinos em parques e dada a

constituição de caça, ele pode estar caçando vetores da raiva. Hoje

temos componente importante nesse sentido que é o morcego. Como o

felino tem hábito de caça a predominância no período noturno, pode

encontrar morcego que eventualmente esteja com o vírus da<Niva e

passar a ser portador do vírus, disseminando-o em cadeia.‘1_ ~passar a ser portador do vírus, disseminando-o em cadeia.

Era só isso, Presidente,

maneira, como o Presidente sugeriu,

para ser aproveitado. Muito obrigado

irr;\
e eu gostaria de glencar. Da mesma

'VNtmoit°

faremos a formalização ao gabinete

t

•	 ,)be, t44affisJ

qu

og(-Y-wO SR. PRESIDENTE (José Police Neto'-Netinho) - Agradeço o Sr.

Fauler que representa o Projeto Focinhofelado. Chamo agora para o

último pronunciamento sobre a matéria, 'Maria Emília que representa a

sobre leis, sobre artigos t cmo todos que me antecederam falaram. Vou

falar, vou defender mane. 'posição sobre os protetores autônomos, que

(;:‘
estão ligados ouNliliados a ONGs ou a alguma entidade jurídica, mas

que trabalham com coração, que fazem resgate pelas da cidade, que

cuidam do aniMal abandonado que está ferido, que está machucado e

depoiÉTnrocura uma casa para entregar esse animal. Nem sempre esse

4> -
Non:0,

juridicamente. A idéia de regular tudo é boa? Sim, mas não agora.

Estamos começando ainda. Está aumentando cada vez mais a consciência

da população, da necessidade de se cuidar dos animais até pela saúde

pública.

protetor tem acesso a uma ONG, não tem nem como se formara uma ONG, não tem nem como
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E isso de só quem pode fazer a doação é ONG ou entidade

jurídica, gostaria que fosse revisto, que pensassem com mais carinho

nos protetores que não estão ligados a ninguém, que não são filiados,

que trabalham unicamente pelo amor aos animais, pelo carinho que

sentem por eles, pelo amor que têm pela vida na forma em citi.\>se

apresenta.

Era só isso que queria dizer, muito obrigada. 40-3
/-ÁN.O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinhti Agradeço a

4V"4,Maria Emília pelo pronunciamento mostrando a impoftância da proteção,~mx"
mas também a importância da regulamentação.

Tem a palavra a Regina e ao final agente encerra a audiência

N,pública para que passemos à próxima matéria.'

)A SRA. REGINA - Antes, quero' agradecer a presença da Dra.

Ângela Maria Branco representan o o Secretário do Meio-Ambiente, é

3:,-Z41N
antiga colaboradora do nosso gabinete com muitas informações técnicas,

4,-,0 ''?..uk
sobretudo na área de silvestres porque foi idealizadora, a pessoa que

implantou a divisão da _fauna no Município de São Paulo. Temos o nosso

amigo Fauler a eNtambém parabenizo porque é, além de tudo, um grande

"NZOeducador. É ,afpessoa que trabalha muito na cidade de São Paulo para

4"")educar, consaentizar, tornar profissionais os protetores de animais,

inc1u4y0 .transmitindo conhecimentos, como acabou de fazer aqui, do
'N

problema gravíssimo que temos da possibilidade da volta da raiva em
Nãoe:Pj

qualquer cidade do país. Temos a ocorrência de morcegos e anos atrás

tivemos dois morcegos que entraram na Secretaria da Saúde quando era

na Avenida Paulista e eles tinham o vírus, enfim.

Gostaria de acrescentar... (Z15)

,
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...inclusive dois morcegos que entraram na Secretaria da Saúde

quando era na Avenida Paulista e eles tinham o vírus. Enfim, gostaria

de acrescentar que o nosso projeto, para tranqüilizar a senhora que me

antecedeu, não diz que as doações só poderão ser feitas por ONGs,

qualquer pessoa pode fazer doação. Eu posso amanhã pegar um ca41ro

4	 s*

na Praça, recuperar, levar para o meu apartamento, anunciar êxdbar no

meu prédio, para um amigo. Se eu for consciente, vou doa=lbastrado,• vacinado.

•

O projeto fala de eventos de doação. Esáhs‘ventos grandes,

geralmente realizados com a presença de muitosp„alliMáIs. Achamos que do
‘'t›

ponto de vista educativo, eles têm de ' ter algum tipo de

regulamentação.

)v
Então, as doações para protet6res, para pessoas independente

N7
não estão tratada aqui, até porTieneria impossível tratar caso a caso

'44t."41,•
em uma cidade de 11 milhões\-4 habitantes. Falamos, minimamente, de

44! .4) "44,

eventos.	 rk\..1';
Nosso gabinete) ntinua à disposição de todos. Muito obrigada

-Jos 'V

pelas contribuições .80JY

O INNer' PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Muito

obriggdoNEncerramos, neste momento, a primeira audiência pública do

projeto 243/07, do Vereador Roberto Tripoli, que dispõe sobre a
)

criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos

comerciais no município de São Paulo, bem como a doação em eventos de

adoção desses animais e dá outras providências.

pri-!

eventos.
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Timóteo

discorrer sobre o PL 612/06, queria explicar o procedimento que

adotamos.

Os parlamentares presentes colocamos à frente da regra da

publicação e tão logo os parlamentares que nos acompanharam conciliam,

a gente volta à publicação constante do Diário Oficial. *kA, única

exceção foi a cessão do projeto do Vereador Roberto 	 que

444;N:41
Deixo isso consignado. Após a apresentação ão nosso amigo e

Vereador Agnaldo, retomamos ao projeto 21/07" .1.,;do Vereador Celso
é yw

Jatene; 62/07, da Vereadora Myryam Athie; 92/06, do Vereador Claudinho

e assim sucessivamente, conforme publicaçãd -ém Diário Oficial.
NN

Tem a palavra o nobre Vereador 'Agnaldo Timóteo, para fazer uso

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP -4

rod.:Z1 5 fl.:2 taq .:CARLA
Orador(es):

Vereador Agnaldo para

trouxe àtrouxe à Casa uma manifestação executiva para esse debate:eCasa uma manifestação executiva para

Deixo isso consignado. Após amigo e

Vereador Agnaldo,

Jatene; 62/07, da

tkIkk, Nif

da palavra em audiência pública\do projeto
te,

4:,'sobre a construção, pela municipalidade, de
4, ,d), 4

coletivas, destinadas aaNatendimento público da população em trânsito

nas suas necessidaués, fisiológicas mais urgentes sobre seus

C." ?̀' •equipamentos e ,i fornecimento e dá outras providências. Primeira

"kb,N

O R. AGYNALDO TIMÓ4	 TEO - Muito obrigado, nobre Vereador.

,Boa tarde a todos. Só lamento que cada uma das pessoas

a4.Uise encontravam tenham discutido seus problemas e ido embora, como

se os outros problemas não fossem também pertinentes, interessantes

)
mais urgentes sobre seus

outras providências. Primeira

audiência.

que

gato, e vaipara o município de São Paulo. Discute a história do

embora, não quer saber o que acontece depois.



• se não há banheiros para serem atendidos.

Apresentamos, e fomos felizes, uma proposeà db posto de apoio
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Orador(es):

Isso não é uma coisa coerente e pertinente. Deveriam vir saber

o que está acontecendo aqui.

Certa vez, assistindo ao Fantástico - raramente assisto, pois

rev.: evento:8-8991'4
Keg. 10.65

o fantástico repete as notícias do dia-a dia, - ouvi uma matéria

profundamente desrespeitosa aos taxistas, mostrando-os

túneis, atrás das árvores, das portas de autom6veis.

urinandotkns

"tst
Achel<aquilo

5>b
necessidadesrevoltante e me perguntei onde eles poderiam fazer suas.

•

aos taxistas, pontos de táxi com banheiros, palMile tenham o mínimo

de dignidade nos seus pontos de trabalhos: %São 35 mil taxistas.
4

Depois, ao procurar uma forma de tornar 4 o.meu sonho dos taxistas mais
t)

abrangentes, encontrei um projeto do Vereador Wadih Mutran, que não

4k,'"- No.
estava elaborado de forma atualizada.5

X4"Conversei com o „Vereador Wadih Mutran, reapresentamos o

projeto em parceria. É àNscoffstrução, pela Prefeitura, de dependências
U]

. (74
sanitárias coletivas.

São Paulonão tem, e, evidentemente, nobre Vereador Netinho,

sonhamos com,, a construção de banheiros públicos bonitos,

"11arquitetonidâmente lindos para homens e mulheres entrarem de um lado e

do outro pagando. Temos um (ininteligível) parou de pensar. Quem

pensàVhoje éWilliam Bonner, Carlos Nascimento, Datena, e o povo

repete.

Agora o Prefeito irá retirar o projeto das paralelas da

Marginal Tietê e Pinheiros, porque o povo não gostou de pagar pedágio.

Fico imaginando São Paulo daqui a cinco anos.

e mulheres entrarem de um lado e
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Se hoje já é um desastre...

Ontem fui ao Rio de Janeiro para o velório da Carmen Costa e

depois para o lançamento do Memorial Garrincha. E gastei do Canecão à

Barra da Tijuca, onde tenho minha casa, duas horas. Um negócio

revoltante. Imagine em São Paulo, que tem muito mais que o dobroomo

414\+'as pessoas que dirigem seus veículos irão transitar na cidade?

Mas tiraram o projeto porque o povo fica br -4.5o Xem pagar
ace.

010	 pedágio. O conforto não tem preço, a tranqüilidade muito mais, porque

não ficamos irritados, neuróticos, não morremos Ae ataque cardíaco,
,,„

desde que a cidade nos proporcione qualidade de„vidã.
‘11:"

Então, esse projeto é um sonho que 1E.einios,e espero que possa

se tornar realidade o mais brevemente lpasível, para que tenhamos
(ht

Abanheiros coletivos, dependências sanitárias coletivas. E em pontos

estratégicos da cidade de São,Pauro, para que as pessoas não fiquem

desesperadas, tendo de entram botequim, e o proprietário exigindo

que consuma alguma coisava-ra usar o banheiro sem-vergonha, imundo,
to=sem conforto, sem pap441gienico, etc.

Este é et~ sonho. Espero que a sociedade acompanhe minha

expectativa~extremamente vaidoso, gosto que as pessoas tenham
nwr

porque

conforto. ' n4iãO- interessa o preço. O que interessa é o conforto.

ObrigaãoX‘

e'VO SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço ao

nobre Vereador Agnaldo Timóteo. (Segue CArla)
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O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço ao

Vereador Agnaldo Timóteo.

Informo ao nobre Vereador Agnaldo que há possibilidade de

renegociação da matéria das vias expressas da Marginal ocorreu em

função do investimento do Estado de 250 milhões de reais do Ceboião.,à
Àr N y

Rodovia dos Bandeirantes.	
çfl, N4,,,

Então, a rediscussão da matéria se dá em função -ê O Governo
IC,~

40""
do Estado ter mobilizado 250 milhões de reais, percorrendo um trecho

NNZ"''
de 1/3 da área prevista do projeto que está nesta dàs.N

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Sr. Presidente,,,um*raparte, por favor.

São Paulo tem de investir bilhões em tudo -'3' que for extremamente

necessário para sua população.

Imagine se não tivéssemos aquele horroroso minhocão. É feio,

kg9
sim, não é esteticamente bonito; mas-w e extremamente út il e prático.

O SR. PRESIDENTE (Jose !police Neto - Netinho) - Queria trazer

Rodovia dos Bandeirantes.

lyaeador, até comoessa informação ao nobre

%,,..„1
,ef

e,
informação sempre nosauxilia

CEstá abe.i.tx0 debate
-	 Nt,

Vereadores Wadih Mutran e

ingrediente do debate. A

a compreender algumas mudanças.

a respeito do projeto 612/06, dos nobres

Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre a

construçãciVê"lá municipalidade de dependências sanitárias coletivas.

0 '70Z4,,9SR. ROBERTO ALEXANDRE - Boa tarde. O Vereador mencionou que
?,5,

frgMâuas horas presos em um congestionamento. E trânsito é
"t

prejudicial para toda a sociedade. Não interessa se você é pobre ou

rico.

Quando foi mencionado que a população reclamou que seria pago

o pedágio para ir mais rápido, acho que se paga mais ficar parado duas

-;.11



trem e ônibus, entre ida e volta.lDUS, CULZU J.Uct C VOlLa.

Fiquei nessa situação por 12 anos. 4bium tempo da minha vida

edital de e7ão "trio
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horas, com o motor funcionando, queimando combustível, perdendo tempo.

Nesse período, poderíamos estar trabalhando, desenvolvendo, fazendo

qualquer coisa além de ficar parado, olhando um carro parado à frente.

O custo disso é muito caro. Se eu pudesse pagar 1, 5, 10 reais

para ficar fora de um congestionamento de duas horas e gasta:1.'1545

\‘C
minutos, eu pagaria.	 Nme

Moro em Itaquera . Eu trabalhava em Santo Amaro,: Éastava 3

horas para deslocamento. E 3h15minutos para voltar,pzi9minha casa.

Eram 6h15min, diariamente, de segunda a sexta-feir'a parado em metrô,

rev.: evento:84W,', T,":-'"dÉitSé. -7,43 w7,11'
'Reg. 10.651

minutos, eu pagaria.

va

que perdi, de graça. Se eu pudesse pegar um .'''velculo, pagar pedágio, ir
f

trabalhar e voltar em menos de 6,horas 9 e 15minutos por dia, pagaria

com muita satisfação.a baLibLayau.

pior. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE(Jose Ponce Neto - Netinho) - Não temos mais

oradores inscrit6sAgradeço pelos pronunciamentos. Encerro a audiência
N,N

pública do PI 612706, dos Vereadores Wadih Mutran e Agnaldo Timóteo.
d'%‘‘‘(b/

É lraArPkimeira audiência pública realizada.

k41/4.‘i/k4Convido para a abertura da nossa audiência pública do PL
(

db°
21107';f do Vereador Celso Jatene, ' que dispõe sobre a atribuição de

"of
função ao Departamento de Parques e Áreas Verdes da Secretaria

Municipal de Verde e Meio, Cria a Comissão de Preservação Árvore

Saudável e Segura.

O trânsito é ruim para todo mundo e em cinco anos estará muito

xnlmnwl
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Para fazer uso da palavra, chamo Ricardo, representando o

Gabinete do Vereador Celso Jatene.

O SR. RICARDO FERREIRA- Boa tarde, Vereador, pessoas

presentes.

Vim falar sobre o Projeto 21/07. Prestei atenção 	 ahoje''IR

palestra do projeto do Vereador Rolim, e o Professor falou4\he São
IN::›

Paulo será a ex-terra da garoa. 	 rt, x
e"44,Na verdade, é uma realidade, tanto pela impermeabilização do

44:4*1-
solo quanto pela ausência de árvores que impedem 94nc,idência do sol e

fazem a temperatura aumentar. São Paulo, aidúltimos dez anos,

aumentou sua temperatura entre 2 e 3 grauãND que é suficiente para

11:u=
que não exista mais a garoa, pois ela evapdA antes de cair no solo.

sY'
Como o Vereador Rolim , já ''apresentou o projeto sobre

'*e

impermeabilização do solo, viemostratar mais especificamente sobre as

*árvores.
4f

t%
,$)1V

Na verdade, nãoetó ã''importância do plantio de árvores como a

4. L.)preservação. Existir uma,arvore, como plantam na cidade, sem definição
CoS

de espécie, de tlocalidade, de onde suas raízes irão afetar, é um

problema sério. 'E o que mais motivou o projeto foi a saúde desta

/45:‘,"
árvore. SE ia árvore de dez, quinze metros cai na cidade de São

.\\•
PauloAcO'certeza causará um prejuízo financeiro grave, seja por cair

N
ak‘kirem cima de um carro, fiação, etc.

O projeto trata exatamente disso, cria dentro da Secretaria do

Verde e do Meio Ambiente uma Comissão Permanente, que foi denominada

Comissão de Preservação (Segue Marcelo)
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comissão permanente que foi denominada de Comissão de

Preservação de Árvores Saudáveis e Seguras. O que visa essa comissão?

Identificar não só quais são as espécies que existem na cidade de São

Paulo, como as suas condições de cada uma dessas árvores. O projeto

prevê que esses relatórios sejam anuais e que estejam disponibil~
"'XX

Da mesma forma o projeto prevê ainda que as árvael: que não

tiverem condições, forem determinadas não estarem em.condições, seja
etS'.421'
'Npor cupim, seja por falta de maior segurança par'às aquele local onde

et" 'Le'eue

ela está plantada, que ela seja removida se posSviel, ou mesmo tirada

daquele local e que seja plantada ulONtfl outra árvores naquela

localidade.	 x..,

Basicamente	 é	 isso.	 ()Projeto,	 dentro	 da	 suaN.
tkw.V

constitucionalidade, não existe idaonstitucionalidade, pois não criar

cargos, cria apenas uma funçãb, no departamento, está dentro da Lei
çc ,k-

Orgânica do Município n0 00que

t
 ange à função do Vereador.

010e',., L),4)
Obrigado. (Paímas

__. (.704X
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero

agradecer aW±cardo Ferreira, que fez a apresentação aqui,

respondendoela equipe técnica do Vereador Celso Jatene, agradecendo

''''4
a matéiiá:l.4,..	 ,k. -...

......V Algum  inscrito para fazer uso da palavra para pronunciamento?

(Pausa) Não havendo oradores inscritos eu queria dar por encerrada a

primeira audiência pública do Projeto de lei n° 21/2007, do Vereador

Celso Jatene, que dispõe sobre a atribuição de função ao Departamento

de Parques e Áreas Verdes da Secretaria Municipal do Verde e Meio-

na Internet para toda população poder ter acesso.

•
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Ambiente, criando a Comissão de Prevenção Árvores Saudável e

Segurança. Quero agradecer a presença do Ricardo e a sua exposição.

Abro os trabalhos da audiência pública do PL 62/2007, de

autoria da Vereadora Myryam Athie, que dispõe sobre vacinação

pneumocócica conjugada 7 Valente e a vacinação de meningite d7.mos

Unidades Básicas de Saúde do Município de São Paulo

providências, em primeira audiência pública.

do mandato da Vereadora Myryam Athie. Tem a palavra N
ol-W

,.0
O SR. LEANDRO GIMENES - Primeiramente-,q

t, 
ueria agradecer ao

,,( \":40

nobre Presidente, nobre Vereador Netinho e S'tos os presentes a esta

l'Nu,
audiência pública, onde iremos tratar<dedrProjeto de lei 62/2007, de

S

autoria da nobre Vereadora Myryam thig?que dispõe sobre a vacinação

ek
kv09

kw._pneumocócica conjugada 7 Valente g/vacinação meningite C.
1+4‘

. "k4t4Ibv
O objetivo desse prO]eto é disponibilizar essas vacinas ems.i,xx

todas as Unidas Básicawdg Saúde da rede pública municipal porque,

4, L)
enfim, essas vacinasxhoje não têm na nossa rede pública. Então quem

tem crianças de tá'ersisemanas até nove anos de idade elas não têm como

"xâ‘disponibilizar, porque esse tipo de vacina hoje é comercializado.
1)\''

Portanto, esns vacinas protegem contra as formas graves de infecções,

mas nã),,. es fornecida pelas Unidas Básicas de Saúde e com isso a gente
sN;'

pre]lidlca a população que é mais carente na nossa cidade, que não
4¥4,

possui recursos financeiros para a compra dessas vacinas.

As clínicas de vacina comercializam em média de 200 a 300

reais a dose de cada vacina, sendo que uma criança de seis meses de

idade recebe três doses dessa vacina, que é a pneumocócica, e duas

.4....~;;;Aerr.

A	 al A, At,

6,0 NP/. 'N‘

e da/ outras

Fará uso da palavra o Sr. Leandro Gimenes, CflefeVde Gabinete

.	 _
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doses da vacina meningocócica, isso significaria um custo de 1.250

reais num período de seis meses. Portanto, nossa Lei Maior, no artigo

196 da Constituição Federal diz o seguinte: "A saúde é direito de

todos e dever do Estado, garantindo políticas sociais e econômicas que

visem a redução dos riscos de doença e de outros agravos e o asso
AX

.*-- i. -'4universal e igualitário das ações para sua promoção e recuperaçao".

5>Z4.
Agora vamos falar um pouco sobre as causas (comuns e as

V.--"*0—.prevenções que as vacinas podem imunizar as crianças. A vacina

411."pneumocócica conjugada 7 Valente está sendo indicada para imunizar,
Niwor

).°ativa a proteção de crianças entre seis semanas kte nove anos de idade

Á 'N.'
contra os tipos sorológicos de bactérias causadoras de doenças

pneumocticicas como meningites, infecções"dO'sistema nervoso central,s )t
infecções e falências múltiplas .dos \órgãos, infecção na corrente

sanguínea, infecção dos pulmõe s 	ecção dos ouvidos. Segundo o

médico pesquisador americarib\Peter Paradiso, Vice-Presidente de(ve
Desenvolvimento dos Produtos do Laboratório White, que desenvolveu a

Nkk,..#pneumocócica 7 valenteN„explica que um milhão de crianças em todo o
"

mundo são afetadasou morrem por ano por causas relacionadas às

iè**4:\doenças pneumococicas. Atualmente 74 países adotam programas de

SN,
estitrat14.6 sistema imunológico a produzir resposta imune-defesa de

4e,p
lorigaWuração e com memória imunológica. Essa vacina previne e adultos

ktow

de contraírem doenças causadas pelas bactérias e a principal doença

causada por essa bactéria é a doença meningocócica, representada pela

meningite, bactéria atingindo a corrente sangüínea e outros órgãos. A

avaliação da resposta de anticorpos produzido pelo estímulo da vacina

vacinaçãoá prevenção dessas doenças. Na vacina meningocócica
fL
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Gimenes, que é Chefe de Gabinete...

?c,i/inwAa	
•	 de 4470 

-TAQUIGRAFIfej-;;;
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

PreX-.e:r.ser.	 'ZA3/C.).-X	 E

rod.: Z17 fl.:4 taq.: MARCELO
Orador(es):

responsável pelas doenças muito graves •e que podem levar à morte, como

a meningite e a meningocticica que afeta o cérebro. A vacina age

estimulando seu organismo a produzir a sua própria proteção e anti-

corpos contra essa bactéria.

Diante do exposto, agradecemos a oportunidade, na pessoa o

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) -1fA gente que
\es",-4,"

f /Vagradece.

Queria questionar o nosso plenário se álgtiffi dos presentes

té"No%'"#
gostaria de fazer uso da palavra para pronundiámento? (Pausa) Não

AN, ;e141havendo oradores inscritos eu agradeço a partiCipação do Sr. Leandro

rev.: 1evento: 880Psi.N Idáw 2é:iO4da 5. Iva
1 Re-J. 10.5 5 I

nobre Presidente, para a Comissão de Finanças e Orçamento. 	 <\'nobre Presidente, para a Comissão de Finanças e Orçamento.

.).
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Não havendo oradores inscritos, eu agradeço a participação do

Leandro Gimenez, que é Chefe de Gabinete da Vereadora Myryam Athie, e

dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 62/2007, de

autoria da Vereadora Myryam Athie, que dispõe sobre a Vacinação

providências.	

'ç2444"q*Declaro, neste momento, aberta a audiência públita do Projeto

de Lei 92/2006, do Vereador Claudinho de Souza, quèydispõe sobre o uso

de embalagens em sacolões, mercados e outros k-Lestabelecimentos sob
Y4'4

concessão da Prefeitura de São Paulo e dá Witras providências. Chamo,
w

para fazer uso da palavra, representando o Gabinete do Vereador,

A SRA. SÍLVIA CIBELE - Obrigada. O Projeto de Lei 92/20064,1 ki
\

dispõe sobre o uso 4ew embalagens em sacolões, mercados e outros

CoN
estabelecimentos concessãoconcessão da Prefeitura do Município de São

Paulo. Os eátabelecimentos de varejo, que funcionam no Município

através deconcessão da Prefeitura, como mercados e sacolões, ficam
Nè

proibido de utilizarem embalagens não-retornáveis e sacolas plásticas
‘"t

naozbiodegradáveis, ou que sejam feitas de outros materiais de difícil

decomposição, poluentes ou maléficos à saúde. As sacolas de plástico

utilizadas em supermercados são prejudiciais ao meio ambiente. Essas

sacolas levam cerca de 100 anos para se decomporem em um depósito de

lixo. Não temos números no Brasil, mas estudos nos Estados Unidos da

rev.:

Pneumocócica Conjugada 7-Valente e a vacinação de Menigite C>nas
\'40\

unidades básicas de saúde do Município de São Paulo e dMoutrasMunicípio de São Paulo eunidades básicas de saúde do Município de São Paulo e crá(cnitras

Lgor do

f`recr,fso
evento: 8)199-i;', Tvdafa?,: en944,96-Iva-SGP-4

•	 10.:551

Precesso n° 2-<WC.)1 

	

,a n° g	 do



..ciÁcti de Yeto etttf/&
T AQ U I G R A F 2—kja1fbd0.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

conceta

rev.: evento: Oãgeãjd
án. 1 Lúirod.: Z18 fl.:2 taq.: CARLA
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América revelam que 100 bilhões de unidades dessas sacolas plásticas

são jogadas fora anualmente, sendo que apenas 0,6% é reciclada. As

embalagens de papelão, por sua vez, assim como as de plástico

biodegradável são utilizadas em empresas que se preocupam cám o meio

ambiente e já estão inseridas numa visão de preocupação globdiMe

,,\X-
auto-sustentabilidade. Redes de supermercados como a do Pão deVál'Obar,

por exemplo, aqui no Brasil, já estão implantando s sacolas

010	 retornáveis e ecologicamente corretas, demonstrando E .0 preocupação

com o nosso meio ambiente. A propositura do VeréadOr é uma questão

tt4w4':
ecológica, para a qual pretendemos o apoio de todos Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Police Nekto	 Netinho) - Cibele,

obrigado pela exposição.

Eu queria chamar agora, para fazer uso da palavra, o José

Carlos Siqueira Lopes, Diretor,..Predidente da Associação da Renovação

do Mercado Paulistano.	 4t
N.44 e IN,

O SR. JOSÉ CARLOS SIQUEIRA LOPES - Boa tarde, Vereador. Boa

tarde a todos. Chegou.;sLao nosso conhecimento o projeto do Vereador

Claudinho, que cdhsideramos de extrema importância. Acho que vai muito

além da questão dó meio ambiente também, abrangendo saúde e higiene.

Aff""

o" 40,r Uma questão muito séria, que acreditamos deva ser incluída nokr:"

projeto, é a questão das caixas de madeira. Esse tipo de caixa acaba

sendo utilizada por várias vezes, circulando de Estado para Estado, de

município para município. A mesma embalagem é utilizada cerca de 10 a

15 vezes, trazendo mercadorias que vão para feiras livres, chegando ao

Nossa assãciã'ção trará todo o apoio, com outras associações do ramo

não sOvarejista, mas atacadista também.
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consumidor. Então, elas podem trazer alguns problemas de saúde,

inclusive doenças cítricas de extrema importância.

Esse projeto deve ser encorpado ainda mais e ser discutido com

bastante atenção, com a devida importância que ele merece.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço , eo

irt
pronunciamento do José Carlos Siqueira Lopes e solicitd ,Và sua

'''N?a)
entidade, que representa um conjunto grande de comerciant gâ'ãa cidade

r.,,,'(""'de São Paulo, que faça chegar ao Parlamento, ao Gabinetedo Vereador

ÇS::w#
Claudinho de Souza todas as manifestações que o áenhor trouxe a este

nN4,1
plenário, de forma que essa matéria, quando leyadàrao plenário, tenha

todas as condições de responder à populaçã6 com as normas necessárias
-k

ao bom transporte e à boa comercializaçãode'produtos na nossa cidade.
le	 '4t-
'''Ç..'

Mas a gente queria muito é agradecer por sua presença neste e

t'k:Sflem outros debates que a Casa 4Leyrealizar, lembrando que esta é a

4,r4:1'
primeira audiência públicayeremos realizar, na semana que vem,

4ke ''''b
possivelmente na quinta»-feia, a segunda audiência pública, período

U
que teremos para que. esâas informações que a Associação tem, muito

e,,, y
(,00N)

mais do que issoNasfmedidas que a Vigilância Sanitária já vem tomando

quanto à subspitilição de caixas de madeiras por caixas plásticas,

permitind"raSsim melhor combate fitosanitário dos produtos

comerciar,zados em nossa cidade. Essa é uma medida que vem sendo

swad ;otâda no Brasil como um todo, mas temos de apontar, na cidade de São

Paulo, que a Cidade consegue avançar. E, quando o setor Legislativo e

o setor do comércio, aquele que faz uso da legislação para dar

qualidade ao abastecimento à população, estão juntos, é garantia de

uma legislação que vai ser aplicada.



a4:11~'

rod.: Z18 fl.:4 taq.: CARLA
Orador(es):

•	 . ,
TAQUIGRAF4IA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP 	 243
rev.:	 evento? C9910 . 654a-

cala n°

14, _.......
n° •'

A	 MI	 A	 o•	 C

•

Então, faço questão aqui de solicitar todo o empenho da

Associação para fazer chegar ao Gabinete do Vereador Claudinho todas

as sugestões que possam encorpar a matéria. Esse é o intuito da

audiência pública. A audiência pública s6 se reveste deste intuito: o

a.de traduzir, no âmbito do Legislativo, interesses verdadeiro da

sociedade.

Nr44.

Por isso, a gente agradece muito por sua presencle nesta Casa,
to,

',-

representando essa importante associação... (segue ZnI)

#4j)'

1Yenx.

7
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...do Legislativo e os interesses verdadeiros da sociedade, por isso a

gente agradece muito a sua presença aqui na Casa representando essa

importante associação.

O SR. JOSÉ CARLOS SIQUEIRA LOPES - Obrigado. Em nome do

0 SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Nestékeento

dou por encerrado a primeira audiência pública do PL/2 ?,006, de

autoria do Vereador Claudinho de Souza,

embalagens em sacolões, mercados e outros

concessão da Prefeitura de São Paulo e dá outras providências, em

Mercado Municipal e em meu nome, os nossos agradecimentos. (Palmastet

_	 __________	 _	 _ .	
- • -	 -- • ""\-1"t'

que
4.1V4m,

estabelecimentos
~tózoç

Nc.5*~

dispõe . sobre o uso de

sobre a

primeira audiência pública.

!NAk-ipAbro nossos trabalhos para a au ,diencia pública do PL 159/2007,

de autoria do Vereador Arselino ,Tatto; que dispõe sobre o uso de

embalagens biodegradáveis para :,6"- acondicionamento de produtos e
td%,,t4

mercadorias por estabelecimentos comerciais localizados no município
6,›

faUN4m meio-ambiente, parece que a maioria dos projetos vem nesse

sentido. O que a gente quer é substituir essas embalagens plásticas

por oxibiodegradáveis, ela demora menos tempo na natureza para ser

consumida, ela some em um ano e seis meses, enquanto as normais acabam

sendo consumidas em até cem anos.

•
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Do ponto de vista financeiro não há diferença de custo nas

embalagens, pois o preço é compatível e a gente acredita que em grande

escala isso vai até reduzir o preço.

Era isso.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) -

agradecer a breve, mas objetiva exposição do Ives, como Assedsoi da
t'=144..\

Comissão de Finanças e Orçamento, sendo econômico nas pala4,A5

x,Para valorizar o nosso tempo nesta audiênciay pública eu

questiono

crítica

inscritos

se o nosso plenário tem alguma exposiçãõ, DrOnunciamento ou

a fazer sobre a matéria. (PausaNãOr havendo oradores

eu dou por encerrada a primeira audiência pública do Projeto
4

autoria do VereadorA'rselinode lei 159/2007, de autor

sobre o uso de embalagens

produtos e mercadorias pe
,i/,o4~,,22,

no município de São PaulcWkEstá realizada a primeira audiência
4 N,

puplica.	 4v—N -

\.)
Dou por abertaNneste . momento a primeira audiência pública do

Programa Boleai. Ehcola Municipal para o Ensino Superior e dá outras
,/"N/

providêncikáFaz uso da palavra o Sr. Nicolau.

v,t„ /% 1P SR. NICOLAU - Sou Assessor do Vereador Jooji Hato. Boa
#:

,,kr
tarcieVPresidente, boa tarde a todos. O PL 167/2007 trata sobre Bolsa

•er.Z)

Escola Municipal para Ensino Superior e dá outras providências. Fica

instituída na Rede de Educação da Prefeitura da Cidade de São Paulo o

Programa Bolsa Escola Municipal para Ensino Superior, destinado a

estudantes de cursos de graduação de instituições de ensino superior,

Tatto, que dispõe

NkAl
pelos estàóelecimentos

tt_

biodegradáveis para

pública.

momento

Projeto de 1ei"742007, do Vereador Jooji Hato, que institui oVereador Jooji Hato, que institui o

,0
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que sob a supervisão de professores universitários atuarão durante

e/ou aos finais de semana na rede municipal da educação e/ou em

projetos sociais, conforme os objetivos de que trata a lei.

O projeto tem com objetivo facilitar o acesso de jovens

carentes ao ensino superior através de uma dinâmica seicio-educativa

que lhe dará embasamento para galgar maiores objetivos, atingindo um

,•Aeu

salto qualitativo social, transformando-os em profissignais e,

principalmente, cidadãos comprometidos com a realidade social do nosso
+tZ\

país. Proporcionar a um grande número de trabalhadores que residem em

f"egf
outras regiões e trabalham na região central da‘ciaade um acesso mais

‘t1P

g'Y'4fácil à faculdade.

1N4,O projeto também pretendeabr
).'
ir! as escolas municipais aos

finais de semana num intercâmbio com a comunidade, proporcionando às

famílias uma aproximação e convivencla com a realidade educacional dos

seus	 filhos, transformando -as num espaço voltado para o

desenvolvimento da cidadanià" a aprendizagem, contribuindo dessa forma

para a redução do indiCee evasão escolar.

xo0V
Diante dArposto julgamos de grande importância esse projeto,

/4.44.pois além t‘ diminuir a exclusão social, colaborará para o

desenvolviinefito do município uma vez que as famílias, instituição de

ensinoestudantes da rede pública municipal e população contribuirão

,Ne
ativamente para a redução da violência e da criminalidade que permeia

em nossa sociedade.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Queria

agradecer a exposição do Nicola, que representa neste momento toda a

Assessoria do Vereador Jooji Hato.
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Algum orador inscrito? Nosso plenário gostaria de fazer alguma

exposição sobre a matéria? (Pausa) Não havendo orador inscrito dou por

encerrada a audiência pública do Projeto de lei 167/2007, que dispõe

sobre instituição do Programa Bolsa Escola Municipal para Ensino

Superior e dá outras providências. Encerrada a primeira audighcia

leNC

Aberto os nossos trabalhos para a primeira audiênscfã pública

do Projeto de lei 279/2006, do nobre Vereador AureliolNomura, que

acrescenta ao artigo 1° da Lei 14.018, de 28 de Ntgunho de 2005, que

institui o Programa Municipal de Conservação ek4ojk-acional da Água em

edificações e dá outras providências. Primeira audiência pública. Tem

a palavra neste momento o Sr. Henri6ities Hirato, representando a

Assessoria do nobre Vereador Nomur a.

tpor,
O SR. HENRIQUE HIRATO N Bom,dia, Vereador Netinho, senhoras e

senhores, este Projeto de 1e\279/2006 1 vem acrescentar ao artigo 1°,
41 

parágrafo 30...

pública.



ümiaáia 'ditai de eT eC1/ ti fi0

Secretaria de Governo

Infra-estrutura, Seab,

i"gN
a Câmara Municipal de tSãO Paulo, IPT,

'4*k.

Secovi. Esse gruo foi criado para
.o

do programa deN:Oo;E-acional da água no

existentes em São Paulo Mesmo porque

dãbamos fazendogerou a lei 14 018,
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O SR. HENRIQUE HIRATO - Bom dia nobre Vereador Netinho, Sras e

Esse projeto de lei 279/06, vem acrescentar ao artigo 1° & 3° a

Lei 14 018, que teve sua origem em um projeto do nobre Vereador

decreto regulamentador de núme]

formado por 15 entes, sendo a

Gestão, Verde Meio Ambiente,

Subprefeituras, Cohab, Sabesp,

Sinduscom, Fiesp, Abrasipe e

estudar soluções para aplicação

Município de São Paulo.

Há um entendimento de que a,01>1.4 018, não se ateve aos
r

diversos tipos de estabelecimentos, limitando somente aos de interesse

exs,,

social e aos prédios públicos.,, Nââ-era esse o interesse do Vereador
,

proponente e sim, os diversosNestabelecimentos, imóveis, edificações
c' ..ps4g1,

Srs.

Aurélio Nomura. Essa lei foiNomura. Essa lei foi sancionada e promulgada, gerando um

número 47 731, onde forma um grupo geRtoz,-0'
wk,NX

Municipa-X a de

'Sr»
Cooçdenação das

esse o interesse do Vereador

:imentos, imóveis, edificações

o projeto de lei 175/05, que

indicações e soluções para a

para aplicação no

aplicação no Muni'crPj.O, deixando para que esses entes, por meio desse
-NSN

grupo gesto
(

r'restudem a melhor forma técnica para aplicação no
pt,'Ne  0.4? e	 b

Município liacometendo assim nenhuma atrocidade que poderia cometer

para,oakmunicipalidade.

Conto com o apoio do nobre Vereador e dos Srs, Membros da

Comissão.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Quero aqui

trazer informação ao Dr. Henrique, que a liderança no Governo nesta

Casa, já tem sugestão em cima do projeto apresentado de alteração a
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Então acresce ao parágrafo 30

pelo Chefe do Executivo.

Neste momento dou por

30,

currículo das escolas

este artigo e peço para que ele faça, imediatamente, contato com a

•

•

Sra. Márcia, coordenadora da nossa liderança que já tem avanços sobre

a matéria permitindo que a gente delibere com qualidade e competência,

a matéria nos próximos dias.

#‘N.X
"0-encerrado a primeira audiência pública do PL 279/06, de autdrra do

e Vereador Aurélio Nomura, que acrescenta ao artigo .e1L4a lei n°

que instituiu o progrk7Unicipal de
k14‘

água em edificações p parágrafo 30•

ao artigo 1°,-Nciaiei, já, sancionada

aberta aAuaiência Pública, ao Projeto
4(.)‘ que

"prevenção contra as drogas" no

dá outras providências.

audiência pública.

Com a palavta"a Sra. Tais, assessora do Gabinete do nobre
CP":ÇCarlos Apolinario	 1

.;44,4bN
A SRA... TAIS - O nosso projeto dispõe sobre a inclusão da

matéria prevênção contra as drogas no currículo da escolas municipais

e dá
?

 diiitràs providências. O interesse é que a matéria prevenção contra

ad"diogas passe a integrar o currículo das disciplinas em todas as

escolas de Ensino Fundamental do Município de São Paulo. Com  relação

aos jovens, o que temos: temos pais e professores insatisfeitos com

relação aos seus jovens no uso das drogas. Os professores acabam tendo

reflexo da falta de preparo dos pais e acabam tendo a violência e o

Consulto se há mais algum inscrito? (Pausa) Não havendoPidouConsulto se há mais algum inscrito?

por

nobre Vereador Aurélio Nomura,

14.018 de 28 de junho de 2005,

conservação e uso racional da

que Unicipal de

de Lei

dispõe sobre

289/05, de autoria doDria do nobre

a inclusão 's\'‘o da matétiat:
,t;:~

municipais e
"N

"N-

da

Veí.eador Carlos Apolinário,

Primeira

-,n
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comportamento das crianças e adolescentes. A criança excluída do

contexto social ou sem intimidade é uma presa fácil para os

traficantes.

fundamental.

A integralização dessas crianças na sociedade é

Queremos que a diminuição, senão a solução para o grande

índice de jovens envolvidos com entorpecentes de um modo geral 6b.que

‘44n1,

desde pequena a criança devem ter valores que as tornem fortes para

recusar a utilizarem tais drogas e acionando a auto-„Ontima dessas

pautadas no respeito e na solidariedade. Em muitos , casos predomina no

-44u,	 "
imaginário social como vontade uma valorização positiva da escola,

ainda que essa seja criticada, insiste "„aescola goza de legitimidadeN

na comunidade de relações sociais „primárias na família, em particular

tk4.,
é um Nrà'gar

fazem amizades e onde 'pode ter
<40 '4P

entre os jovens. A escola onde •o jovem o se socializam,

uma interação com adultos

significativos, com os yroassores. 	 também um lugar que possui como
.	 M

marca, objeto, conhecimento, valores e afetos. Vários setores sociais
=o" t

contam a favor 4.1'da t,iie s cola como lugar privilegiado para sancionar

programas preventivos e de atenção.

0SR1 1RESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço a

apresentação da Sra. Tais. Consulto ao plenário se alguns dos Srs.

gdàtásriam de fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo, dou por

t4,.we
encerrada a primeira audiência pública do Projeto de Lei 289/05, de

autoria do nobre Vereador Carlos Apolinario.

Declaro aberta a audiência pública do
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Declaro aberta nossa audiência pública do Projeto de lei

321/06, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio, que dispõe sobre a

obrigatoriedade da publicação periódica dos cardápios escolares em

todas as unidades escolares do Município de São Paulo e dá outras

Com a palavra o Sr. Waldir Ferreira, do Gabinete 'de nobre

4/P-40
Vereador Beto Custódio. 	 "N X

O SR. WALDIR FERREIRA - Boa tarde a todos.,Esse i=projeto tem

e'k8"1°
como objetivo, primeiro um dos princípios da Administração Pública,

que é o principio da publicidade. Na questão da,comunidade escolar que

envolve no Município de São Paulo, cercã 'de um milhão e meio de

R"
pessoas o cardápio acaba sendo, não só Numa'prerrogativa do Município,

mas ficando de forma voluntária para que os diretores de escola faça

da forma como entende e desejaNa&tem nenhuma regulamentação legal.

4Y°
nem faz. Não há um acompanhamento por parte da comunidade escolar,

010	 sobre os valores caloricos consumidos pelos alunos e principalmente

4tm"
não há nenhuma tloreyenção ou precaução no sentido de crianças que

lk
^.tenham uma ,aversão a determinados produtos que são consumidos na

1W1escola. E s -projeto procura, a partir de uma publicação prévia do

cardá4e seja feito de forma mensal que toda comunidade escolar

4(4ff >saIbaVnão só os valores nutricionais ali expostos como em caso de

haver alguma criança, ou alguma pessoa da comunidade que tem aversão a

em determinado alimentos contidos, que haja um remanejamento, para que

não ocorra acidentes, inclusive gerando despesas com o erário público,

rod.:Z21 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.:

providências. Primeira audiência publica.providências. Primeira audiência publica.

Em algumas escolas o cardápiy ;eito diário, outras mensais e outras
44,"
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com doenças e todo o infortúnio que pode vir causar uma infecção. Esse

é o objetivo da propositura.

O SR. PRESIDENTE (José PoliOe Neto - Netinho) - Agradeço a

exposição e a iniciativa do nobre Vereador. Agradecer em nome deste

plenário ao Colega Beto Custódio. Lembrando da importância nutricrbpal

que o nosso cardápio tem e a importância de deixar transparente a

população, qual é o cardápio que será cc

nas escolas públicas da nossa cidade.

Consulto se há mais algum orador

dou por encerrada a primeira audiência públi.paw,do Projeto de lei‘es.
328/06, de autoria do nobre Vereador Beto Cdstódio.

s"N
Declaro aberta a primeira audiênca pública do Projeto de lei

373/05, de autoria da nobre Vereadora-Claudete Alves, que estabelece

t‘44es>.

limitação ao número de alunos. mas classes de Emeis, e dá outras

providências.

Com a palavra crSrl.'Cleber. 	 Bispo dos Santos.

O SR. CLEBERSrSPO DOS SANTOS - Boa tarde a todos. A presente

propositura visa 4testabelecer um limite de número de alunos usuários

das Emeis. Es'sa proposta originou-se de um pleito formulado tanto por

pais, comcçpor trabalhadores diretos da Educação Infantil do

MunicAN Aproveitando, quero agradecer a presença das diretoras do

4C?sAdicáto de Educação Infantil, Joelia, Evaniria e da Prof. Sheila,

que logo após a minha palavra, poderão especificar melhor essa

demanda.

Hoje na CEIs que atendem alunos de O a 6 anos, já está

regulamentado o número máximo de 25 alunos por salas de aulas. Isso

TAQUIGRAFI
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consumido pelas nossas. crianças
.xN4"."

"14

)r inscrito?'(Pailsa) Não havendo,
tpq

A presente

de número de alunos usuários

um pleito formulado tanto por

da Educação Infantil do
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vem no mesmo sentido que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de

96, que trouxe a educação infantil no rol, educação nacional, bem como

trouxe dispositivos para qualificar formação e atendimento a esses

usuários. Os EMEIs atendem crianças de 4 a 6 anos. Não podemos

distinguir a mesma criança usuária do CEI que se limita a 25 ner2sunlx
r

/1\na sala de aula, não podemos distinguir as EMEIs. Excedendo ("mero
..ot t''''')de 25, há uma sobrecarga e fica contra producente or Irrabalho de

N4'."1O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço a
4"NN,

exposição do Sr. Cleber.	 sw n' *.r
,XCom a palavra a Sra. Joélia Rodrigues Santos, diretora do

Sindicato dos Trabalhadores da Educação nfantil.

*5A SRA. JOELIA RODRIGUES SANTOS'/ Bom dia todos. Sou professora

4è

st.kiN"
de Desenvolvimento Infantil dosSrentros de Educação Infantil do

educação.

- Agradeço a

Município de São Paulo. NtN
44,

• \Tr./
E também sou

e
 div4ente...



rod.:Z22 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

. . 
de Y(7,0 "tdo

rev.:

F I Ae-i-jr::

Pr	 /CÁ)
evento:8801i.] h:lata:2 :104;01;a 5dva

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

10.G511Reg. 10.651

•

•

Educação Infantil do Município de São Paulo. Também sou

dirigente sindical do -Sedin, Sindicato da Educação Infantil, deste

município.

O PL 0373/05, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves,

vem de encontro a uma demanda gritante hoje na rede municipal.y)de

‘-xX
Educação Infantil do Município de São Paulo. Há um desconténeaMento

por parte dos professores, dos centros de Educação Infant11, EMEIs, a

proporção de alunos/professor em salas de aula. Hoje ,emewprofessora da

N:\EMEI trabalha com uma média de 35 a 40 alunos/salâvle,aula. Oras, com

o ensino fundamental de nove anos, houve algumas‘ adequações na rede, e
e V.-

hoje alunos que são atendidos pela EMEI 'e pelos CEIs, ambos de

Educação Infantil, e professores de EMEIs' `que têm essa proporção de

‘‘‘alunos/professor em sala de aula têm de ,nidar com essa realidade muito

b(' 
."IV

difícil. Nessa situação, fica N What° complicada a qualidade do
v4p,

atendimento à criança.

A rede de CEIs o.terNhoje a portaria 5261, que regulamenta a

#
quantidade de alunos/professor. Ela diz que nos Centros de Educação

Infantil um profes;Wtrabalha no máximo com 25 alunos em cada sala de

aula. Isso depende do espaço que há. Para cada faixa etária, nos

„e04i5/
Centros deEducação Infantil hoje há uma regulamentação. Crianças de

zero kátumano e seis anos estão na relação sete alunos/professor. Essa
fft

pr&Dprção vai aumentando de acordo com o desenvolvimento da criança.
W11% 	 3

Esse é o cumprimento da LDB. Ela prevê que na Educação Infantil de

qualidade é um direito da criança.

Queremos hoje deixar aqui bem claro que isso é uma necessidade

muito grande nas EMEIs, nos Centros de Educação Infantil, onde essas

1
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É
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professoras carregam essa quantidade de alunos. Com essa proporção é

quase humanamente impossível manter qualidade, dando mais atenção,

melhor educação e um espaço mais adequado. É claro que quem ganha com

isso é a criança.

Há uma necessidade muito grande que esse pelo seja aprovaAb>em

segunda. Isso irá de encontro às necessidades de nossas colea.S. de

Educação Infantil deste município. 	 4"s
.4"

As professoras rvaníria e Sheila fazem pa.k>arnbém dessa

realidade.	 4N.

Muito obrigada. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto 	 Netinho) - O projeto

1Z1"4'prevê um processo periódico para isso, , .dti tão logo o projeto seja

aprovado haverá um processo gradual de' N'redução do número de crianças

por sala de aula para disciplinar?j"-

• 4k.-.

	

A SRA. 	 "N, - É lógico que queremos regulamentar
IV ''*

essa situação legalmenterikpara fazermos a implantação.

,o.
V

_____,k,, )
O SR. PRESIDmiTE (José Police Neto - Netinho) - Faço essa

aa,, f
44A40°N1

pergunta para conseguir entender a dinâmica disso, porque temos um
N. '‘

corpo finito hoje4de vagas para essas crianças.

÷

A4 4V

	

22: 	 - Exatamente.
1‘

SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - No momento em

-.,-,squelimito de uma maneira drástica, coloco para fora da rede um
Wg^'

conjunto de crianças que até então estavam dentro da rede. Então, há

uma grande preocupação. Se o projeto não tem um processo gradual de

implantação, corremos o risco de disciplinar o número de alunos,

excluindo alguns que lá já estavam.
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porque há financiamento para essas crianças. Há o financiamento do

Fundeb. Há financiamento Pará todas as crianças do país. O projeto foi

sancionado agora em novembro de 2006. O importante seria que isso

!fosse regulamentado. Como a Prefeitura vai fazer a implantaçãoN ,os
it's\prazos para que de fato isso ocorra, isso é algo que pode ser

e41%..N

rÁNTemos o direito de garantir qualidade à crianyaa em primeiro
-

lugar, fazendo adequações. Essa é uma questão ae l'discussão com a

Prefeitura. Isso está assegurado pela legislaçãNfneral, pela LDB. A
tyrmte,

partir do momento em que conseguirmos essa fkdequação, essa questão já

negociado no decorrer do tempo.negociado no decorrer do tempo.

é muito tranqüila nos Centros de Edx10',9ao Infantil. Isso já vem

acontecendo desde 2004 na regulamentaçãiS ida portaria.

Queremos hoje regulamentai... essa situação,
xr-4"

Educação Infantil. SEIs e EMEIs tnão andam separadas.
Swe_

situação, porque é a mesma

• 0 SR. PRESIDENTE‘ GTosé Pol

eL_LoPdiscutindo que sejarhjeducações di:
CoN‘debates dois pon€6sobjetivos. Hoje

uma carênciatLegistrada de mais de 9(

A(SRA:' 	 - s

400) :R. PRESIDENTE (José Poli(
4.m(,para yauqeles que já estão em 25 e c

1°:w)
força aprovada, também passará a fa5.

fora desse sistema. Então, se já há 90 mil faltantes...

SR. o.ice Neto

discutindo que diferentes.

a cidade

uma de mais de 90 mil vagas.

- Sabemos disso.

(José Police

já estão em 25 e

passará a fazer

- Netinho) - Não estou

Tento trazer à luz do

de São Paulo tem ainda

Neto - Netinho) - Vamos limitar

o excedente desse número, se a lei

uma massa daqueles que estarão

A SRA.

ficarão fora da sala de aula.

- Sr. Presidente, as crianças não
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aula não sejam forçadas pore estão nas salas déY'aula não sejam forçadas porcrianças que hoje

medida legislativa

objetiva que faço

Estou falando da

Ta a abandonareiVàalas de aula. Essa é a perguntade aula. Essa é a pergunta
•

) à professoraNque faz a defesa correta do projeto.
41/4

matériaulegislativa e não da defesa do número de

Lo,de axila,crianças em sala

- A primeira portaria que citei não

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Se a lei

determinar que não podem haver mais crianças do que o máximo permitido

por lei, não haverá outra regulamentação que permita isso.

No momento em que o parlamento diz à sociedade que não

poderemos ter mais de 25 crianças por sala de aula, e esta fél-40,6

sancionada pelo Executivo, nenhuma sala de aula poderá ter mais do

25 alunos. Se o conjunto de alunos que estão distribuídos pe as salas

de aulas de EMEIs e CEIs são inferior ao número totardwalunos, não
N4,

teremos como atender nem a demanda que hoje é atenclida't
r4S01. Ntsy

(
Então, forçaremos por medida de lei ai„redução do atendimento

das crianças que hoje já são atendidas. EntãOVPor isso perguntei se o

projeto estabelece alguma regra gradualN para isso, para que as

reduz o atendimento à-criança. Ela coloca a proporção adulto/crianças.

Serão colocados mais professores para atenderem a quantidade de

crialWàs.,14 mas a lei não reduz o atendimento às crianças.
4? Jr N4,

nos Centro de Educação Infantil,

atendidas sete crianças por berçário, e onde há um espaço que pode

comportar vinte e uma crianças, lá serão colocadas mais crianças e

profissionais.

Por exemplo, onde são
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Então, essa portaria, essa alternativa não vai reduzir. Ao

contrário...

0 . SR..PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - O projeto não
aborda isso. Ele estabelece um teto máximo de alunos dentro das salas

de aula. Se somarmos o conjunto de alunos que estão nessas salX 01„e

aula e dividirmos pelo número máximo, teremos um total inferioi . ao
.03>'número atendido. Portanto, haverá crianças sim deixandolde, estarem

dentro das salas de aula, se a medida for aprovada soke9essa matéria

uma regra de transição.

A SRA. 	  - No que há hoj'è-,,,„".`ria portaria que foi
Nefi"»

publicada, a 5.261, não é isso o que ocorre.Sehhuma criança deixou de

atendida. Ao contrário, foi ampliado,04D=IiiiMero, porque se colocou a
( ‘)$

quantidade adequada e o número de profissionais adequados no espaço

tiut,,Noradequado. Chamamos isso de proporção adulto/crianças. Isso também
-^•"tC

viria para colegas dos Centros t,de Educação Infantil das EMEIs.

O SR. PRESIDENTEN(JoSé Police Neto - Netinho) - Perfeito.
;

Tem a palavrko,,,Sr. Cléber.

_."
O SR. CLEBER - O projeto visa a garantir a qualidade da

Educação InfÉtiP!' O Poder Público tem obrigação de construir escolas.

/)1%,-
Há o Plano. 'Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei

rt%N- •
•Orçamentaria, onde a prioridade é a Educação.

,

Em contrapartida (Camilo)

Orador(es): 
rod.:Z22 fl.:5 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:
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Em contrapartida, não podemos pensar: "Está bom. Vamos suprir

todas as necessidades. Vamos encher uma sala de aula de alunos." Com

isso poderemos não conseguir uma educação qualificada.

Ouvi uma matéria no jornal dizendo que no âmbito nacional, não

a Educação não conseguiu 5. Temos essa preocupação, que hajattpisa

educação de qualidade. No projeto, a questão da gradatividadeb"está

t+1
esmiuçada. Deixamos esse ponto aberto para o regulamentoc/fbsterior do

dkwup'

Executivo, que tem que, ao mesmo tempo, garantir -â qualidade,

construir mais escolas. Essa é uma obrigação dele. Aliás, há verbasiw

14'1?

para que isso ocorra.

Não nos opomos a algumas sugest154Deixamos essa informação

até para a regulamentação do Executivo.^
4°
Nix .4?

O SR. PRESIDENTE (José Ponce" Neto - Netinho) - A nobre

NN#'
Vereadora Claudete Alves esteve nesta audiência no período da manhã,

N.%

mas teve de acompanhar uma diligência na CPI, a qual S.Exa. faz parte.
‹

Faço então a justificativa de'sua ausência.

,L)Tem a palavra)a, Sra. Ivaníria Andrade da Silva, diretora do

Sindicato dos Trabalhadores de Educação Infantil.

A SRA.IVANIRIA ANDRADE DE SILVA - Boa tarde a todos.

CVN,
T'amb'ém sou professora e faço parte da diretoria executiva do

sindi,Atk:‘

Wfix)
'tidr Quando V.Exa. colocou uma questão, de que não vamos atender à

GoN

demanda, digo que vamos atender sim. Por quê? Porque com a ida da

criança de seis anos para o fundamental, estamos puxando a demanda

para as EMEIs. Hoje, por exemplo, há crianças de três anos em EMEIs.

Agora, se puxarmos uma criança de três anos, que nos Centros de

ir	 Q	 I G R	 F= I ATAQUIGRAF I
rod.:Z23 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:
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Educação Infantil estão na relação de 18 crianças/profissional, e

entramos dentro das EMEIs, veremos o mesmo profissional trabalhar com

35 alunos na mesma sala de aula, com a mesma faixa etária. Esse é o

ponto.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Esmos
1°M.discutindo duas coisas distintas. Uma questão é o contingente de

t154

crianças, a quantidade de crianças dentro de uma sala de,atilk; A outra

questão é a quantidade de profissionais que atendem àsíltijnças, mesmo
NN,

que estejam numa mesma sala de aula.

A SRA. IVANIRIA ANDRADE DE SILVA - Corretor

O SR. PRESIDENTE (José Police Netón= Netinho) - Ocorre que o
IN)

Xrblt›,,
projeto apresentado não tratou da questão ao número de profissionais

s,••

\por sala de aula e sim a limitação só ao número de alunos dentro das

salas de aula. Estamos falando d&.duas coisas distintas.

4')e".4,4
A SRA. IVANIRIA ANDRADE DE SILVA - Correto. A criança de três

anos está dentro da EME 	 Há a saída da criança para o ensino

nk

ki

umajimitaçao, quatro anos de idade.leo)
A SRA. IVANUIA ANDRADE DE SILVA - Não.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Não.

A SRA. IVANíRIA ANDRADE DA SILVA - Pela LDB, os Centros de

fundamental.fundamental.	 '‘?Zr' -
.000

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Há crianças
.444.

que são atendidas 'pelas CEIs e EMEIs.

,eNV -
A .SRk: IVANIRIA ANDRADE DE SILVA - Correto.

t4.4k

AIÇIWI, SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - As CEIs têm

21
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... de Educação Infantil teria que atender de zero a 3 anos e

11 meses e 29 dias, mas isso não é... Atende de zero a 6 anos e 11

meses e 29 dias.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Então, quer

dizer que na cidade de São Paulo os Centros de Educação Infãntil
)(

atendem de zero a 7 anos menos um dia? E as EMEIs atendem i j.e,Ps'ea 7

A SRA. IVANIRIA ANDRADE DA SILVA - Isso. Só	 agora, com a

nova lei da ida da criança de 6 anos para o Fundamental...
egmif

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - tnetinho) - Por conta da

ox
ampliação de 8 para 9...	 i

A SRA. IVANIRIA ANDRADE DA SILVA- Exatamente, com a ampliação

do Fundamental de 9 anos, o que está ocorrendo? Se reduziu um ano nos

EMEIs e se está puxando a demandaV:WEducação Infantil. As crianças de

3 anos, 3 anos e meio, já estao\sendo atendidas nos EMEIs.
ç,(

O SR. PRESIDENTMosé Police Neto - Netinho) - O tratamento

X‘4„
que é feito pela reue'de ensino do Município tem que distinção hoje,

C"‘de "—"T e de CEI?NtSo.,6dos profissionais?

A qyá, -'"IVANIRIA ANDRADE DA SILVA - Para 3 anos é um

"NNV
profissionarupara 18 alunos nos Centros de Educação Infantil. Para o

EMEI„-a.críança de 3 anos, são 35 crianças...

e" 7 O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Isso por
'Ngen

ka0'
portaria? Então a portaria da Secretaria Municipal de Educação

disciplinou que nas CEIs, de zero a 3 anos, 11 meses e 29 dias, nós

temos o quê?	 .

anos menos 1 dia?anos menos 1 dia?
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A SRA. IVANIRIA ANDRADE DA SILVAç - Não.

anos, com 6 anos, reduz a diferença?:1 6 anos, reduz a diferença?

"riAmri	 PP/MIÁ
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A SRA. IVANIRIA ANDRADE DA SILVA - Cada faixa etária tem a sua

proporção.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Está chegando

no teto, quer dizer, quando a gente chega a quase 4 anos, essa criança

Mestá sendo atendida, cada 18 crianças são atendidas por I2

IN

A SRA. IVANIRIA ANDRADE DA SILVA - Não; quando: ela, está na
414;~

faixa etária de 4 anos, são 25 crianças para um , profissional nos

Centros de Educação Infantil, e continua a ser 35 no,EMEI.
r5,144,1,

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - NetinIA - Este é o único
Vte.

lapso, quer dizer, este é o único momento dNilie isto acontece? Com 5

profissional?

•
O SR. PRESIDENTE (José ‘ptilice Neto - Netinho) -	 Na CEI,

cinco...

ÁgN.:\
O SRr<4;RESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - O teto nas

CEIs, independente de idade da criança, é 25? E o teto na EMEI...?

ksh...\\ SRA. IVANIRIA ANDRADE DA SILVA - Isso. É no mínimo de 35.

MdLl'sÇili menos 35 a 40 alunos.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto . - Netinho) - Mas nós temos

casos em CEIs em que temos mais de 18 alunos por sala porque tenhamos

mais um educador?

quantos alunos são atendidos -

A SRA. IVANIRIAN„ANDRADE DA SILVA - Nas CEIs, se tivermos

alunos até 5 anos, Otii-caaté 6 anos, 11 meses e 29 dias, é vinte e
et•liX

cinco...	 4:rt?'



We~a ei#1,141414/21 	 e93 5 932WW4 
...zt do

11- A C) U1 C3 R A F= 1 A, .°1-a
FYirCe.:::53 2.A3/0--jNÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

aq.: MARCIA	 rev.:evento:88991w"''-krãeY26:20:4Mi"
: Re. 10.651

A SRA. IVANIRIA ANDRADE DA SILVA - Se você tem mais de um

educador, sim.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - A gente está

falando em 25. Então eu posso ter 35, se eu tiver dois educadores?

A SRA. IVANIRIA ANDRADE DA SILVA - Pode. Se o espaço fthizo

4(<\‘(
O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho)n- sç Torno a

Xn.4.

repetir: nós precisaremos aprofundar o projeto, 'xale o projeto

abordou com exclusividade o número de alunos poksafa, e não essa

questão da criança e o espaço, e a criança e oceofissional. Parece-me

que a gente está trabalhando com dois conceitos objetivos: a criança e

o meio, portanto o espaço que ela tem déntro da sala de aula para

desenvolverassuasatividades , pedagógicas, e o conjunto de

\•At
profissionais que estará à disposição do conjunto de crianças dentro

deste mesmo ambiente. Se.jiver um ambiente que confortavelmente,

dentro dos padrões que rB e toda a legislação infraconstitucional

apontou, nós poderemoVter os 35 alunos que a EMEI hoje tem, enquanto

C"4
média. Desde queo conjunto de profissionais que é ofertado para eles,

'kN¥
assim estejacdentro da proporcionalidade. E isso? .

inNV
A%SRA: IVANIRIA ANDRADE DA SILVA - Certo.

'tNk-

jAt›,;0SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agora estou

comOando a entender a demanda apresentada pelo sindicato. Parte dela

está sendo atendida pelo projeto; parte está sendo apresentada aqui.

Quem leu o projeto não enxergou essa demanda que vocês estão trazendo.

Agora está ficando claro para os parlamentares que a demanda é maior,

ou é mais complexa do que só a limitação ou não limitação de alunos

rod.: Z24 fl.:3 taq.: MARCIA
Orador(es):

comportar.
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por sala de aula; você tem uma questão do ambiente da criança e tem a

questão do profissional que trabalha pedagogicamente a criança neste

meio. Então, está bom. Desculpe os questionamentos, que é para poder

compreender a matéria que estamos debatendo.

SvçA SRA. IVANIRIA ANDRADE DA SILVA - Então, e para 90
iN

trabalhar com a qualidade da criança, 35 crianças num EMErçpâra um

>>profissional, você tem que trabalhar também a singillà4dade do

indivíduo de cada um. Como fazer isso? Porque fica mais /Ou menos como

se fosse um depósito, porque você não consegue. Porque todos os seus

sNa.
projetos você tem que desenvolver no coletivo v Senao que a criança de

educação infantil, é ali que ela começa a criar a sua personalidade.

Então eu acho que é onde ela tem que terths atenção. Então, por isso

pedimos a diminuição, a redução.

O SR. PRESIDENTE (José.Poliée Neto - Netinho) - Eu vou dizer
goeét.zww.'

para as nossas duas diretoras ke professoras, que eu fiz questão de

aprofundar esse debater‘primeiro porque, durante os 15 meses que

LÁ/
estive na Comissão de Direitos da Criança e do Adolescente da Casa, a

(;4(
gente discutiu imiitoessa matéria. E, segundo, que eu tenho uma filha

de 3 anos. Então, estudo por vocação toda a forma com que a minha

filha tem 'recepcionado a socialização de conhecimento no espaço em que

ela hajeestuda. Queria chamar a Prof- Sheila para fazer uso da4

pdravrã.

A SRA. SHEILA - Boa tarde, Vereador. Na verdade, venho pedir

realmente a aprovação desse projeto. Como já exposto pelas colegas,

também faço parte do SEDIN, mas como professora, como quem está

realmente lá vivenciando isso, nós vemos que o trabalho que acontece

rod.:224 fl.:4 taq.: MARCIA
Orador(es):
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no CEI, um profissional com 25 crianças é um resultado pedagógico

excelente, é um resultado que podemos dizer que é diferente do que

acontece na EMEI. Não temos como garantir qualidade que venha atender

à LDB - o que deveria - com 40 crianças dentro da sala de aula. O

senhor é pai; as pessoas têm crianças de 3 anos, sabem o traballi&lode

:\Xter uma criança de 3 anos; pensem num profissional com 40 crianças de
"
1.*N.N10

'tmr3 anos...ROD. Z25	 441-43 anos...ROD. Z25
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...pensem num profissional com 40 crianças de 3 anos. Então,

nós temos que pensar, sim, no atendimento à demanda, mas

principalmente na qualidade. Não adianta falar: o Governo colocou todo

mundo na sala de aula, todos estão na escola, que bonito, que lindo...

E a qualidade? Aí é muito fácil na imprensa dizer que as criançak,ao

aprendem, que na quinta série ninguém sabe ler e escrever, nãO sabe

.,,t, u="escrever seu nome. E sempre a culpa é do professor. Mas, E! ~alidade

'X'"‘que está sendo dada para esse professor trabalhar, (" 4Nás crianças
‘\*'"d

também? Então, eu venho realmente deixar registradade é impossível o

(
..,,,lks

trabalho. É impossível o trabalho. Eu estou lá crii , sala de aula, não
ft 'ótn,
okestou fora, trabalho numa região que tem muma

-4
 demanda grande, em São

Mateus. E vemos que realmente não dá.,!aii' dá para trabalharmos com

	

e	 t
;

	essa média. Se você lê uma portaria: 	 média 35 crianças", mais ou

tbk:Vmenos 35 crianças, então se eu quiser colocar 37, 40, eu posso? Vai

n,	 idepender da sensibilidadejdaNdretora? Como eu escuto diretoras
4! ft

falarem: "Pode por 38, ,40".'c'Claro, ela não está em sala de aula, não

• fLsabe como é o trabalhcNem sala de aula. Ela está lá no administrativo
'

CorN
dela. Então, venho defender isso, e o poder público e a sociedade, que

realmente voltem os olhares para esse projeto, que levem muito a sério

40/°1:Vr
isso. Porquè'tm a Educação Infantil é a base. É a construção da

persgn41islade da criança, é a construção do caráter da criança. Todos

,/,'*T
nopossos princípios nós construímos ali. Tem um ditado popular que

diz que não adianta a gente querer desentortar o pepino depois. Tem

que ser agora, tem que ser na base. Então, peço atenção maior do poder

público e da sociedade quanto a isso. Obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Muito obrigado

à Prof. Sheila, muito objetiva em apontar aqui... A melhor forma de

não resolver o problema é só apontar um culpado; aí a gente não

resolve o problema mesmo. Então, é ir buscando as soluções, seja pelas

vias legislativas, ou pelas vias executivas.

Não havendo mais oradores inscritos para discutir o PL#373/05

da Vereadora Claudete Alves, dou por encerrada sua primerjtáiência

pública, que estabelece a limitação do número de alunos nas " EMEIs e dá
441,N4

outras providências.	 —X )

Abro a primeira audiência pública t.A.;Frojeto 537/06 do

Vereador Atílio Francisco, que concede ise4ição de Impostos Sobre
Serviços de qualquer natureza - ISS -na hipotese que especifica e dá

)
.	 ,

outras providências.	 N,

Tem a palavra o Sr. CarlosCésar Gonçalves, que representa o

Gabinete do Vereador AtíliojFrancisco.
st' 

O SR. CARLOS CÉSAR ÕONÇALVES - Boa tarde, senhoras e senhores;

boa tarde, nobre Presidente, Vereador Netinho.

Para falâra,respeito do PL do Vereador Atílio Francisco, nós
‘ NY -4p",N,k

temos visto ,o,grande problema não só na cidade de São Paulo, mas no
,147iN ‘,

País como uni'todo, da questão do emprego. E muitas vezes temos pedido

‘‘‘ -%espaçoVra o mercado informal, devido às altas taxas tributárias que

temo";,no País. O projeto do Vereador pretende gerar uma isenção no ISS,11

através da geração de emprego. O empresário que conseguir, dentro de

determinado mês, elevar em 25% o número de funcionários dele, que

esteja diretamente relacionado a essa geração de ISS, essa empresa

nesse mês passa a ter o desconto de um sexto do imposto devido. E para

e.
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a empresa que conseguir comprovar no mês um aumento de 50% no efetivo,

de trabalhadores diretamente relacionados à geração desse tributo,

passaria a ter um terço de desconto no ISS.

rod.: Z25 fl.:3 taq.: MARCIA
Orador(es):

Nós vemos essa medida como algo que vem beneficiar o

crescimento do mercado

índice d emprego, mas

formal para que possamos elevar, não Wd>,,,,,o

a arrecadação. E isso não gerará ônusdhara o

Município, uma vez que esses trabalhadores, estandor-Ádiretamente

ligados ao setor que gera a arrecadação do tributof vão estar
NNZ'

aumentando também a arrecadação do tributo, eritãO); vai haver uma
r4N'm

compensação dessa redução com o aumento do tribu4,r

É oportuno ressaltar que na semanaVássada saiu uma notícia no

jornal Agora sobre um projeto que ,c) Ministério do Trabalho está

propondo no âmbito federal: "O Ministério do Trabalho prepara proposta
t,,N1

de redução de carga tributária das empresas que empregam mais. O

Ministro Carlos Luppi encomendou o projeto que será apresentado à
of. 4b

A.

L)
está trabalhando nisÈS>para fazer uma proposta ao governo. A proposta

coN
é: quanto

Segundo ele, o modelo em

aumentando taMbém a arrecadação

projeto que será apresentado à

equipe econômica em atédois meses. Segundo o ministro: "Meu pessoalmeses. Segundo

N1/4, N14,

<,‘

estudo levaráem conta o setor econômico e o tipo de emprego gerado.

.,.,
Essas varráveis definirão os tributos a serem reduzidos".

'ç\-'

aliança com ifNetados e os Municípios. Segundo ele, o modelo ene os Municípios.

é: quanto mais 'ÉMprego, menos impostos." Dependerá também de MOmenos impostos."

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço a(José Police Neto

Dependerá também de uma

- Netinho) - Agradeço a

exposição feita pelo nosso colega Carlos César Gonçalves, do gabinete

do Vereador Atílio Francisco. Questiono o plenário se alguém quer

fazer uso da palavra. Não havendo oradores inscritos, dou por

encerrada a audiência pública do PL 537/06.



Tem a palavra nosso colega Mauro Melo...ROD. Z26

•
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TAQUIGRAFIIAI .Lan	 ._,0" do
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP4

. 	 2

rod.: Z25 fl.:4 taq.: MARCIA
Orador(es):

Inicio a audiência pública do PL 572/05 do nobre Vereador

Carlos Alberto Bezerra Jr, que dispõe sobre a obrigatoriedade da

colocação de banheiros nos estabelecimentos bancários no Município de

São Paulo e dá outras providências, em sua primeira audiência.

rev.: evento:88W ``:`
10.C

'tlatat.26Ã

ns.
-

J,0
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Tem a palavra nosso colega Mauro Melo que fará a explanação

inicial.

O SR. MAURO MELO - Boa tarde a todos. O projeto é bem simples

e define a obrigatoriedade dos estabelecimentos bancários colocarem

Nr(toaletes para o público que freqüenta, que está todo dia os

40)\
estabelecimentos. Parece que está na moda essa questão de sahieários,

mas isso só demonstra que realmente quem está na camada ddw'rcima não se

preocupa muito com quem está em outro nível mais
‘

iSco, seja o
'Ç4IN‘-•=)

empregado, como nós vimos aqui, ou a população effi,,.geral. A média de áV

tempo que as pessoas ficam num banco é de 30 l'a.760 minutos, muitas

g* Y"i*vezes até passando disso, dando duas horas d Ou mais. Eu já presenciei

essa situação.	 r

N—1
O projeto é bem simples, e , do ponto de vista financeiro, que é

-N

o que interessa a esta comissad7 o ônus é dos estabelecimentos

bancários; eles é que vão a2bgr com a colocação desses sanitários. E

não é segredo para ninguémque constantemente sai nos jornais, nos

Ljk'
últimos anos, o lucrdos bancos chegam a 6 bilhões de reais em um

ano, como foi cp êasoxdo Bradesco e do Itaú, havendo totais condições

de eles atenderem . a essa demanda e interesse da população em geral.

k	 a,

Erahó isso.

A., 41k, SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço pela

apresentação do PL 572/05 por parte do Mauro Melo, que representa a

assessoria técnica do gabinete do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.

Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a primeira

audiência pública da matéria.

60 minutos, muitas

vezes

))/
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Orador(es):

•

Passemos à última propositura em debate nesta manhã, lembrando

que estamos a exatas 3 horas e 34 minutos em audiência pública, o que

motivou um pouco o esvaziamento do nosso plenário. Lembramos que em

alguns momentos tivemos casa cheia, o que é muito bom.

Vamos chamar para a audiência pública o PL 217/0.6 que dá'hoxa

... .0,\redação ao Artigo 223 da Lei 13.885, de 25/08/2004 e clavo-outras

151>Z‘
providências. Por solicitação da Vereadora Noemi Nonato, vou fazer a

apresentação do projeto e não a defesa da matéria. Saio da condição de
NXN"i4

A iniciativa desse projeto tem por princípio a ampliação de

444**-prazo para regularização de documentos fornecidos à municipalidade,

ampliando o prazo de 5 dias úteis, comoWsp5e hoje o artigo 223 da

)
lei 13.885, elevando este período para SO dias. Deve-se levar em conta

que para regularização de documentos tais como alvará de
-

funcionamento, licença e outros, é necessário a vistoria do Corpo de
4r „fi

Bombeiros e outros órgãos públicos, ou seja, o contribuinte precisa

aguardar o agendamentopara vistoria que pode levar no mínimo 30 dias.

(:',";41
Sem contar que não/possível para isto a liberação do funcionamento.

O responsáveropela edificação também precisa juntar a este, outros

f)documentoeN13ãra encaminhar ao setor público. O prazo que pretende a

VereadOra 'apresentar em substituição aos 5 dias úteis passa a ser de
4f*" rft

-w,''Cr
60 dias corridos, não mais 5 dias úteis. E este é o prazo que teriam

os que solicitam a regularização, portanto a vistoria da edificação,

para ajuste de documentos junto aos órgãos responsáveis.

O projeto foi apresentado no primeiro semestre do ano passado;

participa de sua primeira audiência pública e deve merecer dos

presidente para apresentar a matéria.presidente para apresentar a matéria.
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Orador(es):

parlamentares a avaliação. Lembrando que para esta matéria, o Plenário

precisa de quorum qualificado, por se tratar de alteração em

mandamento legal que assim obriga pelo nosso Regimento Interno e pela

nossa Lei Orgânica, voto qualificado, que deve ser realizado pelo

rev.: evento:88Ó471,., "":•klatà: tívál

•
conjunto de Vereadores por tratar-se de matéria

Plano Diretor do Município.

Era esta a apresentação inicial da maté

segunda audiência pública, novas informações

afeta a ZoneamelitoeI,
kt

N
•NI`

t5çi%

lembramos que na

a

matéria;

serão eraZidas para
,á\%sze$0

matéria.matéria. ~m,
Questiono se há algum vereador ou cidádão com interesse de

\ -4„
f

falar sobre a matéria do PL 217/06, aqui 'apresentada? Não havendo

oradores inscritos, dou por encerrada .,ea audiência pública do PL

217/06, lembrando que realizamos 17 audiências públicas nesta reunião.\ 4
• .•	 •	 "4:%11

•
da Comissão de Finanças e orçamento

Nada mais havendo, wtratar, declaro encerrados os nossos

trabalhos. Lembramos queíntegra desta audiência pública constará

das notas taquigráfièaá; permitindo a todos, dentro do processo

GNI
legislativo que 6nstitui cada uma dessas matérias, a pesquisa do que

foi aqui ditg ,pera população que foi chamada pelos órgãos de imprensa,
?IN/

reunião ordinária desta Casa.

da Casa eepèlos jornais em que esta Casa anuncia as audiências
*hk.

da Casa -e(lielos jornais em que esta Casa anuncia as audiências

<40
02 Muito obrigado àqueles que nos acompanharam desde às 10h da

manhã, bom almoço, e no período da tarde estaremos no plenário, em

,),•3
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e

XOrçamento, que é a Comissão que realiza i1/4esta: audiência pública, o

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Quero anunciar

a presença da Vereadora Mara Gabrilli e dos Vereadores José Rolim e

José Police Neto, na presidência. Declaro abertos os nossos trabalhos.

A l a audiência pública da tarde de hoje é o Projeto de Lei

256/2007, da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a criaçao dajot\

central de intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libi-as, e

guias intérpretes para surdos e cegos no âmbito do Munieíp1p de São

Paulo.

Antes de explicar um pouco do nosso Regimento Interno, quero
Cit,14two

agradecer a presença do presidente da Comissão de Finanças e
X"

nobre Vereador Wadih Mutran, que neste\rnomento empresta à Comissão

i?como autorização para que 21 projeosS a Casa sejam debatidos com a

comunidade.	 115.-Y

d*'4NOs projetos passam\por duas audiências públicas. Esta
4VN(

audiência que estamos nealizando quanto ao Projeto de Lei 256/07 é a

e,1/4.3primeira audiência publipa. É a primeira oportunidade para a sociedade

C:FP:C'
ter contato com Vatéria. A Vereadora Mara Gabrilli, proponentes,

fará uso da/palavra. Em seguida, abriremos para debate. Os debates

I'VVrpermitem com 'que a sociedade participe dessa discussão. Cada um poderá

fazeiNso da palavra em três minutos, com prévia inscrição com o

secretario da Comissão, que é o Mário.
'41:ag)

Tem a palavra a nobre Vereadora Mara Gabrilli, que fará a

apresentação do projeto e sua defesa, por 15 minutos. Depois,

abriremos a palavra para os vereadores e depois passaremos ao debate

de três minutos. Poderá também ser utilizado o mesmo tempo para a
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Orador(es):
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este projeto com vocês.

Então, para iniciar a sessão, vou ler o projeto de lerwara os

N>>

proponente fazer sua contra-argumentação ou para apresentar novas

informações.

A SRA. MARA GABRILLI - Boa tarde a todos. Agradeço muito a

presença de todos porque é com a presença discussão e participação de

todos que depende a qualidade do projeto.

0..senhores terem conhecimento exato do que se trata. É o projeto de Lei

r5N.-256/07. Detalhe: este é o meu primeiro projeto de lei -que entrou em

votação. Tenho muito orgulho do assunto e é uma honr a estar defendendo

(-	 lido o PL 256/07...Regina)

miats",\J
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. A SRA. MARA GARRILLI - Quero lhes dizer que quando há dois

anos fui Secretária, assumi a Secretaria da Pessoa com Deficiência,

uma questão que chegou na Secretaria de forma intensa, por todos os

lados, foi à necessidade de estabelecer uma central que pudesse

5:'
auxiliar não só o surdo que utiliza a linguagem dos sinais, como

,1\também o surdo oralizado que tem necessidade de atendimento

emergencial em determinados locais. Pude detectareWavés de
,e- x -, ..

informações que, de janeiro até hoje, oito surdos forawpresos porque

não conseguiram se comunicar dentro de uma delegacia. E todas as

prisões foram feitas indevidamente. Tenho tambem‘uffià informação de que

em média 50 surdos acabam chegando em hospii ais mensalmente, e por

mais que como o Hospital das Clinicas *O' tem algumas enfermeiras ou

equipes de enfermagem treinadas lh, em *Libras, mesmo assim não têm

repertóriosuficienteparaconseir- entender e compreender relatos de

A
doenças, por exemplo. E a intenção do presente projeto é fazer com que

S<o surdo e o surdo-cego tenham total integração dentro da sociedade,

consigam viver em tõdks, as dimensões com intensidade, com inclusão,

CNN
dignidade e seguràfiaie autonomia.

Assimportância de vocês aqui, hoje, é porque preciso deo$44%

-e)4"determinadaZs - nformações para que o projeto seja totalmente inclusivo

na comu% ade surda, que contemple toda diversidade da comunidade
"J.\

sdIVM surda-cega. E são vocês que têm a informação. Então, preciso
Naor

da ajuda de vocês. Quero lhes dizer que esse é um projeto que é passo

inicial. Temos de trabalhar tudo que trata da política para a pessoa

com deficiência auditiva, ou surda e ou surda-cega.

'21
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Então, abro este espaço para trazerem informações e as

críticas porque vão ser de fundamental importância para a aprovação do

nosso projeto.

Muito obrigada, e muito obrigada pela presença de vocês.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeas

4?#\:(
palavras iniciais da nossa Colega Vereadora Mara. Agradecer A/Escola

Santa Terezinha, a Professora Renandir que trouxe os	 us. alunos.

Muito obrigado pela presença dos alunos e à professora t:e néscola.
NNir

Agradeço também ao Prof. Roberto e aos ].unos da Escola

(4'‘
Werneck. Agradecer ao nosso intérprete que Termite uma comunicação

mais eficiente com aqueles que ainda nãbNabrenderam, mas vão se

dedicar a essas novas ações trazidas pelayãtsa Vereadora.

(SN.Quero perguntar se os nossos do s Vereadores querem fazer uso

NN/
da palavra no momento em que debatemos o PL 256/07, aqui exposto pela

rod.:MO2 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

Vereadora Mara. (Pausa)

Assim abro a pakavrà à sociedade que acompanha o nosso debate

e k-hoje seja os que aqui Niesão por outras matérias, ou àqueles que vieram
)preparados para St debate, possam fazer uso dos nossos microfones

`Ilk,

para suas ponderações, análises e manifestações. Estão abertos os

,e64M,
nossos micr-dlones para a comunidade que acompanha o nosso debate.
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Para facilitar, pedirei àqueles que quiserem fazer uso da

palavra para vir ao microfone de aparte, e, ao iniciar, dizer o nome,

para termos a referência de quem traz contribuições ao projeto em

debate.

A SRA.INÊS - Boa tarde a todos. É um prazer imenso é'btãr

presente. Em primeiro lugar, queremos agradecer a nobre VereadoA Nara

!epela disponibilidade de colaborar com a comunidade surd,a3presento

algumas instituições. 	 (";\

também de uma reunião, sábado passado, 'fahosaber desta audiência

5
Como grupos representantes da comunidade surda, fizemos uma

Nfkle
leitura cuidadosa do documento; é . gostaria de apresentar nossas

*X4observações todos. Representarei, nesta fala, a Fneis - Federação
t .i. '4z¥

Nacional de Educação e Integkação de Surdos - a Federação Paulista de

Desportos Surdos, a kAPILs(?), CBS, a Associação de Surdos de São

Paulo, a DERDIC ekl-,FUndação dos Rotarianos.

Pelaf jlei ura do documento, sugerimos que seja feita uma

alteraçãoNede temos, no artigo 1°, "pessoas deficientes auditivas",

Ns,que posamos substituir por "surdo", na medida em que a comunidade

ÇeYsurda que compartilha uma língua - a língua dos sinais, visual e

espacial - uma cultura e se constitui dentro de uma identidade surda é

a comunidade que faz uso da língua brasileira de sinais, tanto o

surdo-cego quanto o surdo.

44Zk,1/4
Na,

Trabalho diretamente com as DERDICs, mas represento também a

Conferência dos Direitos de Cidadania dos tSgrdos, que participou

pública.pup±iuct.
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NN"9-deficientesk auditivas" por

(4""r
uma trnarcrde urna comunidade

"o atendimentó gresencial'Ne4 	 4,,,x.,:°

libras via ièrjoretes", só,44..or

Por isso, sugerimos a possibilidade de substituir "pessoas

deficientes auditivas" por "surdas".

Mais adiante, no parágrafo 1°, onde dizemos "a central poderá

ter equipamento para a transferência de imagem imediata", acreditamos

deverá ter equipamentos papa
AON:45'

que é de melhor tom termos "a central de,

transferência de imagem imediata".

Parágrafo segundo. Onde dizemos

consiste em disponibilizar intérpretes de

temos a sugestão de substituir "pessoas

"pessoas surdas", porque, como disse, é

)(-°_minoritária, que se vê como diferente e não como deficiente.

No artigo segundo, quando temos 	 central deverá ser composta
S )

por número permanente de intérprete de libras e guias intérpretes para

surdo-cegos, sugerimos que seja colocado "em quantidade suficiente

t:v4Apara possibilitar a prestação de atendimento presencial nas

repartições públicas municiais aos munícipes surdos e surdo-cegos",

eljJpela seguinte preocupação: o município ainda não tem o levantamento

CNN
preciso de quanebswsurdo-cegos e surdo temos. Então, não queremos

,fr4eNs,\
correr o risco de colocar um serviço à disposição que possa ser

• incompletN:hão atender os munícipes que dele necessitam.

w.fflo parágrafo único, sugerimos que eles sejam contratados

atraves de concurso público, e que possamos, depois, elaborar, em
"41,00-

conjunto com essas entidades todas que represento, um concurso, com

intérpretes capazes de assumir esse papel.

• Acredito que seja só isso. As nossas sugestões são essas.

Gostaríamos de continuar colaborando com essa Casa. Depois, faremos o
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ajudará bastante no encaminhamento. 	 4/2.1ajudará bastante no encaminhamento.

projeto de lei. Achei isso èensacional, pois, com certeza, melhorará a

qualidade do projeto
00"0 't‘r

adendo por meio de decreto, para pensarmos como viabilizar melhor o

papel do intérprete na central de intérpretes 24 horas, uma

necessidade urgente da comunidade surda e da comunidade surdo-cega.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço à

XInês,que trouxe contribuições. Se você puder nos dirigir t essaL\argumentação, com as alterações ao texto ora propostas por 'es'crito,

Agradeço muito pela representação que lhe fog r..Aãerida para

\\*,
trazer, de verdade, este debate para esta Casa na 4pes'soa da Vereadora

Mara, que aceitou este gigantesco desafio.

Obrigado, Inês e todos aquele"ks que,neste momento, se

apresentam no nosso microfone de apartes,ry

Passo a palavra a nobre Vereadora Mara Gabrilli.

gg.ks\/
A SRA. MARA GABRILLI -.Agradeço pela contribuição à Inês. Essa

comunidade é extremamente unida, e fizeram reuniões para discutir o
4! e NI."

ço0N;
Só queriàk complementar. Houve um item do projeto para o qual

40%2,ÇSachei importau simo criar um terceiro parágrafo. É a questão do

atendimeni-resencial emergencial. No caso de um surdo sofrer um

acideirte de carro. Não existe condição, por exemplo, de fazer esse

......</.".atendimento através de uma webcam.
•kvisj .

Então, o intérprete tem de ser enviado ao local da emergência

(Segue Arte)_
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Então, o intérprete tem de ser enviado ao local da emergência

para que esse surdo consiga se comunicar. Essa questão não ficou muito

clara nos artigos da lei, e eu sugeri o acréscimo desse parágrafo,

para que tenhamos esse atendimento emergencial presencial do

5>°4‘
0 SR. NEIVALDO - Boa tarde a todos. Meu nome é kPiveldo, souw

Diretor Administrativo da Feneis São Paulo - aqui de São rPaulo, não do
N'Nwi

Brasil todo. O que acontece muitas vezes é que o g\projetos são muito
N:r1bons, em especial esse. A Feneis já teve muitos ,Csur,£os que iam atrás,

pedindo intérprete para ajudá-los, e tínhamos de ir atrás de
s.intérpretes voluntários para poder auxrliNar na ida a médicos e a

SYoutros locais. O intérprete trabalha muito, mas, como voluntário, não
tiZV5temumretorno.Eointérprete< éum profissional. A libras foi

-4Areconhecida por lei, ' é uma‘ língua, e a profissão do intérprete é
V S

séria. Lá nos Estados Unida, já existe essa questão há muito tempo,
4, k9m)mas, aqui, no Bras2r5.̂ ,não temos muitas informações. Chegou essa

C-*NXinformação lá naXeneis a respeito dessas centrais, de que deveriam
4s.'*k5existir aqui varias centrais. Nós recebemos essa informação e
"<ofin

ArNkSDOu os parabéns à Câmara Municipal pela luta de todos, pelo

eãfóÉço, em especial da Vereadora Mara, por esse projeto de lei que
'Nino- -I

ezir
cria a Central de Intérpretes 24 Horas. Essa central de intérpretes

vai trabalhar sem parar. Se aconteceu um acidente, ou uma surda

precisa dar à luz, de madrugada, num hospital, todos os surdos terão

sempre a segurança de poderem contar com um intérprete. Portanto,

Passo a palavra para o Neivaldo.	 <'''"

intérprete no local da emergência.intérprete no local da emergência.

Passo a palavra para o Neivaldo.

O SR. NEIVALDO - Boa tarde a todos. Meu
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haverá um trabalho melhor, quebrando as barreiras da comunicação por

meio de um intérprete.

Agradeço à Vereadora e a todos os presentes. Precisamos

entender que os surdos têm dificuldade de comunicação. Então, parabéns

aos Vereadores, em especial à Vereadora Mara por sua luta por sliossa

comunidade dos surdos. Muito obrigado a todos e palmas a ela. IPálmas)

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - .g3iadeço as

à0":4<k4'.41,
palavras trazidas nessas duas apresentações. Pediria à Vereadora Mara

108/que falasse mais até para fazer uma devolutiva ao giNce estão aqui nos

acompanhando.

‘4It
A SRA. MARA GABRILLI - Quero asjradecer ao Neivaldo pelas

palavras, agradecer os aplausos e dizerWe essa é uma luta nossa.
.N1
../Enquanto eu não vir essas centraisS uncionando, não vou sossegar.

t**4.4\9"Quero ver isso acontecer. Acho que w(rai realmente melhorar a vida das

.1
pessoas surdas e surdo-cegas\na cidade de São Paulo. Parabéns para

nós.	 49°N,:4<

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Questiono se o

cx
nosso plenário -eles que hoje acompanham nossa audiência pública -

tem intenção(airida de fazer uso da palavra, porque temos mais 20

4/4)114N/rprojetos parãtratar, todos eles também de grande importância para a

Cidade-knas tínhamos um compromisso com a Vereadora Mara, porque esse

éfilm' , -dos projetos que ainda está em primeira audiência. Então, teremos

mais uma oportunidade de nos reunirmos e, nos reunindo, trazer novas

informações para dentro desse projeto de lei. Hoje várias informações

foram trazidas. Teremos um intervalo de dez dias desta audiência

pública para a próxima, período em que será possível o aprimoramento

lo
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do texto, aprimoramento das informações junto àqueles que já vêm

colaborando com o mandato da Vereadora Mara. Com certeza,

traduziremos, no voto dos Vereadores em plenário, a melhor propositura

legislativa para as centrais.

palavra.

Mais alguém inscrito? (Pausa) Paulo Vieira fará usb la

ti,' \
-N,

--AO SR. PAULO VIEIRA - Boa tarde a todos. Meu emel; é Paulo

r".AN
Vieira, meu sinal é PV. Trabalho na Secretaria Espe wo l da Pessoa

444Nt.Deficiente, e há muito tempo sofremos com a falta ae comunicação, essa....0,,

barreira. O principal é termos um intérpretlse) libras, para ir a(".

reuniões, para que possamos participar. As pessoas ouvintes não têm

condições de se comunicar, acham que osu±diS é que tem um problema de

comunicação, mas, na verdade, se .thá ur/intérprete, tudo funciona, o

tNN'
nível éo mesmo e tudo vai para frente.

4"..-.X.‘

filho?Vtão, dessa forma não dava para ficar mesmo. Também nas

deljacias, como já foi dito, é necessário o intérprete em caso de
Aie.0

prisão de surdos. Então, são vários pontos. O principal para resolver

todos esses problemas é a central de intérpretes com urgência.

Muito obrigado mesmo à Mara, pois aceitou, compreendeu todas

essas questões dos deficientes, não só as nossas, e eu fico muito

jí
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• feliz, também com a presença de todos vocês aqui, que vieram conhecer

a Mara e ver a luta dela, que é de verdade, pela central de

intérpretes, que, se Deus quiser, a gente vai conseguir. Que Deus

abençoe a todos e a todos os surdos também. Estamos todos felizes,

Obrigado à Mara. (Palmas)	 <4434,4

0r Ifb"O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) 4 0 -Trticrofoneç-d~
continua aberto.

ioN0mgr

Quero agradecer pela exposição intensa\drPaulo e chamar o

derpróximo... (segue MOS)

:mos intérpretes, graças a Deus.pois teremos intérpretes, graças a Deus.

Obrigado à Mara. (Palmas)

.1 2,
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O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - O microfone

continua aberto para agradecer a exposição intensa do Paulo e vamos

chamar o próximo orador. Só para lembrar que o projeto é o 256/2007.

O SR. ROBERTO RIOS - Boa tarde a todos. Sou paraplégico,

trabalho também na Secretaria da Pessoa com Deficiência, mas kntas

disso eu sou radialista, tenho um programa de rádio há de z4NC' na
t°,0'4S

Rádio Boa Nova, voltado como voluntário para a causa daeVisoas com

deficiência. Escrevo também há cinco anos para a RevrstaxNacional de

Reabilitação, também como voluntário voltado panN)causa da pessoa

com deficiência.

Eu estou contando isso porque quero justificar a minha estada

aqui como pessoa interessada na quest>da inclusão no mundo, no

Brasil, mas principalmente na cidade de São Paulo, onde atuamos. Nós

t4Z,Vestamos vindo de uma luta intensg- há mais de 11 anos, procurando de

todas as formas fazer com quê N:à,pessoa com deficiência não tenha mais

essa diferença abismal.-da 'relação social que é necessário se ter

&¼J
dentro da cidade de S4NPaulo, dentro do Brasil, do mundo.

A criaçãMairSecretaria da Pessoa com Deficiência foi um passo

nimportantíssimo para a cidade de São Paulo e para o Brasil Como

4£NOr
exemplo de

< 
pêksoas interessadas na causa, como foi o Prefeito Serra e

" Xj,14,a Secretaria Mara Gabrilli, então levando essa Secretaria com muita

f"dignidade, com muita garra. Esse foi o passo importantíssimo. Depois

disso, nós tivemos dentro da Secretaria por conta dessa garra e dessa

vontade da então Secretária e hoje Vereadora Mara Gabrilli, uma série

de projetos visando a inclusão da pessoa em todos os níveis, na

escola, no transporte, no trabalho, parques adaptados.
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Concluímos que a pessoa com deficiência pode ter a dificuldade

de ir ao mercado de trabalho por falta de escolaridade ou na escola

por falta de acessibilidade, mas no parque de diversão ou no parque

público, nos espaços públicos de uma maneira geral, ela começa a se

socializar e sentir o prazer dessa socialização. Então, começalitiSsa

projetar dentro da cidade de São Paulo parques totalmente inclusivos.

Acho que esse é mais um passo da Vereadora Mara pgtã trabalhar
..,..-0)

"".N""a inclusão. Vim aqui agradecer e falar que estamos muiLo contentes,

4444Xlekif
Vereadora, com esse passo em trazer para os surdos %p surdos-cegos, que

(".N
é uma causa mais importante ainda, essa questão dos intérpretes. Como

„e )e'"
você disse já temos mais de cinco casos de lAssoas presas por falta de

comunicação e os policiais não entendemil liko têm nenhuma noção disso.
44:4,

esse serviço na cidade de Sãa'Paulo.

'"
O' k

Acho que uma coMilnicação mostrando que existe esse trabalho éNx,
CoN

de extrema impoítância. Agradeço tudo que você tem feito por nós,

/414‘pessoas com deficiência na cidade de São Paulo.

00<ADIH MUTRAN - Eu também gostaria de parabenizar a

• 11\VereadOra4 Mara Gabrilli por essa iniciativa e dizer que eu também

(/‘telhd4m projeto sobre o problema para a televisão na cidade de São
,%•45'-ii

.0,
Paulo. Se houver acordo com a nobre Vereadora Mara, vou pedir para

apensar o meu projeto para que a lei seja dela também. Nobre

Vereadora, eu tenho esse projeto e vou ver com a minha assessoria a

possibilidade de apensá-lo ao seu para que seja de sua iniciativa

Então, aconselho que além da criação désses intérpretes, de mandarem

'41\,Sirumavisopara,principalmentedelegacias de polícias, pronto-

t4r:4socorros, todos os lugares .kondéos surdos sejam atendidos, que exista
4:AP N
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também a totalidade para a cidade de São Paulo, quer seja a criação do

seu pedido e também para a televisão, que tenha a comunicação para

surdos e mudos. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradecemos a

participação do nosso Presidente da Comissão de Finanças, Vergâdv.

de se inscrever.

A SRA. SALETE - (Oradora com difl!CuX:de de dicção) - Boa

tarde a todos, sou Presidente do EspaçoMblher e também trabalho junto

com a	 (ininteliível), com o Dr. V" (ininteligível). Hoje estou

muito contente aqui por causa dessel, projeto. Desde 2004, a gente luta
~NA

pela (ininteligível). ilEntap, dentro do conselho municipal, fui4
conselheira em 2004 e a genté' teve uma luta.

Cy;Y
Tenho um4,cópia do projeto...M06

C.NY

.15
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...esse projeto que desde 2004 que lutamos pela

...(ininteligível).., então ...(ininteligivel)... Conselho Municipal

em 2004 e fizemos uma luta. Tenho uma c6pia do projeto de 2004 aqui

para mostrar. É uma luta. Eu como mulher e deficiente auditiva luto

pelo interesse das mulheres e hoje a dificuldade é muito grande dgkter

uma intérprete. Em todo o lugar que vamos não têm intérprete,

• hospital, a mulher vai fazer um parto e não tem intérpreVeXSofremos

muito.Éonossosonhoterintérprete.MaséUmitoum trabalho

\t‘NY
delicado porque vai exigir uma profissão de intéiprete profissional.

"Nd

Precisamos trabalhar sempre junto. Gostari -auFde estar sempre

444 Y-94.trabalhando com vocês, unida, apoiando o projeto. Estou aberta para a

discussão também. Parabéns para a Mara :. Não sabia que era vereadora.

Parabéns pelo esforço, pela luta, pelo acompanhamento. Vamos todos

lutar para aprovar o projeto. Muitd'obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE JoseNPolice Neto - Netinho) - Mais uma vez

quero agradecer ao Joel, nosso intérprete. As faixas ainda não foram

I)Nyvistas. Vou ler para gpês: "Inclusão social e direito dos surdos";

.Con
"Obrigada, Marav

.
Gabrilli, pela iniciativa"; "Intérprete quebrando

barreiras"; ZComunicação é direito de todos".

d'Y'VOpróximo orador inscrito.
`kr•

ZO:N SR. VIDOTO - Inicialmente saúdo a mesa. Parabenizo a
o
1Vereadora Mara Gabrilli pela iniciativa e cumprimento todos os

presentes. Sou Presidente da Atradef - Associação Trabalhista em

Defesa dos Direitos e Interesse da Pessoa com Deficiência. Sou Vice-

Presidente da Comissão de Deficientes da OAB e Vice-Presidente

Estadual do Conselho Estadual da Pessoa com Deficiência. Desejo,

Jt



:=71:7:01P2--jo

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:M06 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

evento:8911 data:07-05-07rev.:

primeiro, parabenizar a Mara pela iniciativa. O deficiente auditivo é

o menos assistido pelas leis de nosso país. Em virtude de sua

deficiência não ser aparente ele não tem direito a muitas isenções e à

maioria das benesses que trazem as leis para pessoas com deficiência.

Uma coisa nos causa preocupação: se tivermos um acidentado emyargem

Grande Paulista, que é quase divisa de Itanhaém, duas ou três'Ildrã ss de

viaaem. devido ao trânsito_ como a Central irá atender ede3iroa em

tempo real? Nossa proposta é que além da Central, que,6, obviamente,

uma necessidade urgente, que esta lei, este projetékse)amplie para que

todos os órgãos municipais tenham dentro do seu órgão, dentro do seu

de N4:4"
estabelecimento, do seu hospital, um `T—tradutor-intérprete, nos-*

,p4,plantões. Essa central ficaria para cobrir essas ausências. Vejo um
(s'58

problema grave com relação a tradutorVintérprete para audiência. O

trN,
juiz solicita sob pena de multa, 	 coerção porque o Estado não paga o

tradutor. Quem acaba pagandoi*a ‘própria entidade. Então, essa é uma

preocupação muito grandeodaspessoas com deficiência.

Os Srs. Vereadores precisam verificar os banheiros daqui.

<>;(-
Usuário de cadeir\de rodas não consegue ir ao banheiro de vocês. Não

4#44%%5tem como fechar a porta, não tem como sentar no vaso sanitário. No

banheiro daqiik de baixo se o deficiente chegar com uma deficiência ele

sai ciSrn‘duas porque a papeleira, o papel higiênico, é do lado da

caEeça/onde ele sente. Peço para que verifiquem estes detalhes.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço ao

Vidoto não só pelas informações que traz acerca do projeto mas pelas

recomendações que faz sobre as nossas instalações, importantíssimas

para nosso desenvolvimento.

xr,

_

viagem, devido ao trânsito, como a Central irá atender ssrà
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Chamo a jovem Jéssica Cunha de Souza que fará o uso da

palavra. É a última inscrição que tínhamos. Na fala dela estaremos

encerrando a participação. Devolveremos a palavra para a Vereadora

Mara para a conclusão desta que é a primeira audiência pública.

A SRA. JUSICA CUNHA DE SOUZA - Estudo na DERDIC e querdNque

,40#
vocês ajudem os surdos com relação à legenda oculta que muitad vezes

língua portuguesa para que todos participemos. Só issePorigado por

nos ajudar a comunidade de surdos. Não é só jor4ambém filmes e

novelas. Queremos participar de tudo.	 tleb.(4:›a

Devolvo a palavra à Vereadora 4K-"P Esta é a primeira

audiência pública e temos um interstíqipcf 	 dias da primeira para

<44Ya segunda audiência pública, ocasião em que estaremos discutindo a

t`:,S0e
tm41.4\__15r-

1L
A SRA. MARGABRIVk,-‘A	 \Agradeço a participação da Jéssica e a

contribuição do Vidoto.~clareço que a Casa passou por reforma na

L)
questão de acessibilluage no ano passado, tornando-se a Casa do Povo

(›:(
mais acessível jdoBrasil. Porém, a licitação para conserto dos

ItN

banheiro ainaa não está perfeito. Com certeza chegaremos à perfeição.

a.' 5\É o M.Lnimo que esperamos de um Câmara Municipal de uma cidade com o
4te.•

.0.mXportetde Sao Paulo.

Com relação a outra colocação da Central...(luiz Carlos)

•	 ..„	 _	
'^	 "sai em inglês. Todas as emissoras têm de ter uma legeRta ticulta em

novelas. Queremos participar de tudo.

matéria.matéria.

,444Ns‘banheiros ficou pára este ano e ainda está acontecendo. Por isso que o_

c:



rod.: M07 fl.:1
Orador(es):

taq.: LUIZ_BARBOZA rev.:

j:dha

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento: 8911 data: 07/05/2007

on-line.para que essa comunicação possa ser feita imediataCnte, on-1

Ninguém quer ficar esperando para se comunicar. TêAgeSser na hora.

Com relação à outra colocação da Central, a gente está fazendo

todo um estudo, para ver como que as pessoas chegarão a tempo, e de

que forma isso vai acontecer. A gente só não pode hoje colocar um

intérprete em todas as Subprefeituras e órgãos públicos, porque seria

um custo enorme de pessoas que, talvez, ficassem ociosas duPânte

muitas horas. Por isso, a idéia é de trabalhar com webcam&eque a
t>2‘

gente colocaria na Subprefeitura que é o que está aqui nOtnprojeto,

E, como a gente vai de equacionar a que"stãO do trânsito, dos

acidentes, isso a gente ainda está estudando mas, como é o foco, o

objetivo principal do projeto, com cepteza a gente Vai saber como

)‘
equacionar essa solução.

Eu queria agradecer maiMduma vez a presença de todos vocês

aqui. Muito obrigada mesmo#VNCimara Municipal é um canal aberto. E

(<também me coloco à disposição, porque para mim é muito importante

fa‘j.)ouvir as críticas, asx; .riuéias, as sugestões, para que a gente continue

legislando em pro1R)surdo e dos surdos-cegos.

•	 Muitd-obrigada. E parabéns a todos vocês pela luta. (Palmas)

0 42::‘ESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Neste momento,

declaramos encerrada a audiência pública do PL 256/2007, de autoria da

4(e)t'VéPeadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a criação de Central de

Intérpretes de Língua Brasileira de Sinais - Libras - e guia-

intérprete para surdos-cegos, no âmbito do Município de São Paulo.

Realizada a primeira audiência pública. Lembrando que a

íntegra desta audiência constará nas notas taquigráficas.
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industriais e conjuntos residenciais, e dá outras providênàias.

Projeto ao qual iniciamos a segunda audiência pública.Projeto ao qual iniciamos a segunda audiência pública. 	
<(\(

Mnalta	

IN

Õt9	
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Muito obrigado àqueles que participaram.

Nesse momento, abrimos a segunda audiência pública do Projeto

de Lei n° 284/2007, de autoria do Vereador José Rolim, que dispõe

sobre o uso de pisos drenantes em estabelecimentos comerciais,

104,4q'?1»'

O SR. JOSÉ ROLIM - Boa tarde a todos e í. i'o as. Queria

\\ 
*

cumprimentar a minha companheira de partido e de\Caa, pelo projeto

("Irque se esta Casa apresenta, esse projeto para ielrar e facilitar a

Xvida dessas pessoas. É o papel do Legislativo: é fazer a Cidade mais

fácil, facilitar a vida das pessoas. rbéns, Mara, e parabéns ao

4(1)PSDB, por ter esta Vereadora brilhante. Parabéns aos Vereadores

,Netinho e Abou Anni: parabéns ao , Sr. Presidente desta Casa, que a
.N

abriu para a comunidade vir< Asautir os seus interesses.
<

Quanto ao projeto	 pisospisos drenantes, não sou besta de falar

el...L.,dele, não. Quem vai Itàlàr é Ana Lúcia Brasil, Diretora da Abes-SP -

(4,
Associação Brasifeira de Engenharia Sanitária e Ambiental, seção São

Paulo.	
9à*,20

PPfavor, D. Ana, venha até aqui defender esse projeto, que

4,,,t\vai melhorar a vida do povo desta cidade, e que o povo possa respirar,

Çll'N:'gari oOesse projeto estiver executado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Vereador

Rolim, deixe-me pedir para você me dar uma oportunidade. Eu acabei

encerrando, sem escutar a última palavra do debate, da Vereadora Mara.

Tem a palavra o Vereador José Rolim.Tem a palavra o Vereador José Rolim.	 );

azo
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(José Police Neto Irk,-"Netinho) - Muito

Então, quero pedir, primeiro, desculpa à Vereadora, por ter

acelerado; pedir para que a companheira e colega Ana Lúcia Brasil

aguarde um minutinho. Há uma palavra que vai ser dada, ainda com

relação ao projeto da Vereadora Mara Gabrilli. E, imediatamente,

devolverei a palavra, para que você a passe à Ana Lúcia, nosso calega

de Assembléia, de um bom tempo, que fico muito feliz de vêjldnesta

O SR. JOSÉ ROLIM

vai chamar agora; tome.

O SR. PRESIDENTE

obrigado.

ASRA.PÉROIAVWTURA-Eufico

C

multo feliz com a participação

()‘
de todos aqui. Meu nome é PérolkVentúra. Em 1989, fui Conselheira

Municipal: eu participei, eu entrerwP auas vezes, participei duas vezes

Casa.Casa.

- Então, você

115 -

vai ter uma pé.9você que
4,N,e01

da

como Conselheira.

intérpretes fixos

Lutei muitb, sofri muito, porque não tínhamos
s‘

la Linguagem Brasileira de Sinais. Então, ficava

muito perdida 421~,e perdiaingitas oportunidades. E agora estou voltando, e

a gente tem maisriEél-pretes; por isso, fico muito feliz.

Entki,*,inuitos anos atrás eu sempre freqüentava essas

plenárias

4-, 174etc?;Sq..4.m,

atualmente de
4,o)

palestras sobre saúde, sobre educação, sobre esporte

entendo muito da política, nesse sentido. E preciso

intérprete direto.

Então, agradeço muito mesmo ao Vereador, à Vereadora... (M08)

4\/..j



teimactá,aa eÁlia/~ de C5Wn°5=d°
T A Q U 1 G RA +Tereza iç,Fo'r-

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Reg* 10.651

Processo n° 1/451.

rod.:M8	 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8911 data:7-05-07rev.:

público.

....agradeço muito ao Vereador, à Vereadora, minha querida

amiga Mara. (Palmas) Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Quero

agradecer ao Vereador Rolim, que nos permitiu escutar essas palavras

finais que, muitas vezes, nos enchem de entusiasmo para contimiâN,a

vida pública.	
'141‹

‘>4-
Poucas são as vezes nas quais temos entusiasm", a vida

pública. Este é um dos momentos, principalmente com eslOdebate sobre

um projeto que tem uma real aderência com a população a nossa cidade.

remi
Nós nos sentimos confortáveis em errar menos nesses momentos.

\‘?ftt'Então, para aqueles que estiveram hoje conono, puderam nos escutar,

que nos escutem sempre, quando o debate tiver esse calor, do espírito

Quero chamar para falarerna Lúcia Brasil, pessoa que durante

algum tempo trabalhou na A,Assembléia Legislativa, e de quem tive
4R:ft

condições de compartilhart da sabedoria. Traga, Ana, um pouco desta

sabedoria na área deszaneamento ambiental para a Câmara Municipal,
(42(

como representaneV Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e

\
Ambiental da‘Seçao São Paulo.

1,V*
Muit&obrigado pela presença e pelas palavras.

SRA. ANA LÚCIA BRASIL - Boa tarde a todos. Sei que esse

prtjZtCr que estamos apresentando é muito técnico, e por isso, a
4$4.-j

Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental foi chamada

pelo Vereador e o ajudou a fazer esse trabalho, que é, acreditamos, do

interesse da cidade. Estamos propondo uma série de medidas para que

haja mais infiltração da água de chuva em pátios de supermercados,

.202)
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instituições. Lerei o texto da lei. Acreditamos que este seja um

projeto do interesse de todos. Com isso, diminuiríamos os problemas

desta cidade com enchentes, pois a cidade é toda impermeabilizada.

Qualquer pessoa que tem uma pequena área já coloca algum tipo de piso,

4\.%P**Por meio desse projeto, queremos fazer com que esta ,..idade se
t5Z'

torne novamente um local em que a água de chuva chegue ao,noro entre,
'

A Câmara Municipal de São Paulo resolze31.1"6 fica estabelecido

que os pátios de estacionamentos, de ebtabelecimentos comerciais,

'IN
industriaisegrandesconjuntosresidenciai

,t s descobertos e assentados

(5., V
diretamente sobre o solo, com área 1..ual ou superior a 500 metros

tr'N,quadrados, deverão ser revestidos de pisos drenantes, com

permeabilidade igual ou infer±ora 0,25% do coeficiente.
V's

Isto quer dizenonue5 se chover, 75% dessa água tem de entrar

e Ls)
no solo. Ele pode ser vazado, inter(ininteligivel), e pode serN(

CoN
executado de forly\diversa. Há várias tecnologias para isso, desde que

4#,'Sa capacidadeoinima de infiltração seja de 75%.

Aro 2°. Os estacionamentos que não preencham esses
'114

requinrtNN expressos, existentes no período anterior a esta lei,

deverao se adequar em até 3 anos a partir da publicação da lei.
sk,os-

431
Fica estipulada uma multa diária de 50 unidades fiscais em

caso de descumprimento da lei para cada cem metros de área em que não

foi incorporado esse piso, sendo certo que o pagamento da multa não

exime o contribuinte da execução da obra.

e a água não entra mais no solo.e a água não entra mais no solo.

e vá abastecer o lençol subterrâneo.e vá abastecer o lençol subterrâneo.

.	 .	 _
Como é um projeto curto, irei lê-lo.
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Ap6s a primeira autuação, e a inércia da execução da obra, a

presente multa deverá ser cobrada em dobro.

Essa lei deverá ser regulamentada no prazo de 70 dias a partir

da publicação e as despesas decorrentes da implementação desta lei

\45"b
correrão por conta do contribuinte.

A justificativa, como já falei, é de reduzir os danos ...gusados

pelas enchentes no município de São Paulo, e contribuirã o"pana o meio

if"X"
ambiente, reduzirá o risco de inundações e das pessoa

00
s-que moram em

NakNN, 

áreas onde há, constantemente, esse problema.

Reduz também os problemas de erosão e cile assoreamento, ou

seja, areias em córregos, cursos d'água.

Essa lei também refletirá na mellión:a da qualidade da água, em

lugares onde essa água de chuva chega "m mananciais, rios utilizados

N4\t'ffpela população, utilizados no abastecimento público.

'a5Este piso retarda w Nhegada das águas pluviais a esses pontos

de vulnerabilidade, pontos'b em que há enchentes freqüentemente ou

‘L.,)
pontos em que a água 	 carreia o material e conduz a erosão.

É mais x*bumenos isso, espero ter consigo falar em uma

linguagem clara e que não tenha ficado muito técnico.

ONCUr'PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço à

amigaV Lúcia Brasil, representando a Associação Brasileira de

Engenharia Sanitária e Ambiental, seção São Paulo, que fez a
xiwkj

apresentação da matéria.

Devolvo a palavra, imediatamente, ao Dr. Rolim. Depois,

chamarei o Dr. Rui, representando a Federação das Indústrias do Estado

de São Paulo.
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Agradeço à nova intérprete, já que o Joel foi tomar um pouco

de água, mas volta.

O SR. JOSÉ ROLIM - Queria agradecer à ABES, na pessoa da Dona

Ana Brasil, • Lineu de Almeida pelo apoio, ao Iporanga, Presidente da

parte nacional (Segue Ane)

•

•

Z\

O'rk
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...ao Iporanga também, que é Presidente da parte nacional,

porque esse projeto não é só do José Rolim. É do saneamento, é do povo

de São Paulo. É um projeto importante, pois precisamos, com urgência,

estamos podendo respirar.
,Nk. Ir

Vou passar a palavra ao Rui e depois vamos falar com\,,O' André

Goldman, que é da Secretaria de Meio Ambiente, do nas0,, querido

Eduardo Jorge. Por favor. 	 (5ç
O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Net*lo) - Rui, da

.0"~

Federação das Indústrias do Estado de São Pau1.5.0J1' FIESP. Por favor,

tem a palavra.

O SR. RUI OLIVEIRA - Obrigado,40Veçeador José, Rolim. Boa tarde

‘:)a todos. Meu nome é Rui Oliveira, sou do Departamento de Meio Ambiente

4 14, /;;N
São Paul(54";

Ao
FIESP. Por favor,

da FIESP. Diante das tsk:Orcircunstâncias geradas pela urbanização da cidade

uma seru.e“le problemas ambientais. Toda ação no

osakimpactos negativos é louvável. Manifesto o

apoio da FIESP, que,èiiicerga esse projeto de lei como uma ação
ConN

estratégica parasNa7;diminuição do problema das enchentes e de outros
‘decorrentes dt,„timpermeabilizaçã.o do solo urbano.

/).‘"	 •
Iss6condiz com a própria ação da FIESP, que tem, na sua

estrutura,'\ um departamento de meio ambiente, que tenta, na medida do
<411>'

pdÊsíVél, aliar o desenvolvimento econômico com a questão ambiental.

Obrigado. Parabéns ao Vereador José Rolim.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Quero

agradecer a contribuição não só do Rui, que vem como técnico, mas

principalmente a contribuição da FIESP - Federação das Indústrias do
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Estado de São Paulo -, que manifesta aqui sua concordância com a

matéria ora apresentada.

Chamo agora André Goldman, que vem representando a Secretaria

Municipal do Verde e Meio Ambiente.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Lerei a. carta do Secretário e depoNligu

un pouquinho.	 tS<\N
- É lido o seguinte: (Carta do Secretário Edtzepo .Vorge de

apoio ao projeto).

<,<\\
\cpe

#01

<<"C

falarei um pouquinho.
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Bem, acho que o essencial é que essa é

uma questão que a Secretaria discute há muito tempo. É bom que seja

uma iniciativa do Legislativo e que os empresários da FIESP apóiem, já

que substitui essas soluções grandiosas e caras, como os piscinões, o

aprofundamento da calha dos rios, por soluções que sejam pequáhas,

baratas e que realmente resolvam os problemas não só de inundações,

mas os problemas ambientais da Cidade.

NCaminhamos num sentido de que, a longo prazo(, 5 cada cidadão,
%Nri

cada dono de propriedade seja responsável pelos efeieós do que faz nars.
Cidade. Nossa idéia, já saindo um pouco do projeto, é que cada ação

dorit.que a pessoa faça tenha de corresponder W kkienia ação para compensar
isso. Então, se a pessoa	 <: ‘

I'l , ela é responsável pela

água que está gerando para a Cidade. Chamaríamos isso de impacto zero.

Vf
O projeto ainda não chega ao impatcto' zero, porque é muito difícil, mas

k.-àà‘ikele já é um caminho, quedemos ter, no momento, para diminuir os

<;'Çefeitos da água das chu as iminuindo as inundações.

4
É absolutamenee4kessencial que esse projeto seja aprovado.

CoeX
O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço ao

André. Questiond-se nossa galeria tem mais alguma contribuição a dar

em relaçao- Ww matéria. (Pausa) Não havendo mais oradores inscritos,

devol4ONpka:a‘lavra ao proponente da matéria, Vereador José Rolim, para

4Cte>
qdWaça as considerações finais.

O SR. JOSÉ ROLIM - Obrigado, Neto. Quero agradecer a presença

da FIESP aqui, por seu departamento ambiental. Quando apresentamos o

projeto, a FIESP demonstrou preocupação e se dispôs a conversar

conosco, junto com o Governo, para que sancione esse projeto, que é

o2g
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da Secretaria do Meio Ambiente, falou, nós fazemos grandes p&inoes,da Secretaria do Meio Ambiente, falou, nós fazemos grandes
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Orador(es):

importante e necessário neste momento por que passamos hoje, com esse

desperdício da água pluvial. Que possamos capturar essa água, que

estamos desperdiçando e que causa assoreamento dos rios e enchentes.

Se capturarmos essa água no centro, nas partes altas da Cidade,

estaremos garantindo nossa reserva do lençol freático. Como o Aftdre,

\Ç
gastamos milhões com o aprofundamento da calha, mas 	 zes um

107g.

projeto simples, mas necessário, pode diminuir essas 	 hentes, esse

\::4.4%,
calor, a chuva ácida, a chuva de vento e essa fàlta de ar para que

possamos respirar, assim como nossos filhos e,neEos. Temos de dizer

4#( NÇ-qque, daqui a dez anos, faltará água em São Pau o, mas, se a situação

continuar do jeito que está, não pode,ãks respirar daqui a cinco

meu partido, PSDB, que está s dando todo o apoio, às pessoas que vieram
".15,,

hoje aqui, deslocaram-sede duas regi8es...(segue M10)

L.4)

4et:

C31 (‹f

023
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José Rolim, declaro encerradaWuaiência pública, lembrando que a

.),..,..tmk-íntegra desta audiência constará das notas taquigráficas. Agradecendo
çç 'N,

...queria agradecer à Fiesp, queria agradecer à Secretaria de

Meio Ambiente, queria agradecer ao meu partido, PSDB, que está dando

todo o apoio, às pessoas que vieram hoje aqui, se deslocaram de suas

regiões para vir aqui prestigiar; só tem a fortalecer esse projeto. E

una coisa, gente: hoje é o início, vai votar a segunda vez. A gari,gr

40,\X
batalha vai ser convencer o nosso Prefeito Gilberto Kassab a nãd' vetar

esse projeto, para que venha a sancionar esse projeto que'"ékegrande

importância para a Cidade, para esta grande metrópole e;n:r hoje nós
(:)NN

não podemos respirar. Quero agradecer a todos Nquero agradecer à
~In,

e«,rw
Avis(?) e nós vamos continuar, em todos os pro'eEoãrque a gente fizer,

a gente vai discutir com as pessoas interes&gs. Obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Nada mais

havendo a tratar sobre esta matéria,rojeto trazido pelo Vereador

àaueles dile Darticiteram este debate, Ana Lúcia, Brasil, Rui.àqueles que participam . laeste debate, Ana Lúcia, Brasil, Rui,

110	 Oliveira e André Goluman, que aqui trouxeram as suas contribuições.
C:474N

Muito obrigado at'tdaoé. (Palmas)

Declaro, neste momento, aberta a audiência pública do Projeto

de Lei 37/2'007, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a

constItsç 	 e a disponibilização de instalações sanitárias de uso
Çf‘'

gateie() nos pontos finais de ônibus para os funcionários do

transporte coletivo urbano de passageiros do Município de São Paulo e

a população em geral, e dá outras providências, projeto de lei em

segunda audiência pública. Vou passar a palavra ao colega Vereador

Abou Anui, para que faça as suas considerações preliminares, lembrando
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que as inscrições podem ser feitas com a secretária da Comissão

enquanto o Vereador faz uso da palavra. Tem a palavra, Vereador.

O SR. ABOU ANNI - Obrigado, Sr. Presidente. Aproveito para

cumprimentar todos da galeria, os senhores dirigentes do transporte,

senhores militantes, inclusive faço registrar a presença do Presiãente

do Sindicato dos Motoristas, Sr. Jorginho, e aproveito tarha "M ara
Nn›:::5solicitar a "vossa" inscrição para debater o projeto. 	 R^w

2)O projeto, já em segunda audiência público( e aprovado em
4.N.primeira votação - a título de esclarecimento\pàra os senhores

r),..presentes -, é um projeto que "vem de encontl=g;à necessidade" dos
d(a'condutores do transporte coletivo, que seria i Y, instalação de banheiros

nos pontos finais de ônibus. A instalaçãdVa?sses banheiros não só para

os motoristas e cobradores do sistema de transporte coletivo, mas bem
.. r...,hor.,também para atender à populaçao d Ze Sao Paulo, que fica muitas vezes

por minutos, trinta, quarentaminutos aguardando poder embarcar no

ç: transporte coletivo e Ipuiel vezes mais uma hora e meia dentro de um

ônibus até chegar ao seu final. Esse projeto teve a iniciativa deste
(›NVereador uma v~ue, por várias solicitações dos companheiros do

‘N,
"tibN,transporte, nos procuravam e falavam assim: "Vereador, a necessidade é

i#0)4Vmuito grande"n,m Analisando, avaliando e também consultando a população,
tk. l'4

:o projerealmente é o esperado por essa categoria e é o esperado

pera POpulação de São Paulo. Então me orgulho muito por ter dado
4%)

início a essa propositura e agradeço muito aos companheiros do

transporte aqui na galeria, presente no plenário, por poder nos dar

base, nos dar subsídios para que possamos apresentar um projeto de tal

envergadura para a população de São Paulo, que é um sanitário público
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de uso gratuito nos pontos finais de ônibus. E venho aqui relatar, Sr.

Presidente, alguns fatos acontecidos por informações que nos

trouxeram, muitas delas pela própria pessoa que necessitou desses

sanitários num momento de aperto, literalmente falando, que chegou a

N'urinar dentro de saquinho, dentro do ônibus, é depois ter?u,e

"II\
dispensar, jogar "fora dentro da oportunidade". É uma ‘sftuaçã.o

IN,

vexatória e deprimente. É deprimente saber que alguém Atela nessas

condições e não pode fazer uso de um sanitário.
4,0,t7'

muitas vezes, chegam aos seus pontos finais e são Obrigados a consumir

("744um cafezinho num barzinho, consumir uma coxinhr_ccirisumir qualquer que

Á Xr -seja o produto para que possam fazer uso do sanitário desse

quando,

mulher? A nossa preocupação tambem está na mulher, lembrando que a

categoria do transportsoocoltivo vem absorvendo significativamente as

‘N.,)mulheres como funcionarias, mulheres cobradoras,
Coes,14,

mulheres condutoras de veículos... (Mil)
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... mulheres, condutoras de veículos de transporte coletivo. E

como as mulheres fazem uso? É complicado. Então, acreditamos que essa

iniciativa vem de encontro a uma real necessidade de uma categoria. E

também existe a necessidade do Poder Público também estar assumindo.

Debatemos muito, eu e o Vereador Netinho, Líder do Go-thrRo

/Nnesta Casa, até numa possível situação dos banheiros públicos* s rem

5›,›
também de uma certa responsabilidade, não sei se total ouipargal, dos

empresários. Porque por várias vezes já fui procurado tiondompanheiros

4;ttda categoria pedindo uma autorização para o subprefeito que a empresa

n.
"4*(4,,

construiria um banheiro, mas sequer isso a subprefeitura autorizou. o
Á r"próprio empresário, a própria empresa de transporte coletivo querendo

absorver essa demanda e não foi possivel„.

Ç.)‘Então, se costurarmos um projeto de lei, ou até mesmo um

N,substitutivo para que possamos fazer com que os empresários tenham
.11tr,›

participação,	 os	 concess±qnários,	 os permissionários	 tenham

participação nesse projeto' seria de muita valia para todo o •

transporte e para a população de São Paulo.

Coir;S
São alguMasconsiderações iniciais quanto ao projeto. Volto a

VN4.
falar: estejereador está numa expectativa muito grande para que esse

projeto sej£ aprovado e venha de encontro às solicitações dos

comparillekros do transporte. E lembrando mais uma vez, e já mencionei

"I( #4
If:0„na audiencia passada, que a expectativa não é só deste vereador, mas

4".14:0,

de toda a categoria.

Pude ir pessoalmente na Vip Guarapiranga durante as

madrugadas, na Vip M'Boi Mirim e também na Transcuba. Esses condutores

comentaram o projeto. Eles fizeram relatos dizendo que isso tinha



TAQU1GRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:M11 fl.:2 taq.:PAULA• 

Orador(es):
evento:8911 data:07-05-07rev.:

motoristas e cobradores é diferenciada do metalúrgico, dodos

r
Quero informar ao plenário que recebemos relatório êxe'cutivo

t'.›>
das condições sanitárias e de conforto nos locais de trnano a céu

aberto, esse trabalho realizado pelo Sindicato dos -motoristas e

Trabalhadores em Transporte Rodoviário Urbano deN„Sao Paulo, o que

tanto do

acontecido com eles. Esperamos que eles tenham um futuro melhor. Tenho

certeza de que esse futuro de resolver essa situação está próximo.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradecemos a

apresentação do Vereador Abou Anni.	 t;r1Spw

vamos solicitar que componha o processo que candtitui o projeto de

lei.

Tem a palavra o Sr. Jorginho, Presidente do Sindicato.

<N,:)11
O SR. ISSAO HOSOJI - Boa tarde a todos, conhecido como

Nt. 4
etPik .. .Vs°

Jorginho, sou Presidente do Sindieàto dos Motoristas de São Paulo.

‘44"Quero aqui cumprimentar o SNspresidente, o Vereador Abou Anni neste

momento tão importante par.Xcategoria.,
e

''A questão do b eiro químico é uma reivindicação de vários

C'x,
anos, mas que ihfelÊzmente nos defrontamos com várias burocracias,

N.. ‘ ‘

tanto do Poder Público e talvez por falta de interesse do setor

patronal.Vdsa campanha salarial, mais uma vez, o sindicato
11)

reiviriail,b. esse banheiro químico.
eWw," Companheiros e companheiras, sempre temos dito que a categoria

bancário. Eles têm condições de utilizar seus direitos no local de

trabalho, o que não ocorre, infelizmente, com a nossa categoria. A

categoria de motoristas e cobradores, que saímos da periferia a 60

3Li
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• quilômetros e chegamos na Cidade gastando mais de três horas. E,

quando chegamos a um local para fazer nossas necessidades temos

dificuldade. Nos bares, os proprietários não querem que nossos

companheiros utilizem. Várias vezes tivemos de fazer uma refeição, ou

tomar um café da manhã para que pudéssemos utilizar o sanitário.

ÁfSempre digo que na Casa do Povo os vereadores sempre/c idam

das questões sociais. Mais do que nunca estamos aqui ageCendo o

nobre Vereador Abou Anni que abraçou esta categoria. 441,9ia categoria

é muito importante, mas nunca tivemos uma representação dentro da

Câmara Municipal. O companheiro Abou Anni abraçocausa e reconheceu

a importância do transporte coletivo de São Pat,i1o.

Nós transportamos vários trabalhadores. Nós contribuímos com o

crescimento da Cidade de São Paulo. Por esses motivos acho que esta é

ek-.1Vuma reivindicação tão justa qutano as demais que o sindicato vem

fazendo.
(Ne

(Quero apro4W... Regina)

0./

25
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Quero aproveitar este momento porque nós estamos em campanha

salarial. E todos os anos, e é do conhecimento da população de São

Paulo, às vezes quando os motoristas e cobradores fazem greve, a

população olha um pouco achando que o nosso Sindicato faz greve para

aumento de tarifa. Não é verdadeiro isso. Nós sabemos que em meadóMo

/N
ano passado para cá, o transporte coletivo de São Paulo teNie uma

redução de transporte que são os carros novos, e apesar dos carros
4.-,44N290
n,,w4

novos, houve diminuição da frota. Com isso, brs'll Vereadores, o

transporte coletivo tem este ano condição suficiente para reivindicar

"kr"&
o atendimento que o Sindicato dos Motoristas 14. está fazendo. Gostaria,

nobre Vereador, que o senhor como Líder do Governo conseguisse marcar

k 4)‘
audiência com o Prefeito porque está =arcada uma assembléia decisiva

para dia 18. Eu não quero fazer?eve por fazer greve, até porque eu

não quero prejudicar essa, população tão carente que necessita do
.**

transporte coletivo deeSão "Paulo. Por esse motivo, quero pedir mais

4à,LAj
uma vez para o nobréVsereador que tente vincular uma reunião com o

e'llXPrefeito de.São
\
Nclo para que encontremos uma saída satisfatória,

para que não /1>a movimento grevista na cidade de São Paulo. Muito

Ç' obrigado, senhores. (Palmas)

NN,
"No SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Quero
ço"),

adaslecer o Jorginho e também trazer uma informação que está nesteJ,
levantamento quantitativo, de que em 2006 foram transportados pelo

sistema estrutural e local 2,661 milhões. Na realidade, é um número

gigantesco e trazemos essa informação para dar o tamanho disso, claque

é o sistema da cidade de São Paulo, do sistema de passageiros de

receita de mais de 50% de aumento. teve uma reducão eAUsUo e tevereceita de mais de 50% de aumento, teve uma redução e deisro e teve
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ônibus, um dado importante para todos: 2,66 milhões de passageiros

transportados.

Chamo agora para usar a palavra o Sr. Albano, também do

Sindicato. Está aberto o microfone. Durante a fala do Albano, peço aos

que estão na galeria e queiram usar da palavra, para se inscreva-rem,

#.,\X
desçam e usem o microfone. Depois poderemos devolver a pálavrá ao

Vereador Abou Anni, proponente da matéria, para „Igilea as

considerações finais.

Abou Anni, Líder do Governo Vereador NetiObj -Acho que um dos
,er*problemas sociais mais "agravantes" que ,:cis temos hoje são as

C*4).--4
condições de higiene, a questão da deficiência de sanitário que temos

na nossa categoria. Lembro aqui de um0Tato importante. A direção do

Sindicato sempre teve dificuldad:	 contratação de companheiros na

nossa categoria. E sempre imuye, por parte do patronato que a grande
X:

dificuldade era os sanitárias. Ora, se isso parte exatamente de quem

hoje detém o transporte, coletivo ou se beneficia dos lucros que a
C"X

pr6pria populaçã:O\concede, nada mais justo por parte do patronato

resolver a questão do sanitário da nossa categoria.

)---X/N6 estamos em avanço "significante" na questão da contratação

da mão—e-obra feminina. A direção do sindicato desde o outro mandato,
if,\4

cp(companheiro Edivaldo, e agora com o companheiro Jorginho, tem-seulo

preocupado e tem aumentádo demais a contratação de mão-de-obra

feminina. Por outro lado, também avançamos nessa questão até porque em

debate anterior teve uma questão relativa à contratação de

companheiros portadores de deficiência física. Tudo isso vem ao

SN:kw'
O SR. ALBANO - Boa tarde, companheiros, coMpanheiras, Vereador

3.f
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formos constatar, isso vem do estresse do dia-a-dia.formos constatar, isso vem do estresse do dia-a-dia.

banheiros

segmentos.

Transporte,

população

ou em grandes terminais, há

4'''''L)exclusivost

ndes

e para outros

encontro daquilo que já pedimos há algum tempo, e culminou agora com a

nossa campanha salarial juntamente com o companheiro Abou Anni que faz

luta no sentido de resolvermos esse problema "agravante" da nossa

categoria. Só no nosso grupo, no Grupo VIP, temos mais de 1.200

companheiros afastados com uma série de seqüelas provenientes. Itp.c.e

O problema do sanitário é gravíssimo. Não podemoanontinuar da

forma como estamos, como está hoje. É um problema para-"ser resolvido
4.~

não s6 pelo patronato, mas também pelo poder públi:coVrté porque esse

patronato que está aí são os caras que têm atpãrele r maior do sistema.

Estão tendo muito lucro. Essa categoria nossa que transporta o povo

merece atenção até porque quando resolvemos o problema do sanitário

'ç
vamos resolver um problema da população que também é carente de

sanitário. Todos sabem que não4b4aanitário nem mesmo no ponto final.
NA

x'Se nós chegarmos hoje num ponto final,  por exemplo, Parque Dom Pedro

ou em grandes termin,ais 4, 1<há também deficiência. Existe, claro,

para aa'fa a São Paulo Transporte,

`1,

E nauNt..que
—
arà.'." os trabalhadores do Transporte e também para a

Prõrque é humilhar o nosso povo, é humilhar as nossas

compariher-às com as condições que encontramos hoje nos sanitários

pal.foos. Aliás, não tem sanitário público. Está de parabéns o Abou
Anni, está de parabéns o companheiro Jorginho e a diretoria do

Sindicato nessa luta. Era isso. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Obrigado,

Albano. Quero agradecer a Maria que tem sido a intérprete do nosso
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diálogo aqui. Agradeço também ao Joel que a antecedeu. São os dois

intérpretes da audiência pública do dia de hoje, muito obrigado.

Temos mais alguma inscrição? (Pausa) não havendo mais oradores

inscritos, devolvo a palavra ao 'proponente, Vereador Abou Anni para

que faça suas considerações finais.

O SR. ABOU ANNI - Obrigado, Presidente. Só tenho de Aecer

rod.:M12 fl.:4 taq.:REGINA
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço as

CI,
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Não havendo mais oradores inscritos, quero devolver a palavra

ao Vereador proponente, Abou Anni, para que faça as suas considerações

finais.

O SR. ABOU ANNI - Obrigado, Sr. Presidente, só tenho a

-1
,agradecer ao Sindicato dos Motoristas porque em relação a toda

e\ações e proposituras deste Vereador nesta Casa, que vem ao excontro

dessa categoria, o Sindicato tem sido vigilante, compar?eCe e muitas

e-Nrvezes muda o rumo dos projetos na Casa. Para mim é muitpgratificante

saber que posso contar com essa categoria, pog'que sempre estarão

presentes e existe esse diálogo entre esteNefárlamentar e essa

Á y--
categoria que sempre nos atende. Todo projetoque é de interesse para

'''‘)

a categoria, ela comparece em massa. Para nós é muito importante
*4L.

sabermos que podemos contar com esse apoio.

INISV?Desejo uma campanha salarial que a população não venha sofrer

com as conseqüências dessa Ampanha e esperamos que os patrões atendam

porque essa categoria não ‘péde nada mais do que é justo de fato e de

(::,Y4

direito.

AgradeçoNel,Presidente por abrir essa discussão com este

Vereador, mtko, os bastidores, e que vem trabalhando para esse

iZprojeto ste +ornar uma realidade tão almejada por essa categoria.

(Palma)

palavras do Vereador Abou Anni e corroboro com esse entusiasmo da

matéria. Quero dizer que estamos mesmos nos aplicando à construção de

um texto que comporte sanção do Prefeito, ainda não temos isso

fechado, estamos em processo de tratativa na construção de um texto

lio
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informações que nos auxiliam a tomar a decisão correta.
\\"ffNeste momento dou por encerrada a audiênciâ ‘pública que tratou

?conevia,	 • •
/	 flie7~,
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definitivo que comporte a presença do setor privado, do setor público

e o resultado efetivo para a população que trabalha e que é atendida

por esses profissionais que hoje vêm à Casa trazer a sua manifestação.

Agradeço com muita sinceridade o trabalho feito pela equipe

coordenada pelo Maquila que respondeu pelo trabalho do relae6r4o

executivo que vai fazer parte do processo. Nos ajuda muito quán o a

sociedade nos faz oferta materializada como esta, nos tÉâZem, dados e

do projeto de lei 37/2007, de autoria do Vereaaar Abou Anni, que
)e*

dispõe sobre a construção e disponibilizaçãe(dfinstalações sanitárias

S'"Nde uso gratuito nos pontos finais de embus para funcionários de
Si Ytransporte coletivo urbano de passageiros na cidade de São Paulo e da'\ A5população em geral e dá outras ( providências. Lembro que esta é a

<
segunda audiência pública. Nintegra desta audiência constará nas

notas taquigráficas. Muito(:)o rigado, Vereador, muito obrigado aos que
e-- ç440.)nos acompanharam. (Palltaã)

Coeã
Declaro rea a audiência pública do projeto de lei 19/2007,

do Vereador ,Faxbat, que acrescenta artigo à Lei 10.862, de 4 de julho
4inVV"de 1990, estêndendo a restrição ao fumo de charutos, cigarrilhas e

cachi.op4 nos locais que especifica e dá outras providências. Primeira

ataiOncia pública da matéria, lembro que imediatamente ao encerramentocom;--.)
desta audiência pública, abriremos audiência ao projeto de lei

572/2005, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.

Tem a palavra

manifestações.

a assessora do Vereador Farhat para

141



olha

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

O projeto de

dotado de dispositivo

informados, é previsto um cartaz informandb justamente o local onde
stt.
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desta audiência constará nas notas taquigráficas. Lembro que esse é o

projeto de lei 19/2007, do Vereador Farhat, que acrescenta artigo à
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(NÃO IDENTIFICADO) - Boa tarde, o projeto

um local específico onde o fumante desses produtos

tabagística de poluição ambiental maior possam se

19/2007 visa criar

que têm capacidade

dirigir e lá seja

respeitada tanta a liberdade deles de fumar, quanto a liberdad do

fumante passivo ingerir a fumaça, decorrente desse produto.

de contenção

lei prevê que seja feito um locar

..""Sde contenção da poluição tabagístir

40.\
-

reservado,

ambiental

capacidade de tiollilçãopara os produtos

ambiental maior,

também para que

que tenham uma

tais como os c

os fumantes d

rk*r°
cigarrilhas e cachimbos. E

‘etprodutos estejam devidamente

tabagística

charutos,

desses

Já temos em São Paulo alguns locais que prevêem e que têm esse

1;"4
local específico para o fumoN„ or exemplo, no Shopping Tatuapé existe

o local específico para 'os fumantes e lá ele tem respeitado o direito

dele de consumir o c4garro, assim como o fumante passivo tem o seu

(›NS
direito de não fdzenoilso por meio da fumaça. Era isso.

O SRÇÁPRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradecemos a

exposição Oicial . Abro a palavra para os que quiserem contribuir,

kbt
impressoes; críticas sobre a matéria apresentada. Não havendo oradores

insc</..;:s4s' declaro encerrada a audiência pública. Lembro que a íntegra

Lei 10.862, de 4 de julho de 1990, estendendo a restrição ao fumo de

112
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charutos, cigarrilhas e cachimbos nos locais que especifica e dá

outras providências. Como foi a primeira audiência pública, ...

...teremos um interstício de dez dias...M15

,o,R~

p.
re\

,Ã\
4,4

1,13
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Netinho.Netinho.

...audiência pública teremos um interstício de dez dias para

que façamos a segunda audiência pública necessária a esta matéria.

Muito obrigado.

Declaro aberta a audiência pública que tratará do PL 572/05 do

Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. que dispõe sobre a obrigatorigda4e

da colocação de banheiros nos estabelecimentos bancários do Mianrcikio.
t574S

Lembro que a matéria passa por segunda audiência pública.

O SR. MAURO MELLO - Sou assessor jurídico do(VOJador Carlos

Bezerra Jr e gostaria de reiterar os termos já calocaãos em primeira

(.
Nal'

audiência referentes à matéria que é muito: s)imples e prevê a

À ‘?"'41.obrigatoriedade de colocação de sanitários para o público que está no

interior do estabelecimento bancário. ,Como já é sabido muitas vezes o

tempo que as pessoas ficam dentro deViim banco chega a ser, muitas

vezes, uma hora ou até mais. Daí a necessidade desta providência para

atender a população. Ficary .W1,teradas as alegações já colocadas em

primeira audiência pública" b Agradeço a oportunidade ao Vereador

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Reconheço a
I N,

exposição fetpelo Dr. Mauro. Questiono o plenário e a galeria

6,51
1

se há 

4 

lguem quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo
"k,_'t

oradOres inscritos declaro encerrada a audiência pública. Lembro

gize-4)a íntegra desta audiência pública constará nas Notas

Taquigráficas que serão anexadas ao processo do PL 572/05 do

Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. que dispõe sobre a

obrigatoriedade de colocação de banheiros nos estabelecimentos

jI
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Município. A matéria tem por civo regulamentar uma atividade

ANjá de há muito tempo existene no Município. Podemos dizer de 20
...~ X..,

bancários do Município e dá outras providências. Esta matéria

foi debatida em segunda audiência pública. Está, neste momento,

apta para continuidade na tramitação legislativa.

Declaro aberta a audiência pública que tratará do PL

298/07 do Vereador Goulart que dispõe sobre a regulamentae
(< Ne:'

distribuição de materiais promocionais no município deSãq Paulo

e dá outras providências. Segunda audiência públicw:Rgamo para

NNOfazer uso da palavra a equipe que assessora x. "hobre Vereador
f-kNo,

Goulart para que iniciemos os debates.

,re

A SRA. NAZELI CABRAL - Para recapitular o projeto de

iniciativa do nobre Vereador Goulart"retende dispor sobre a

regulamentação dede distribuiçãQ deN'materiais promocionais no

anos, e que precisa ertar regulamentada, disciplinada para que
e '4,,,„„or
tX4,e,possa se desenvoIV-erínormalmente e, de certa forma, preservar as

condições urbanísticas e paisagísticas do município. O grande

diferencip4 4 pontos que acho importante ressaltar na matéria
é que,..Nistribuição deste material promocional leva em conta

queNSerá. feita como brinde. O brinde tem a característica de

necessariamente ter utilidade para aquele que o recebe. Este

brinde vem acondicionado em sacolas com o dizer de que isso não

deve ser disposto em nenhum tipo de local para não gerar

poluição de espécie alguma. Este material promocional só poderá

LIS
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ser distribuído desta forma, acondicionado neste tipo de

embalagem. A segunda coisa importante de ressaltar é que a

permissão para que esses brindes sejam distribuídos nos

logradouros públicos é de apenas três autorizações para cada

eganj,'
acordo com o que prevê este projeto de lei aos sábados, domingos

.¼)
e feriados no horário compreendido entre 9 e, 'I oras. Existe

uma determinação bastante importante que éSeddresponsabilidade

das empresas divulgadoras em não utiliza 	 de obra de pessoas

tscom menos de 18 anos. Isso foi amplamente discutido, fez parte

‘)%de acordos com a Comissão da Çriança e do Adolescente e é um

eLN,,:Nr
ponto que está absolutamenteentado. O que se pretende com

esta inserção desta (e)Matoriedade é que o jovem, o

adolescente, seja preservada a sua mão de obra e o seu lazer,
?

utilizada mas na41.1a idade de aprendiz e não neste atividade, em

outro tipo	 e atividade. Ao mesmo tempo,	 com esta

44'
regulamenpção5

;
 se abre espaço para que as pessoas da família,

4N,esses,que têm idade superior a 18 anos, possam ser absorvidas

<'N4por este segmento. Outra questão importante do projeto é que ele
t

prèírê que a doação de todo o material, o excedente do material

promocional será encaminhado para entidades de assistência

social, entidades filantrópicas para que possam transmitir isso

para a reciclagem e auferir disto algum tipo de benefício. Outro

distribuição por cruzamento. Que a utilização de etpWs
.14k.

ocorrer depúblicos para esse tipo de distribuição só poderápúblicos para esse tipo de distribuição só poderá

6
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...também que é preciso ressaltar é que a utilização máxima de

vinte bandeiras ou estandartes. Explicando melhor: quando a gente

passa pela rua, a gente vê os empreendimentos imobiliários que

precisam ser anunciados, e não só anunciados, eles precisam ser

indicados, onde é que eles estão. Então o trânsito, os transelkte.s

passam por ruas, por logradouros de maior freqüência de pedestres e de

veículos, e eles não sabem, as pessoas não sabemnde estã"	 o

X
( 0'localizados. Então esses estandartes e essas bandeiras ::indicam o local

onde o empreendimento está localizado. Esses éj .h artes e essas

bandeiras, então, pelo projeto ficam limitados %einte por lançamento

imobiliário. Ressalte-se também a geração dXoportunidade de trabalho

st4'sv,
para aproximadamente dez mil pessoas/diaría4distribuição de brindes e

47t,-•4
manuseio de estandartes e bandeinas. 0útro aspecto importante é que

haverá aumento na arrecadação .eido aos preços públicos de licença

para utilização, à obrigatorredade de recolhimento aos cofres públicos

da taxa de fiscalizaçã~anúncio correspondente. E este projeto,

ettUrepito, vem atender à reivindicação e à necessidade de regularização
40% 4
twoN

de um segmento qüe.pstá há vinte anos atuando no Município. Eu tenho
XN,-

impressão quep projeto vem não de encontro, mas ao encontro da nossa

lei, essa le,awespecial que está aí, que mantém a paisagem urbana, que

NN4.‘
se denomana Cidade Limpa. O projeto não fere aquilo que está na

N)4,

regulamentação da lei e ele vem para atender aos anseios desse

segmento. Quero agradecer em nome do Vereador Goulart a todas as

pessoas que vieram para defender esse projeto, em especial a presença

do Sindivulgue(?), que deverá se manifestar, e a presença do sindicato

dos empregados nesse segmento e a todos aqueles outros que eu não
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nesse mesmo horário, OS

Dra.

citei, mas que ficam aqui em nome do Vereador Goulart, que não pôde

estar presente porque tinha um compromisso nesse mesmo horário, os

agradecimentos dele, e estamos à disposição para qualquer

aprimoramento do projeto. Muito obrigada. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradedà

1/4 ,(Nazeli, que fez a apresentação do projeto. Sei que' em um
tiNk._

da palavra, m5:eu queriaconjunto da sociedade que vai fazer uso d

fazer uma sugestão para a Nazeli enquanto e

pedir para ela voltar a nos explicar.

A Lei Cidade Limpa, no seu artigo 3.9,C\, ;4:atou dos anúncios

especiais e nele, no seu item 4, de finalidadenobiliárias, e lá ele

trouxe a seguinte redação - vou ler o-kCaput do Artigo só para ficar

claro para todos o que estamos falandW "Para efeitos desta lei, os

anúncios especiais são classificados em", ai vai lá, "de finalidade

imobiliária, quando for destinado a informações do público para

aluguel ou venda de imóveis'' não podendo

44Ão)devendo estar 'contido-dentro' do lote".
co=t X*

Essa erá*única abordagem que eu queria fazer, porque da

audiência pública realizada na semana retrasada, se não me engano na

quinta-feira, para esta, eu e a assessoria da Liderança do Governo nos

sua área ultrapassar 1m 2 e

aplicOoe

4aP.,nosparece
4Noir

legal que

• debater com o Executivo a matéria e uma das questões que

bastante importante é preservar esta redação no dispositivo

ora estamos debatendo. Então, a sugestão que eu faço é

esteja contemplada na matéria de que estamos tratando, que é a questão

de distribuição de brindes promocionais, esta matéria que ainda aborda

cç
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estas questões de cunho objetivo e de cunho, no caso, de finalidade

imobiliária.

Também tratou este artigo das finalidades culturais,

educativas e eleitorais, que quando a nossa ação promocional estiver

voltada a estas finalidades, terão também a mesma recepção do diPloma

#41:(legal objetivo, que é aquele que trouxe a Cidade Limpa e me parice que

a iniciativa do Vereador tenta legitimar algo que a CidneXtem, tem

f"(44a.com qualidade, que é a ação promocional que gera muitos empregos, mas

que ela também se associa a uma matéria bastante "kleb,atida e bastante

5,?4,
reconhecida pela população de São Paulo, que é o'Cidade Limpa.

Então, faço questão de anunciar aqui 4ssa questão objetiva que

estamosestudando,quetratadosan<)

	

quún'-especiais, compreendendo e

a divulgação por meio de ações promodionais pode corroborar com a

"te
cidade limpa naquilo que mantém ,

or
 o texto como aprovado por este

4NYaczN,,I

plenário. Era essa a observaçao que gostaríamos de fazer neste

momento, abrindo os micrefahes de aparte para o nosso plenário, a

010 tje, \oco/nossa galeria, só so2iditar para aqueles que não fizeram inscrição
CsAtX

prévia que faleNb'seu nome completo e, se representarem alguma

.ÔNNN
organização nao-governamental, também o façam para que todos tenham a

.ileiV
informaçã~ecisa de quem está trazendo a contribuição. O microfone

^,..ik‘est<á ,:erto.

"

Nb,

O SR. CARLOS - Boa tarde. Meu nome é Carlos, sou representante

do Sindispan, Sindicato dos Empregados em Empresas de Panfletagem e,

aproveitando a oportunidade, quero ressaltar que esse projeto vem

regulamentando a geração de aproximadamente dez mil postos de trabalho

de gente, de pessoas, na maior parte, de extrema baixa renda. Esse

•

As
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pessoal que trabalha nesse segmento nos sábados, domingos e feriados,

onde não atrapalha os estudos, não atrapalha em nada, porque o monte

de garotas... digo garotas, mas tudo acima de 18 anos... são os dias,

inclusive, em que

(<*4\11'
podem deixar, numa grande maioria, os filhos... (1416)

4S%'
(->54›,,,,

4#4\

e k4.0)

R."4(<1

4.401'
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aproveitar, eles

Cidade Limpa. Porque

vão

apenas panfletos,

tudo a ver com

?,
aniWtet	

de 50:Ilha n°,19•	 •
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... podem deixar, numa grande maioria, os filhos com as mães

que não estão trabalhando nesses dias para poder auferir algum

rendimento para seu próprio sustento e de seus filhos.Essa grande

maioria das promotoras e promotores são da periferia da Cidade de São

Paulo onde a renda é mínima.le a renda é mínima.

Conheço bem esse pessoal que trabalha nesse segmento edoiiheço

ecessidade que todos têm. Por isso há necessrci>ede uma

r"ANregulamentação dessa atividade para que a gente. possa continuar

ajudando principalmente esse pessoal de baixa rendaNtr

É lógico que o segmento sendo na distrc ulção de brindes vem\
)e''

melhorar e muito. Porque, infelizmente, o motorista, e a população de

bem a necessidade que todos têm. Por isso há necessiadg de uma

forma geral, não só da Cidade de São

Dispensam tudo nas ruas. E, agora,

PAIS"; mas brasileira, é porca.

com um brinde que eles podem

mas latas 'de cerveja

C,RX

deixar de Nijog2r na rua e vai melhorar o aspecto

%.,"74>
vemos. tudo sendo jogado nas ruas dos carros. Não

dlt< N.
..	 •	 . .	 .	 _	 .e vários objetos. Acho que tem

o nosso segmento esegmento e pode melhorar em muito. Muito

obrigado. (Palmas),

*".141x,
O SR.,4 rRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero

agradecer )as contribuições do Sindispan.
N‘

ndago se alguém da galeria ainda gostaria de se manifestar. E

~-kg.
aproveito para agradecer aqueles interessados que acompanham na

discussão e deliberação da matéria.

Por favor, seu nome completo e a entidade que representa.

O SR. LUIZ - Represento o Sindivulg. Apenas quero reiterar o

que foi falado na outra audiência e ratificar que a nossa atividade
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não fere o projeto Cidade Limpa, que apoiamos. Sempre estivemos

abertos para tentar melhorar a nossa atividade. Por mais de seis meses

discutimos com o Vereador Netinho, na Comissão da Criança e do

Adolescente, e conseguimos adaptar as empresas na questão do menor.

Na época foi citado que poderíamos adequar, utilizar a

,.."\'Ne
obra dos pais e irmãos. Nós lutamos e todas as empresas se adaptaram a

isso. Mas, infelizmente, a nossa atividade foi extinta; .todo o

tflalesforço que fizemos para integrar pais, mães e irmãos mai's velhos das
‘ww

pessoas envolvidas foi pro água abaixo. LutainosNara manter a

rà,..atividade, nos adequamos com todos os segmentosacque participaram do

termo de cooperação.

_	 Mas, estamos aqui com o Projetôf'dé Lei 298 nos propondo a

)‘sempre cooperar e a nos adaptar ap qufor necessário para mantermos

,0\49(
nossa atividade. A nossa atividadel'ré eventual e, repito, não fere, o

Nk 15

meio ambiente por ser executada 4kaos sábados, domingos e feriados.

s( '''
O SR. PRESIDENWE (José Ponce Neto - Netinho) - agradecemos as

eh.4epalavras do Sindivul:

(>4iÇ
Anunciam

N
as 4,a presença do nobre Vereador Beto Custódio, que
iN

4ft.
veio participar deste debate porque tem interesse aprofundado na

matéria. Élevém revelando preocupação quanto ao Cidade Limpa e quando

a gertx*, de emprego. Ele preside na Casa a Comissão de Direitos

Hirake, Comissão essa que pode continuar nos ajudando nas questões dewéj •

utilização de mão-de-obra não adequada nesses trabalhos.

Agradeço a primeira exposição feita pelo Sindivulg também e

passar a palavra para o próximo orador. Muito obrigado.
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O SR. ROBERTO - Boa tarde a todos. Sou presidente do

Sindivulg. Sinto-me no direito e no dever de expor um pouco mais,

agradeço aos nobres Vereadores a oportunidade; aos empresários do

setor presentes e a todos os trabalhadores que também se fazem

Sb?
presentes.

Como foi levantado por todos, nossa atividade se a]í.cã há
t5.:S

mais de 20 anos sempre tendo uma regulamentação para tall .1004ue houve

atividade por ser publicidade.

4 	 ..aos sábados, domingos e feriados, e também a i exposiçao de bandeiras e

111 'estandartes, se refere a um setor< yrcifico. Não existe nenhum

confronto com a Lei Cidade Limpa. Por quê? Porque ela é móvel, ela é

tapN4/transit6ria, ela não é instaladalp—não interfere em qualquer situação

que o Cidade Limpa tende a regulamentar.
d.

O próprio Vereador Netinho destacou que existem alguns artigos

que se referem a lançamentos imobiliários, à publicidade imobiliária.

CoN'çO que estamos trdtandO hoje é publicidade de lançamentos imobiliários,

o que requer' uma regulamentação para que não aconteça, como outras

atividades,jre por terem leis passadas se estruturaram, os empresários

,
investiram; houve um trabalho muito forte com a Câmara Municipal. E o

Sgyillg quer se colocar a disposição para auxiliar no que for

necessário e for preciso em relação a parcerias que possam ser feitas

junto com a Câmara ou com o Poder Público para ajudar a fiscalizar as

atividades.

9:Ç

foi que com a aprovação da Lei Cidade Limpa houve ..tztOs-anção nesta

atividade por ser publicidade. 	 NN‘'
O que defendemos é que a distribuição ^deePanfletos realizados

lk"'

53
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Porque o problema é quando não há regulamentação, quando não

há disciplina a ser seguida. Quando há uma disciplina, como ocorre em

alguns casos, até mesmo o descarte do material que pode ocorrer, as

empresas promotoras

4410°
(são responsáveis pelo recolhimento do material...) .N‹

01 I

40 •

(.4)

54
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...são responsáveis pelo recolhimento do material. Senão,

poderão ser punidas. Então, é importante isso. Se existe a disciplina,

tem de ser seguida.

A não utilização de mão-de-obra de menores. É um fato já

concretizado. Estávamos praticando mas, infelizmente, nesse perío4b1kgm

que houve a suspensão de uma legislação, algumas brechas foramÁbertas

e algumas empresas começaram a utilizar menores. Isddeve ser

Co'rfiscalizado, punido.

Sindivulgue, e, acredito, o Sindisplâq 	colocam à
Ne

disposição para orientar, ajudar a regulamentaç (:ão dèssa atividade.

Dentro do conteúdo exposto, pela nóssitura, acredito que o

folheto será distribuído, sim, segunclo>lei. Mas apenas dentro de

sacolas plásticas ou qualquer outro màtérial reciclado. E o brinde é

trakNol

Irki
uma nova modalidade, que vem a>grègar o nosso trabalho, tornará um

%

pouco mais aceitável a distribuição desse material, que poderá ser até
lt,k N.

I

entregue individualmente, déparadamente. Mas o folheto deve seguir

4.:
essa orientação, estaracondicionado dentro de uma sacola plástica.r lx -

O restantemwtodos os artigos e parágrafos desta lei realmente
..

condizem com 40.o que o sindivulgue busca, uma regulamentação e

lsza-Vdisciplina<ra a atividade. Se todos estiverem disciplinados, tenho
tk

Nós nos colocamos à disposição e parabenizamos a Casa por esta

nobre iniciativa de beneficiar não só um segmento, mas milhares de

pessoas que dependem dessa atividade. Muito obrigado, senhores.

4k4%,'44certez"ae que os empresários conseguirão atender às exigências da

>
regaàffientação.
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O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço pelas

palavras do Sindivulgue. Pergunto se há mais inscrições. (Pausa)Como

não há mais inscrições, declaro encerrada a segunda audiência pública

do projeto de lei 298/07, de autoria do Vereador Goulart, que dispõe

14asobre a regulamentação de distribuição de materiais promocionai, o

. \município de São Paulo e dá outras providências. Instruído o 1JIr"ocesso

4'4w4
nas suas- audiências públicas, o que permite as disérisspes para

010	 deliberações em plenário.

pública.

Muito obrigado a todos que acompanhakamYesta audiência

Neste momento, declaro aberta a audiência pública do projeto

de lei número 243/07, do Vereador RobertO oTtipoli, que dispõe sobre a
'ç	 't

criação e a venda no varejo de cãe> e gatos por estabelecimentos

comerciais no município de São‘paulo, bem como as doações em eventos
Nli,‘

desses animais e dá outras prõvidências.
ti N4,

Neste momento,,,replizamos a segunda audiência pública. Tem a
•

OW p alavra a equipe técnicSio mandato do Vereador Roberto Tripoli.

(3",:ç 	•

1/4
A SRA. N i9eINA MACEDO - Meu nome é Regina Macedo, sou da

4+.4assessoria do Vereador Roberto Tripoli, do Partido Verde.

ãúdiência pública anterior, já tivemos oportunidade de

falar 4 o4N o projeto que vem para regulamentar o comércio de animais

(4,‘
domésticos. São cães e gatos. Antigamente, para você comprar um

Ntoz;)

cachorro ou gato de raça havia até fila. Com  o passar dos anos, essa

atividade se transformou em alternativa para muitas pessoas, não em

canis e gatis regulamentados, mas em criações de fundo de quintal.
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Todo esse comércio envolve a questão da saúde pública, causa

enormes gastos para os cofres públicos no momento em que o centro de

controle de zoonoses é solicitado, pois cães mal comercializados

acabam abandonados, porque a pessoa não sabe, muitas vezes, o que está

Ns,
levando para casa, e solta o animal, doa para alguém que não quer.

gçHoje em dia é enorme o número de animais de raça que , g \ara

o centro de controle de zoonoses, e o Poder Público gasta,

r‘ 4 r "infelizmente, para eliminar esses animais ou dar um deâino a eles,

fazer a doação.

Este projeto do Vereador Roberto Tripâliripretende que esse

,ecomércio se efetive como comércio. Que os criadores sejam

<ir

fiscalizados, forneçam notas, recolham 'MOktos aos cofres públicos.

rNa verdade, o comércio de cães e gatos e outros animais

considerados domésticos, mas que SilMncluídos no projeto do Vereador

'k*‘‘- só tratamos de cães e gatos, - já é regulado no mundo inteiro, de
Nd?

forma rígida. Na maior parte dos países, a pessoa tem de comprovar que

N_L)tem condições de manter,,b um animal de determinadas raças para leva-locx
para casa.

Um outro'ponto interessante do projeto, que foi colocado para

justamentevaibir o comércio de fundo de quintal, da pessoa que leva o

animalWi'ia o apartamento e começa a reproduzi-lo, é que todos os

APY15	 4#'
aumal,s regularmente comercializados terão de ser esterilizados. Se

você quiser comprar cinco, seis animais para manter na sua casa, pode,

mas vai comprar todos do canil devidamente regularizado.

Se o canil for vender para outro criador, regularizado, pode

vender o animal sem estar esterilizado.
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nas ruas. Muitos sem raça, SRD que vivem na rua tem uma adapeaçao
.	 \X

NAL —

melhor. Os outros sofrem muito mais. (Segue Regina) 	 <P‹melhor. Os outros sofrem muito mais. (Segue Regina)

\er'ç'

Ci);»

A regularização desse comércio é importantíssima para a cidade

de São Paulo, que tem um excedente de mais ou menos 1 milhão e meio de

cães e gatos sem proprietário, que sofrem muito, inclusive maus-tratos

nas ruas, principalmente esses de raça e não têm noção de como viver

o
<,Nkk

444et zi"

5g
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dhan
Criteil (te tçfáf)

Muitos a gente vê por aí, muitos sem raça, srd, vivendo nas

ruas, mas tem uma adaptação melhor. Os outros sofrem muito mais,

enfim.

O projeto também visa dar ordenamento para as feiras de doação

Nrn
de animais feitas por ONGs ou por protetores independentes, que

‘lboutro ponto interessante. E esse projeto de comum acordidèo os
5,>>

segmentos do poder público - inclusive o Centro de 4reontrole de

/"ÁNZoonoses que vem tendo grande problema para fiscalizar o comércio

irregular de animais feito em praças, ruas, em Beibs de parques -

coíbe, a gente proíbe textualmente esse tippMe comércio. Então,

quando passamos na Bandeirantes ou em outras grandes avenidas, os

animais em gaiolas sofrendo, nos finse5 semana, isso a partir desse

projeto, assim que transformado em„.leiNsso vai ser proibido.
'‘ 4

t14"...NNO
O projeto tem a concordância, discutimos com o Centro de

,lt-te*Controle de Zoonoses, com o' Segmento da proteção animal, ele abre uma
N.

porta para discutirmos eri ente com o poder público em São Paulo que

010,,hoje tem encarado, oVrefeito tem encarado de forma tão transparente

alguns enfrentamehESsf como é o caso do Cidade Limpa que era uma coisa

#4StX\
quase que ",imexivei ff em São Paulo. Mas a gente provou que não é

mimexiverX"-qUe há assuntos difíceis. Há 10 anos atrás quando o

Robert% ripoli começou a falar de esterilização de animais foi

considerado mutilador de cães e gatos. Hoje, as mesmas pessoas, os
.,n00,j

protetores independentes que consideraram o Tripoli mutilador de

animais fazem fila no CCz implorando uma castração. Acho que temos de

realmente nos abrir para as situações graves da cidade que precisam
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ser enfrentadas de frente. Esperamos que o Prefeito nos ajude a

enfrentar essa também. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço à

Regina as exposições iniciais que traz neste segundo debate, segunda

audiência pública.pública. Chamo ao microfone aqueles que vieram a es„ta

d"audiência para fazer uso da palavra trazendo a sua contriBuição,

51,0Z
colaboração ou crítica. O microfone está aberto, Vgbr% o nome

completo, a entidade se assim a representarem ou Çevinénte a sua

14, 44:4\apresentação.
410"1Noi

O SR. ÉRICO MABELINE - Eu representcbjLOüb - Associação de

Proteção Animal - Tribuna Animal. PálleAamente, gostaria de

parabenizar o Vereador Tripoli por mais esda iniciativa de projeto de

lei em proteção aos animais, sempre_ visando o bem-estar deles.

Tenho algumas questões %com relaçao a alguns artigos da lei. O

art. terceiro que diz que:JÉVedada a venda e realização de feiras de

ações de cães e gatos em rdças, ruas, parques e outras áreas públicas

do Município de São Paulo". A minha questão seria que dessa forma as

C04
feiras de adoção'cleixariam de existir, pois nesse aspecto consideramos

que as feira/adoção mereçam visão diferenciada daquela que é feita

l'IVcom o comercio de animais. Acreditamos sim que o comércio de animais

., ‘'x,
realizada em feiras e praças públicas deve ser proibido, mas não a

4C0",,,,;'
ad5OoT já que esse papel é feito pelas entidades de proteção animal

141V
que cobrem um espaço que deveria ser o Estado que estaria fazendo a

parte de prover adoção aos animais abandonados. Dessa forma, acho que

as feiras de adoção podem ser realizadas em parques, ruas e praças
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desde que autorizadas pelas subprefeituras ou secretarias ou pessoa

física ou munícipe ou ONG de proteção animal.

Quanto ao art. quarto, parágrafo primeiro, que diz que a feira

só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou

jurídica de direito público ou privado, sem fins lucratkvq2,

.\\Çmantenedoras ou responsáveis por cães e gatos, parabeni..4dinos o
t5ZS'

— Vereador pela iniciativa porque é exatamente isso. 4 -fE.J.3empo de

desburocratizar, oferecer responsabilidade social a iz&nunícipe ou

cidadão, deixandodeixando de ser uma obrigação das enÉidades de proteção

animal ou outra pessoa jurídica. Então,lcV munícipe seria

responsável pela doação que realizasse desde 'qué fosse munícipe de São

Paulo e cadastrado na subprefeitura.

Outro parágrafo seria zo Cel-ceiro, que diz que para

SNN/identificação da entidade, associaçao, instituição ou pessoa promotora

do evento é necessário à existência de uma placa em local visível no
t N,

espaço de realização drerfito da doação, contendo nome do promotor,

seja pessoa física oujuridica, CPF ou CNPJ, endereço com respectivo

telefone. Nesse d'XIko, achamos que seja temerário expor à população

o endereço déi uma ONG que faça doação de animais. Essa informação

deverá sei.4(Passada sim para o adotante para que se evite futuros
1,4

aband4 e no endereço da entidade, ela não deverá, não deveria

ficar exposta ao público para que se evite que se abandonem animais no

endereço dessa entidade, e sim ser oferecido o endereço apenas para a

pessoa que estivesse adotando o animal.

No art. 20 diz que os canis e gatis devem manter banco de

dados eletrônico relativo ao plantel, registrando nascimentos, óbitos,

á-Á
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4 '''."441"ou com deformações genéticas 40 gueS levassem ao óbito

precoce...(M19)

4Q 3

\k/

r\(<\„:-

(e.-$4E:P
N.,‘"Y

4P1'f..-

c..on taminados.et.cmu_naczys . .

vendas e permutas dos animais, com o detalhamento dos adquirentes ou

beneficiários de permutas e doações. Quanto ao artigo, excelente. A

nossa dúvida fica quanto ao quesito da regulamentação desse artigo,

pois quando ao óbito seria bom que existisse a obrigatoriedade de um

atestado médico para saber se o animal morto não teria uma deforàâçao

\1(
genética ou infecto-contagiosa que comprometeria algum ou todo os

5>;›
animais existentes no plantel. No caso da comprovação de urga doença

infecto, exemplo, VIF para os gatos, qual seria o destrd)do plantel e

S'4,\também quais as penalidades ao criador que‘..vdendesse animais

contaminados...	 eX>
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plantel e também quais as penalidades do criador que vendesse animais

contaminados ou com deformações genéticas que levassem ao óbito

precoce. Sabemos que esses animais não são baratos, são animais de

Srraça, que saem de gatis e canis. A pessoa, comprando um animal, ~o
Ns\ '''

<egostaria de levar para casa um animal que viesse a alecer

precocemente.	 -	 ,i4111.

estabelecimento congênere. Então, avícolas tk,,terrãr—n permissão para

4,< VI*
vender animais? Acho um pouco temerário também. A proibição da venda

•••§,p

precocemente.	 -

O Capítulo IV diz: "O comércio de animais realizado por
‘N''4km,f
Nkk,„

petshops e estabelecimentos congêneres". Primei'iv,) essa idéia de

fazê-lc?n ?

41t44,
altos pode^w feita

(kL.)
Se .a proibição éN.
eft,‘01),

sabidamente, com rarl
"..N‘

pelo Município? Se

por que

exceções, não

realizada pelos estabelecimentos pode

é possível,

com raríssimas

41,,	 •irá dar boas condições de exposição
"9,5

aos animais? Além disso, boa parte

das casas de comércio dp wir.à .ão e congêneres da cidade de São Paulo não

Público em autuá-tra-s# nos quesitos que são mencionados na lei. Para
54.N -

comprovar issoe, bàsta uma visita à periferia da Cidade.

FrinaTizando, eu gostaria de repetir que os protetores

indep.es e ONGs prestam um serviço que deveria ser feito pelo

ES-tadore, pQr essa razão, deveriam obter facilidades e não entravessuoj

para a realização de seus serviços. Logicamente, deve existir

responsabilidade nesse serviço das ONGs e coação àqueles que agem de

forma errada, mas temos de ter muito cuidado para não inibir ou fazer

com que desapareçam as poucas feiras de adoção existentes. Pelo
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lo à equipe que assessora o Vereador • ripoli para que suanartribuição

aproveitada em todo o debate sobre a matéria.aproveitada em todo o debate sobre a matéria.

Próximo orador inscrito.Próximo orador inscrito.

contrário, é necessário que se criem maneiras e incentivo para que as

feiras de adoção responsáveis possam existir.

Era s6 isso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Quero

agradecer a contribuição do Érico e solicitar, se ele puder, que

"encaminhe esse material que ele elaborou para que possamos trarismiti-

-

possa ser aproveitada por este Plenário, assim Coda possa ser
4:4"4"f

Ã •Yr.O SR. NELSON BERTARELO - Boa tarde aNtodos. Meu nome é Nelson

5
Bertarelo, estou aqui representando o ojeto Bicho no Parque e a UIPA

i4

de São Paulo. Achamos importante	 e aumente a participação da

,..Ntoe
N,,,Secretaria do Verde e do Meio Ambiente nas questões relativas ao

controle da população de cães\e gatos e demais animais domésticos ou
4u,'

domesticados que convivem-, coN o homem no meio urbano.

e#'. 1Nesse sentido1r roporei algumas alterações no projeto com base

(3'.
no trabalho quet'kumps desenvolvendo no Parque Ibirapuera, nas nossas

- XN.
.	 -"%,t4discussões 3pAto .a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente e com os

gko
colegas também, como o Érico, que me antecedeu, bem como a equipe do

.‘44‘ '*4Vereadórkdripoli.

Em primeiro lugar, gostaríamos que fosse trocado, em todo o

projeto o termo "adotante" por "fiel depositário". Achamos importante

;que haja sempre um controle do animal que venha a ser adotado. Não é

porque o animal é adotado que a sociedade estará livre do abandono.
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Em segundo lugar, no artigo 4°, § 5°, diz: "Os filhotes com

menos de quatro meses poderão ser doados sem esterilização, desde que

o adotante firme documento comprometendo-se a realizá-la no prazo de

60 dias, sob pena da retomada do animal". Nós achamos que isso pode

estar dentro do contrato, que pode

prejuízo para o animal. O que nós

animal não será vendido sem ser

ser formalizado no contrato,tsem

queremos é a garantia daeqúe o

mente esterilizado.devidamente esterilizado.

,N.
O artigo 5°, parágrafo único, diz assim: "Antesa-a consumação

•da doação...". Aqui gostaríamos que fosse trocado (5 4,termo "doação" por

"adoção". E, quando da assinatura do contrato,NO‘fiel depositário deve
\r'N'

ser amplamente informado e conscientizadC"sobre a convivência da

família com o animal, noções de

provável porte do animal na fase

compprtamento, expectativa de vida,
Nes,,

adul a, no caso de filhotes. Nós

achamos que as feiras de adoçadVdevem ter uma placa explicando ou

colocando essas questões eNseyidência.
4:4*

É importante que haja uma

linguagem visual parapue b adotante, no caso o fiel depositário,

possa se conscienti~ suas responsabilidades ao praticar aquela
Coâ

ação.

No tocante ao registro de canis, o artigo 8° diz assim: "Os

canis e dà.Ers, comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só
tts,

poder~ionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo 6rgão

4f>competente do Poder Executivo". Nós achamos que é importante aí
44.-z)

referendar a participação de outras Secretarias. E o texto poderia

ficar assim: "Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município

de São Paulo só poderão funcionar mediante alvará de funcionamento e
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obedecidas as legislações ambiental e de ocupação do solo, de acordo

com laudo emitido por órgão competente do Município".

Achamos importante também que haja, para instalação de um

projeto, ou de um canil, ou gatil, um Relatório de Impacto Ambiental

do seu entorno.

No artigo 10,

c.)<<44\°'‘'N*\v
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•

suspendendo-se sua fluência naVhipótese de exigências sanitárias

...canil ou de um gatil, um Relatório de Impacto Ambiental do

seu entorno. No artigo 10 0 , no parágrafo 1 0 , diz assim: "O Cadastro

Municipal de Comércio de Animais previsto no caput deste artigo deve

ser criado no prazo de 180 dias a partir da publicação da presente

lei, destinando-se à regulamentação dos criadores, reprodutorts›,e

1\1( -comerciantes de animais, no tocando ao atendimento aos principlos de

bem-estar animal e resguardo à segurança pública". Eu 4prefcentaria

.20N.
ainda aí também "e equilíbrio do meio ambiente", isso ¡ pautado na minha

fala inicial de que acho importante a participaçã.oNdos técnicos do

de 

tX:;»,,ymeio ambiente nessa questão.

No parágrafo 1° do artigo 12 diz ass±e"A publicação referida

no caput deste artigo será feita no pr45>ae até 30 dias contados da
‘ :r

emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento,

pendentes de atendimento ,pelo interessado ou com o Relatório de
"N

&G~Gáll...G	 ,..., ................,,, L.,Nr ,,....,......... ,..,.. ,.... w .',..,.42,..m.L..w u.w
'gk

Impacto Ambiental negativos". Nesse sentido, a gente suprimiria aqui

110	 ou alteraria o parágrafo 2°, que diz que não seria necessário nenhum

coa
outro documento IiaIkaComprovação do cadastro.

INKs\'‘
Cam4relação ao capítulo 4°, no artigo 18 ele diz assim: "Os

44eNN"
canis e gatiC,'estabelecidos no Município de São Paulo poderão somentea4

comerajt ar,	 permutar ou doar animais	 microchipados	 e
"V-

'MPI testerilizados". Nós gostaríamos que fosse suprimida a palavra

"permutar". Nesse sentido também seriam suprimidos os parágrafos 2° e

3°. Ainda com relação a esse capítulo, no artigo 19 tem uma série de

itens para quem vai comprar animais, e um deles, o 4° artigo, diz

assim: "Comprovante de esterilização assinado por médico veterinário
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com o número do Conselho Regional de Medicina Veterinária legível".

Aqui está como último item. Nós acrescentaríamos mais um, que é o 50,

que seria: "Termo de compromisso de responsabilidade com a saúde e

bem-estar do animal", tendo em vista que é crescente o abandono de

animais que são comprados a preços exorbitantes em pet shops, d4ois

eles são abandonados em vias públicas. Nós achamosNkrqué o

Sk>
compromisso... Para quem vai abandonar o animal, talvezrboppromisso

não referende ou não seja garantia para o animal dekv ele vai se

safar do abandono. Entretanto, nós achamos ,que seja uma peça

importante no sentido de fazer a prevenção docabandono. É. importante,

mas não garante.

No artigo 20 diz assim: "Os canide gatis devem manter banco

V4‘
de dados eletrônicos, ou não, .4relativo ao plantel, registrando

nascimentos, óbitos, vendas e 4permutas dos animais, com detalhamento
IN--2110

dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações." Nós queremos
4.4o ^*/,

suprimir aí as "permutas !' ".(a achamos também que aqui os gatis, os

canis, gatis e o podepppblico... Nós achamos que é importante o poder

(›)‘
público manter sebpre o controle dos animais que são comercializados.

.#44N5,	
Nfr

Carri,6efaão ao artigo 23: "Cada recinto de exposição deve
Nve

possuir afixàdas as informações relativas ao canil ou gatil de origem,
'te7'

^at.com o'respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária,
Q>

oGNpJ correspondente, bem como o endereço do estabelecimento de
4.)

origem do animal". Nós gostaríamos que fosse acrescentado nesse cartaz

o tempo de vida médio do animal à venda, assim como as legislações

municipal, estadual e federal de combate ao abandono, ao abuso e aos

maus tratos.
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processo.

Dando

Eu vou ficando por aqui. Novamente a gente acha importante que

a Secretaria do Verde compartilhe um pouco mais essa questão do

controle da população desses animais, no caso gatos e cães. Muito

obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradecas

IP‘Scontribuições trazidas pelo Nelson Bertarelo. Informar tambern., que o

tema que ele trouxe do artigo 5° já é recorrente num debdreeizado

na primeira audiência pública, trazido inclusive pel.C4'e:retaria do
NNItimilf

Verde e Meio Ambiente. Então, a preocupação aponta
NI

aa &uma preocupação

(recorrente à primeira audiência pública. Recordo ó:› debate que tivemos

< ‘;"**naquela audiência pública, mas também, da l mesma forma que sugeri ao

Érico, sugerir ao Nelson que também \faça chegar formalmente ao

‘Nks'‘))1processo que constitui o PL as manifestações aqui colocadas no

,
microfone, de forma a ser uma, contribuição materializada dentro do

processo.	
(.4»

Dando continuidadeNemos mais oradores inscritos. O microfone

está aberto. Nome comple_to e a organização que representa.

4•C44‘A SRA. taUUM3 ADnLIA SÓTIUS - Boa tarde. Meu nome é Iridê

4,0N4y;5‘
Adélia Stitius100foaço parte da Associação Vigilantes da Vida, que é uma

ONG em fase de formação, de registro. Nós trabalhamos com o projeto

SOS Flinos e SOS Caninos e é em nome deles que estou aqui hoje.
("2'

Realmente a gente tem um problema muito sério em relação à venda de

animais,

justamente pelo que foi explicado pela Regina... (M21)
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...pelo que foi explicado pela Regina virou uma atividade para

quem não tem emprego. Criam-se cães e gatos para vender a um preço,

muitas vezes irrisório, sem qualquer ética e qualquer consideração

quanto ao bem-estar dos animais.

É louvável a proposição desse PL pelo Vereador TripOlUw.e

/esperamos que a aprovação dele seja bem rápida porque a vi,.L4aledesses

animais está em jogo e nós, da proteção animal, não &á-ta:Mos dando

r"X''"Trtconta do que tem de criador de fundo de quintal, negociando, vendendo

NN
tizo0

vidas como se fosse um objeto. E também não infdimam as pessoas que
Nwm,nrestão comprando a um preço simbólico que essas14,,v'das são tuteladas

,4 Nr*
pelo Estado e elas são passíveis de penas =minais, são crimes. A

‘Nuq,gente gostaria realmente que issojekforse aprovado com bastante

urgência.	
NO

Quanto ao projeto de leiWstaria de colocar algumas coisas.

No capítulo 1°, artigo 3°,ÁgVedada a venda e a realização de feiras

4,L)
áreas públicas. Sugerimos que seja reescrito esse artigo ou seja feita

(ra>"
a inclusão de umNparágrafo, deixando em aberto a cessão desse espaço

público, sejai uma praça ou parque, para a realização tão somente de

feiras deNeddoções, conforme entendimentos dos organizadores dessa

'Nafeira4l om administração da própria área pública onde seria realizado

'
ofgvento.,,,,,,,, •

Capítulo 2°, artigo 4 0 , que fala sobre a identificação do

organizador da feira de adoção. Nós sugerimos a retirada do parágrafo

3° a palavra "necessidade" do endereço na placa de identificação da

pessoa física ou jurídica. Reiterando o que falou o colega Érico,

em praçasde adoção de cães e gatos èht praças públicas, ruas, parques e outras
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adquirido, garantindo os direitos do compra c>e consumidor em

conformidade com o Código de Defesa do Consumidor. Eu considero isso

• realmente vira foco de abandono de animais. A gente não divulga isso

em site, em panfleto, em cartão, nada, apenas o site mesmo.

No capítulo 5°, que seria renumerado para capítulo 6°, só

voltando atrás, a partir do capítulo 4° houve um engano, tem dois

capítulos 4°, então renumerando isso seria o capítulo 6°, que fal>id2s

anúncios de venda de cães e gatos. Temos dois artigos nesse cagítulo,

N>ft,
25 e 26, eu sugiro ou fazer um adendo em ambos ou cri€*. um artigo

novo, o 27, ensejando a obrigatoriedade de mencionar,nos j~úncios que
VIt4:""'

a empresa, seja canil ou gatil, fornecer not".fiSCal do animal

muito importante, sabemos que o comércI6 -'informal é muito grande,
<

muitos comércios legalizados não, emitem nota fiscal, mas estamos

lidando com vidas e é muito impcnte, porque além da garantia como

‘3rae‘b‘consumidor, existe obviamentea'kentrada de verbas para cofres públicos
4t:

que é muito importante e alguma coisa mais taxativa com relação ao

?os..respeito pela vida desses animais.

"X
Espero rea rnéhte que isso seja aprovado, conforme solicitado,

vou digitarlisOs" e encaminhar por email para o Vereador Trípoli e_...

agradeço aportunidade de poder falar aqui e espero realmente que

isso 4,eANgilizado da melhor forma possível. Obrigada.

< /frinMMK	 O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Eu vou fazer

questão de não aceitar o agradecimento, somos nós que precisamos de

vocês aqui, é o inverso, não nos agradeçam por aquilo que é da

sociedade. A participação na audiência pública é fundamental para

termos o texto legal adequado a quem fará bom uso da lei, lei para o
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desenvolvimento e não lei com exclusivo jargão punidor. Não, lei

educativa. Eu vi que muitas das falas insistiram muito no direito à

informação para a partir do momento do informar poder cobrar deveres e

direitos daqueles que tenham diploma legal a seu favor.

Insisto para que enviem esse material para o Vereador Tr4po1i

de\S
para que possa constar do nosso processo, da constituição dce nosso

1);"›
processo do projeto de lei. Mais do que isso, apresentelop a Casa• pretende votar todos esses projetos que estamos em

neste mês de maio. É um esforço muito grande

"s 	'	 1
ç

uetctl.jricia publica

a) Casa para que

consigamos votar essas matérias no mês de maio t aáràs articulações em

Á 'V-torno do substitutivo ou de alterações possiyeis às matérias também

58N,,.

'Ç
têm de ter essa característica célere para que a lei aqui deliberada

V
tenha todos os contornos desses enten imentos da sociedade que traz

etkIN,contribuições nas audiências públicas e a capacidade de percepção que
tu.M.

os parlamentares aqui têm. Então, não só o encontro na audiência, mas
4:ft Rfp

o aprofundamento nessesepróXimos dias é bastante importante para que o

texto do diploma lega:là,:tenha a qualidade desse debate.

Temos Mhis oradores inscritos. Na fala deste orador,(:‘ -
4,0,NwN‘

encerramos ,w;_iiscrições, passando posteriormente à equipe que

ri) - ‘fassessora o<Mandato do Vereador para que faça as considerações finais.

..,.‘4,‘"Rze w SR. ROGÉRIO GONÇALVES - Boa tarde a todos. Sou advogado e

,N4(4,1	 á
2	

rea de defesa dos animais há uns dez anos. Agradeço alabuto na	 an

oportunidade de em uma audiência pública dar conhecimento do que seja

defesa animal. Nós lidamos com vidas e infelizmente a lei não faz essa

diversificação. A legislação brasileira tem dois enfoques. No lado

penal é encarado como vida o animal e visto, inclusive, na
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Constituição Brasileira, como crueldade. Então, crueldade não é contra

coisa, é crueldade contra a vida. Nb lado dos bens, do Direito Civil,

ele é encarado como um bem semovente e é assim que vemos esse projeto.

Agradeço ao Vereador Roberto Tripoli por colocar a discussão

nesta Casa e gostaria de colocar algumas ...

n'.\S\
th.w°

\*4\"
4

e Nk,./

1N:‘

...questões que reputo importantes...M22...questões que reputo importantes...M22

f3
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umas questões que reputo importantes, e que foram já objeto

dos colegas que me antecederam: o artigo 3°, por exemplo, que fala

sobre vedação de feiras de adoção. Para nós, vejam só, nós vamos falar

em doação e adoção. Doação, por quê? Porque quem doa, doa algo, um

bem; e quem adota, adota uma vida. Vejam como já é difícil parnOs

fazermos um enfoque correto do que estamos tratando. -Para os

SriZe.
protetores, para os ambientalistas, vamos sempre estar Çatando como

vida. Para comerciantes, não; para comerciantes, eles Ad' m bem. E

para nós, uma sociedade plural, é necessário que\rás tenhamos esse
~W,

critério, e a lei vem nesse sentido. Porém, ‘a‘ve -daçã.o de feiras de
,

adoção, a meu ver, é um erro, e deve se"\rean:do. Essas feiras de

adoção são muito comuns. Então, elas devet'ker mantidas.

rQuanto ao Capítulo... Existem\o tdlcds problemas - acho que a

Eridê, inclusive, realçou e ex&ardois Capítulos IV. Então, um vai

merecer um pouco de adequaçfto i‘mAs isso é simples.

Mas, quanto ao Capítulo II, deixo essa sugestão de colocar:

Das doações e adoçõespara que fique claro que a pessoa que vai

X
receber o animaltk11:)adotante.

N
„oè.."4.0àNo parpgrafo 5° do artigo 4 0 , existe a obrigatoriedade de os

‘0005"
+cif

esse termo para a possibilidade de visitas periódicas. Por quê? Porque

é o velho problema: estamos lidando com uma vida e, ao adotar, quem

adota, adota algo, no estado em que está. Então, ele sabe da sanidade

daquele animal; não há como a ONG ou o doador invadir ou fazer essa

-9Vr
animais dile serem esterilizados. Eu colocaria como essência também

X%4‘a vacirieçao.

<0')
e%:4A1OF Já no artigo 5 0 , vem a permissão de monitoramento. Eu trocaria
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retomada. É algo muito complicado. E colocar num texto de lei algo que

confronta a lei civil ou constitucional também seria inócuo. Mas é

posição pessoal.

No artigo 6°: no ato da doação deve-se providenciaram o RGA.

aria: no ato da adoção.Eu colocaria: no ato da adoção.

•do animal, aqui já se fala em adoção

houvesse uma limitação. Não sei como

estudar: o Gabinete vai estudar uma

amplie, e que não se demonstreamplie, e que não se demonstre uma ponteks.„-d-a renda única e

8°, é

gatis. Aqui, do artigo 8° em diante; ele fala que a concessão do auto
,4t

de licença de funcionamentNou de alvará de funcionamento, pelos

)
órgãos competentes da Pl-efeitura, estará condicionado a um

Cadastramento Municipa"da Vigilância Sanitária. Então, aqui começa um
tk	 •

cadastramento. MarMadiante, no artigo 10 0 , é falado em outro

JnndtExiste exigêficia na lei de dois tipos de registro, de dois tipos de
,,'S

ireons,...tucional, porque não se pode cobrar duas vezes sobre um mesmo

fator. Então, isto tem de ser mais bem elaborado pela Assessoria -

inclusive, sincera e honestamente, não entendi o motivo de dois

cadastros. Gostaria que fossem mais bem apurados.

No artigo 7°, quando se fala sobre cobrança de taxas Ladoção
N>:!bnovamente. Seria interessante que

e"'X".. Isso seria algo que deveríamos
\\%"1fórmula, para que isso não se"Nr04

exclusivamente, e sim uma taxa pelo serviço. 	 fazer uma feira de

adoção, pelo ônus que é montar uma feira e adoção.
40%Já no artigo '	 •colocado 'dobre o registro dos canis e

cadastramento,,tescrito como Cadastro Municipal de Comércio de Animais.como Cadastro Municipal de Comércio de Animais.

pagament	 aos cofres do erário. Isso vai ser consideradoerário. Isso vai ser considerado

fs
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E, quando se cria o Cadastro Municipal, um fala que é da

Vigilância Sanitária - entende-se que vai para a Secretaria Municipal

da Saúde, órgão toma conta da Vigilância Sanitária. Agora, o Cadastro

Municipal do Comércio de Animais não se sabe a quem vai ser dada a

responsabilidade. Seria importante deixar isso claro em lei, eSi'g'no

deixar para regulamentar, porque hoje estamos aqui, amanhã na" remos

mais.

A inspeção. Artigo 12°: A inspeção sanitária inicial do

estabelecimento realizar-se-á após requerimento. ko)fato da ligação

ao artigo 11°, não é? São vários órgãos, mesmdá documentos: isso
,,,.sy/N47

11N,entendo que é um pouco complicado. 4„ Sera importante unificarmos e

deixarmos uma lei mais concisa.

Quando fala, no arti ,W° sobre o registro, nos canis, no
-	 N

seu inciso IV, fala em cópfa\id\contrato de serviços terceirizados. Eu

existente, quais são -X-OU -ãeja, aqueles serviços que estão sendo feitos

Ys„
nesses pet shop

s 

lkOMntidades de Comércio, que seria importante paraN
entrarmos natd:à da responsabilidade civil.

animais,... (M23)

complica, excesso de burocracia. Acho que	 um pouco complicado,complica, excesso de burocracia. Acho mie
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...Preferiria falar não em plantel mas em quantidade de

animais. Mesmo até em limitação desta quantidade. Documentação. No

artigo 13°, inciso VII, fala sobre documentação de veículo que,

porventura, sejam utilizados no transporte de animais. Isto vai

conflitar com a competência do órgão estadual de trânsito. AtN2,

veja, tenho certeza de que alguns não conhecem a legislação mas
54"

trabalhamos em esferas legislativas. O Legislativo Municirál trabalha

no Município, o estadual, no Estado e a federação é c età Câmara dos
NN:we

Deputados. Colocar algo existe competências conc4renciais, ou seja,

matérias que podem ser tratadas tanto afetasNáoplunicípio, Estado e

União. Porém, é importante que em um projeto Olei evitemos isso para

que haja um travamento neste projeto justamente nessas dicotomias ou

nesses conflitos de entendimento.lega O artigo 13°, inciso VIII,

algo que reputo como advogado, 444.3.eitestável em todo o tipo de norma que

é: outros eventuais documentos definidos em portarias para situações

específicas. É terrívelioissaporque o que são situações específicas?
km)Se você está fazendo>3.un projeto de lei sobre determinado tem é

necessário que séVenlia uma visão holística do tema. Não existe outros
404=%Vs.serviços especIfios ou outros documentos que sejam necessários. Você

4eN'deve, no seT4w processo legislativo, cercar todo o tipo de posição,
A—X\deixa	 erto para uma via alternativa, qual seja, a portaria. O

satddge Jânio Quadros dizia que portaria era para ao porteiro. Se darNog-j
oportunidade de legislar por portaria é nefasto. Deveria ser afastado

ou melhor especificado. No próprio artigo 13°, parágrafo 1° fala-se

sobre "a inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir,

também a inspeção de alojamentos" Algo interessante. Só que não é dito

çf
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radical. No artigo 14°, item 4° fala dà'habilitação do profissional e

empregatício e prestadoresdè serviços, abre melhor o leque.
4,O prazo de validade do cadastramento é de um ano. Entendo que

Co/Nse você dispõe jiobrg alteração e obriga que toda a alteração seja
11‘

a quem é dada esta competência, se é à Vigilância Sanitário ou se é ao

Controle de Zoonoses. Isso é importante que fique claro porque se vai

ser fiscalizado é extremamente importante que se diga por quem. Quanto

ao artigo 14° fala que os estabelecimentos devem comunicar quaisquer

alterações de responsabilidade técnica, fala de uma série de

situações, modificações e alterações do plantel. Criar uma.N› que
4if

seja de difícil cumprimento a meu ver não é necessárioWiar algo

impossível é mais difícil ainda. Então, vamos tentar simplificar. Esta
‘4'1Z"‘4.4'41situação de plantel, que seja de uma forma não dNe;dificação porque

entra um gato a toda a hora, entra mais umN,_‘ imal, entra mais um
,ecanídio. Fica difícil para o comerciante. Vainos pensar do lado de lá,

tr'ttambém. Não sei como colocar mas não)colocar esta modificação tão

de vínculo empregatício. CreioVnUe colocarmos essa limitação de

vínculo empregatício é muitondifícil. Então, coloquemos sobre vínculo4' .1P '*4

-cientificadadjao orgão, não se teria necessidade de a todo ano renovar.

:Isso, às C? (dádá um caráter de confisco e é o que queremos afastar.

No art"W18°, não ouvi ninguém falar e gostaria, ansiosamente, de

saerVFala-se sobre microchips de animais. Gostaria de entender qual
NnV

é esta tecnologia. Existem diversas e não entendo como não adotamos

isso e acabamos com furto de carros, de caminhões. Na relação dos

animais isso também não vai acabar. Essa obrigação de microchipagem

não fica clara qual é a tecnologia, quem vai fiscalizar, quem vai

eg
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aplicar, qual o satélite que será utilizado. Entendo que é algo

complexo e futurista. Acho extremamente positivo. Vejo a indagação da

praticidade. No artigo 19° fala-se em comprovante de vermifugação.

Duas doses e vacinação contra doenças específicas. Gostaria de saber

quais são essas doenças e entendo que o texto deveria ser mais êlaro

nesse aspecto. Quanto à esterilização que é falada em todo aNl4i como5)::›.Aprotetor aceito e apoio mas digo que também na relação delc8nsumo, se

para a lei é um bem, estaríamos condicionando a vendaaste bem. Você
NN,"I

só pode comprar televisão que vai em um deteiNuirlaão canal. Podenele'
parecer meio antagônico mas não é. Estou querendoevitar um conflito

,o< )(""'
legal de amanhã me deparar nos tribunais comalguém dizendo que esta

lei disciplina sobre algo que limita oir direito de fazer novas

Çgerações do meu animal. A esterilização aqui, queria um questionamento
\ko,

f) Nv,,,,,

t\CD

(0

73
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congêneres teriam de ser retirados do projeto.
Ç.Y11'

Outra situacão aue aostaria‘de maOutra situação que gostaria ' !ocre mencionar diz respeito ao

mas colocaria um adendorpor8lue esse animal vai para onde. Os abrigos

4Aom)estão totalmente lotados, e são questionados por mim, pessoalmente, e

(>4:(
por uma parte doâN„protetores. Abrigos não são a solução. Infelizmente

A esterilização, queria um questionamento maior, algo mais

discutível. Realço a postura do Érico quando questiona no capítulo 1

dos capítulos 4 0 , acho que é o posterior, o estabelecimento de

congêneres. Por favor, tirem esses "estabelecimentos congêneres". Quem

vende animal ou é pet shop ou é clínica veterinária, além de cali:im

\X'
gatis. Não vamos abrir brecha para algo que eu consegui l‘tat no

INZ'4

t1mQ-
Mercado Municipal Kenji Yamamoto. São animais vítimas de 4 tratos,

..0%,
destruídos. Consegui isso inclusive com a ajuda do Vereador Tripoli.

%X."*°
Conseguíssemos que parasse a venda de animais deáta 'Sf'orma. Da forma

como está colocado, avícolas podem ter animais 

)

,.&wi-sso é danoso, tanto

\Ni
para galinhas ou aves quanto para outroN animais. Então, esses

t%Nde
capítulo 6° sobre penalidades. 0 artigo 27, inciso IV, dá como uma das

NA
penalidades a preensão do animal ou plantel. É bacana isso, excelente,

t

,P*144:\ ‘4.são o fim dos animais. Vamos colocá-los onde, se vamos apreendê-los. O

CCZ não espa -ç'a. O CCZ não mata porque quer. Mata porque não tem espaço

fisiduestiono esta eutanásia mas estamos falando em local. Onde

ir-emds- colocar? Importante seria se colocássemos que esses animais

seriam destinados a determinado local, custeado pela pessoa que causou

o dano. Acho que aí seria um pouco o que acontece no Judiciário quando

há depositário em uma situação. Creio que são essas as considerações.

2o
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De antemão agradeço. Todas as minhas anotações serão entregues ao

Vereador e, novamente, agradeço a paciência de todos.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradecemos a

contribuição que o senhor nos traz, Rogério. Acho bastante importante

que faça chegar às mãos da equipe que compõe o mandato do Verãâdv

Tripoli para que possa avançar com os debates. Devolvo a palàvra à

equipe que assessora o mandato. Regina pode fazer su4ICOlocações

ffinais para que possamos prosseguir nas outras audiências públicas
NZSIZ","'

lembrando que é a segunda audiência pública daNetéria e que só

teremos uma terceira se o proponente da matéria, solicitar. Cumprimos a

)r.obrigação regimental na segunda audiência pública.

t4e11...A SRA. REGINA MACEDO - Sou ass,essoi'a do Vereador Tripoli. Na

)verdade algumas dessas considerações do Sr. Érico, por exemplo, etN:St,algumas outras, já recebemos eRtnosso gabinete. Atuamos muito de perto

com a proteção animal. Temosi%ZnCilusive uma representante da proteção

animal no nosso gabinete. 'Temos uma ligação muito estreita com a

Lato
proteção animal com welaçao a receber sugestões, questionamentos e

responder essesVeptionamentos.

I\freqúentadorArisso gabinete e,

talhe: o Vereador não faz a lei. Uma lei

com a colaboração de um segmento ou de

colocadas pá nós. Tem um detalhe: o Vereador não

não 400\4 s‘er feita somente com a colaboraçã.o de

corxentes divergentes de um segmento. Ten
wo:4)

vai cumprir esta lei. Hoje tivemos

representantes do Centro de Controle de Zoonoses, discutindo alguns

pontos desta lei que foram colocados pelo Érico, inclusive e pelo Dr.

Rogério. Estamos fazendo algumas adaptações em forma de emenda,

questionamentos e

tos. O próprio Rogério era um assíduo

e e, boa parte dessas sugestões já foram

Temos de pensar também em quem

uma longa reunião com

SI"



rev.:rod.:M24 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

evento:8911	 data:07-05-07

ff	 "Processo n°TAQUIGRA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Reg. 10.651rittral=

parque. Quê bichos? A Secretaria do Verde e do Meio Ambiene2

nynfundamente a auestão dos bichos silvestres ZNdiscute profundamente a questão dos bichos silvestres

contemplando algumas coisas. Eu não entendi bem, na verdade, estamos

abertos a receber sugestões, o representante do Projeto Bicho no

Parque da UIPA, na verdade também acho que a Secretaria do Verde e do

Meio Ambiente deve discutir mais as questões relativas aos bichos no

1405Z-‘	 .
exóticos, como os cisnes, que existem em nossos parques. 4presponsáirelfmpor todos eles. A questão específica dos cães e gatos Wos parques e

praças, até a própria proteção animal admite que iâsol,é um problema na
~cor

cidade de São Paulo, não que os animais devam sèrjEetirados e mortos.

44(Não é o que estamos falando. Mas a competêndie da Secretaria do Verde

e do Meio Ambiente nesses casos, acho ,' nue não pode esquecer a
<4‘.'

competência precípua dela que é cuidar da fauna silvestre da cidade de

ts:S/
São Paulo. Por isso temos um Centro de Controle de Zoonoses. Talvez

esteja até um pouco indefinidà-. .(denise)
<C" ft --'0a74
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...silvestre da cidade de São Paulo. E por isso, nós temos um

centro de controle de zoonoses, ou talvez, esteja até um pouco

indefinida a questão dos cães e gatos, até pelo centro de controle de

zoonoses hoje não são tratados somente como possíveis portadores e

transmissores de zoonoses. Eu visitei o centro de controle de4z00.ozygs

na semana passada e me surpreendi muito, porque hoje eles têmcéntro

de esterilização, uma sala de esterilização, canis indiçiduais para

adoção dos animais, enfim, um avanço no trato da questão,dos animais
tNINeo,

A colaboração que, ao meu ver, devet.haver da Secretaria do

( r"Verde e Meio Ambiente •em relação aos cãesI Ngatos, especificamente,

seriam campanhas de educação que podem ser feitas junto com a
42:3: 10
N4,1Secretaria da Educação, com a Secretaria da Saúde, para mostrar à

população que praças, parques rio são locais para desovarmos os
-a.NX

animais que a gente irresponsavelmente levou para casa ou
4.

Crld‘
Parque. Eu acho\falo também porque na verdade o Vereador Roberto

INP...,5
Trípoli como,todos sabem é um ambientalista e não pode deixar de ter a(kv
visão quen2 Rogério sugeriu, holística, a respeito das questões da

‘\ 's
cidadél de, São Paulo. E quando se fala numa visão holística dos parques

oNIÇP,,,da
.450 

cidade de São Paulo, temos de discutir de forma muito atenta a,

questão dos cães e gatos, que eles têm de estar domiciliados e não

morando em parques. Eles moraram na natureza acerca de 20 mil anos

atrás, não é o local para estarem. Não podemos deixar de considerar,

principalmente, no caso dos gatos. Existe muita polêmica em relação a

irresponsavelmente deixou"da'f-cria e depois não termos onde colocar.

Não me ficomuito clara a questão do projeto Bichos no

23



olha n
deAcvfn,~t

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:M25 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:8911 data:07-05-07rev.:

morcegos na

raiva soltos

por caça realmente, podem se

problema sério na Cidade.

isso, se são ou não caçadores, a maior parte dos gatos caça sim, até

de uma forma lúdica e não podemos esquecer também a questão dos

cidade de São Paulo. Temos morcegos soropositivos para

na cidade de São Paulo e os gatos, até por brincadeira ou

contaminar com esses morcegos.. Irm

N;slar olhando somente pa)ra um, lado da
rP.A.debates a respeito disso, mas é um

r. Alguns outro"pontos já foram

Então, não podemos legislar

situação. Podemos abrir longos debates

ponto que gostaria de frisar.

considerados. A questão das feiras

manhã com o centro de controle de

de adoção, estivemos conversando de
11 \t"%*

zoonosesre"speito disso e houve um

Nmo,pedido do centro para que pudesse hyer 'ertura para realização de
X)feiras de adoção nos parques. Estamos fazendo uma modificação a

tN/respeito disso, não temos intençaofrnenhuma de acabar com as feiras de
ent.20

%N- --adoção ou de doação de animais. Não é essa a intenção, porque na
•4t .4, 4t.

realidade conforme um dow)rádores falou, o que acontece em São Paulo

hoje é que as ONGs, rprotetores independentes, vêm fazendo o papel
CON_ •	 " _	 •	 ' '

hoje é que as ONGs: Trirotetores independentes, vêm fazendo o papel
(>5

de esterilizaçao

tocadospoOYGs.	 aquelasMesmo aelas que têm convênio com o Poder Público eiP

as que-não têm, vendem camisetas, vendem vaquinhas e vão esterilizar

- uma discussão do Vereador Roberto Tripoli, porque está

tentando ampliar os mutirões de esterilização e os convênios do Poder

Público com as ONGs.

do Poder PúblicoNna.paior parte das situações. Tanto que os mutirões
Nbs\ 'N‘

de esteriliz4ão na periferia, nas favelas, foram iniciados e são

Então, é uma preocupação nossa, não tivemos intenção em

momento nenhum, mas temos de ter a visão holistica que falei agora a

21
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pouco e que o Rogério falou. É visão holística no sentido de que a

fauna silvestre está absurdamente ameaçada de extinção, a gente mora

na cidade de São Paulo e mesmo aquelas pessoas que têm menos

intimidade com o assunto, sabem o quanto tínhamos animais silvestres

aqui e hoje é uma raridade. Aliás, em alguns parques estamos 'endo

. \Vproblemas gravíssimos com as aves caçadas por gatos que são ...4r,j..tidos
t>;*nesses parques. Não é tirar e matar, mas repensar seriamente essa

-1"X"*.questão na cidade de São Paulo, com a colaboraçao ,e todos os

Um outro detalhe que foi colocado é a. /.tques.tao que determinadas
Av"coisas um Vereador não pode colocar num projeto de lei. Não pode

determinar algumas coisas para o Poder)rblico fazer ou não. Isso

realmente tem de ficar para a regulamentação. No mais estamos abertos

‘Nr' f
à discussão.

A questão da notatestá determinada em toda questão do

comércio do animal, telw.de ser fornecida a nota fiscal. Infelizmente,

*44 L;gostaria que houvegS:isso, mas existe isso no mundo todo. Não sei se

uma vida se comijr9eu não sei, vida se compra porque as pessoas
/444*.,\Otambém têm ozdireito de ter animais de raça, com pedigree, não importa

quanto cugtérir mas se vida se compra, temos de tutelar da melhor forma

esszercio de vidas. A questão da nota fiscal está implícita no

projete.
*a.I4

Outra coisa, quanto aos estabelecimentos congêneres, achei

bastante interessante a colocação do Dr. Rogério. Houve o pedido

também das ONGs para que retiremos a necessidade de colocar o endereço

da ONG ou do doador.

.	 _segmentos, inclusive do Poder Público.
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Essa lei, de todas as formas, é uma lei pioneira. Nunca a

cidade de São Paulo discutiu de forma série, de colocar numa lei, de

tentar estabelecer regras para o comércio de animais. Como se ninguém

visse o comércio de animais que corre solto na Cidade, de cães e gatos

e que já falei na abertura dessa fala. É um comércio que está onerango

./Vo Poder Público no final, onerando as ONGs, os protetores, -oderando

todo mundo.	 4.4"1

.\\M
Quer dizer, é um comércio que a pessoa acaba. .M26

„3"sv
o<(\''\
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sobre &Ni"e o comexcio de animais não é um tema pioneiro, mas

CONX
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todo mundo. Quer dizer, e é um comércio que a pessoa acaba se

sustentando com aquele comércio, sem ter nenhuma importância com

relação àquelas vidas, e ele onera os cofres públicos. Na verdade,

nunca se encarou legislar sobre isso que, óbvio, antigamente,

praticamente não se tinha, e que hoje se tornou - acho que a Éridê

falou -, se tornou uma... A pessoa perdeu o emprego, a pessoaao tem

''*
4timNi.

o que fazer, ela compra um casal de cachorros e começa a te rpduzir em

".
casa -, em péssimas condições. Às vezes, esses animaigícOMercializados

SN"-
vivem em condições muito piores do que se estivesàem .4dentro do CCZ ou

num abrigo, pois nos abrimos os protetores são onscientes.

Então, estamos abertos às colaborações. Já recebi as

colaborações de alguns dos que fizeram%Slocações aqui, e estamos

S)‘abertos, conforme o Vereador colocou: lá um esforço de votar vários
\I

projetos nos próximos dias. Queremos que o projeto saia, obviamente,

da melhor forma possível. o\que, como toda vez que se trata de um
<0",

tema pioneiro - embora p'Rcomercio de animais não seja um tema pioneiro

legislar

legislar sobre

feiras de adOCIliS4 Então, é uma questão experimental. Pode ser que

daqui, a MLefam aprovada aqui ela ainda precisa ser sancionada pelo

Prefeft 	realmente virar lei. O projeto é aprovado aqui; depois,

erg	para o Prefeito. Se ele foi sancionado e virar lei, podemos
"g)

colocar essa lei em prática, e ela poderá sofrer modificações depois.

Não seria a primeira vez que o Vereador Tripoli modificaria uma lei de

sua autoria. Ele fez isso, por exemplo, quando era recém-aprovada,

muito nova sua lei sobre controle de ruídos; ele a modificou porque,
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realmente, na prática, alguns artigos precisavam ser modificados e

melhorados. Então, existe essa abertura, e Roberto Tripoli sempre

esteve aberto a isso - vocês sabem disso. Está bem? E o nosso Gabinete

está à disposição para o envio das solicitações dos senhores.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) *4 Quero

C

4.K4Voupassarapalavra,superandotodossonebates, para

"
s'§

fecharmos, agradecendo a todos que participaram dC., ate, passemos a
,N)h

mais uma inscrição. Não foi fora de hora, e(:, siM na hora. Tem a

4"palavra.	 \,,ekk,,,,
A SRA. SINGELA CARUSO - Sou Ângela Caruso, Assessora do

Vereador Tripoli e, também, Presidente -We uma entidade de proteção aos

animais. Sou militante dessa causaria quase 20 anos.

Gostaria de colocar-que as leis do Vereador Tripoli, em
V -'4P

relação animais domésticos,‘foram as primeiras leis que aconteceram

(4L,1/44.0)
fora do Executivo, dento do Legislativo, e pensando em questões de

CoNX
bem-estar animaWNQuando pensamos em questões do bem-estar animal, não

estamos em detririlento de absolutamente nada nas questões humanas. Ao

:aos complementando o bem estar humano, quando falamos

ktN,'em bemestar animal.

CJC$1
9Você tem idéia de há quantos anos se comercializam animais?

-44N -

Comercializam-se animais há mais de 100 anos, tanto que as leis - que

já têm 110 anos, atos, decretos - já denominavam o animal "de raça" ou

animal "sem raça", para vocês terem uma idéia. E o que acontecia na

cidade? Nesse comércio de animal não de raça, também ele era leiloado,

agradecer à Regina.agradecer à Regina.
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quando era apreendido pelo órgão público da cidade de São Paulo, à

época; ele também estava submetido a um leilão, porque ele não tinha

uma raça definida, mas ele pertencia ao José, que era dono do pastor,

que foi importado, com o outro que veio não sei de onde. Então, eram,

sim, animais - não porque tinham ou não raça.

É a mesma coisa hoje: o comerciante, hoje, de animal eiculgar;

• a maioria, hoje, que comercializa animal, suplementa a (koe- ea; ele é
vulgar; ele não sério, porque os sérios estarao -cumprindo a

\X"'legislação, fazendo questão de estar enquadrados
"
; Nserão os primeiros,
Nd

talvez, a se enquadrarem. Agora, o vulgar, não

Só queria deixar o aviso aos colegas que colocam as suas

ansiedades, porque 16gico que hoje a
é
 prdtêç'ão animal quer ajustar ao

máximo todas as coisas em relação ao'Seomércio, porque acredito que

estamos esperando há 50 anos. Chegou o momento agora vem trazer essa

N,
discussão, para um instrumentoNlegal; e o Vereador sempre teve esse

cuidado de fazer as coisas, -para que realmente as pessoas possam mudar

1/4„..4)
do comportamento e cur,tura; fazer a discussão séria e aprimorar.

Acho qué"\Ts§ uma coisa que quero deixar pensado aqui,

novamente, para todo mundo: acho que a Secretaria do Verde e do Meio

Ambiente deve', ser parceira na questão dos animais domésticos, sim,

conte4ladas nos seus materiais educativos, porque precisamos que as

-QYpes:'soas que usam parques sejam informadas do que não devem deixar cocó

no chão - desculpa, a caca; que não devem abandonar animais; que os

animais têm de estar conduzidos corretamente, conforme diz a lei, e

identificados. Isso acho que deve também ser uma atribuição dos

folhetos educativos da Secretaria do Verde e Meio Ambiente.

2z
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- Netinho) - Ober°

Quero agradecer, mais uma vez, a coragem do Vereador para quem

eu trabalho, de estar sempre encarando questões polêmicas,

especialmente de saúde pública, no que diz respeito aos animais.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Ober°

agradecer à Ângela Caruso, que traz também a sua contribuição.

14b,"•

:
Não havendo mais oradores inscritos, declaro ‹ encerrada a

..o.N.enreY

audiência pública que tratou do Projeto de Lei J ,424.3/2007, do

N>Z"
Vereador Roberto Tripoli, que dispõe sobre a criação e venda no varejo

r4N..'44"
de cães por estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, bem

40( r.como as doações em eventos de adoção deces animais, e dá as

providências. Segunda audiência pública,

Nesse momento, chamar o Projeto de Lei

`NtNii
-

n° 321/2006, de autoriaNdo Vereador Beto Custódio, ... (M27)

Xr
?o,

00



olha fl

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:M27 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8911 data:7-05-07rev.:

Custódio.

administração.

Atualmente, idria das escolas, não se sabe qual é o

escolarcardápio

...número 321/06, de autoria do Vereador Beto Custódio, que

dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação periódica do cardápio

escolar em todas as unidades escolares do município de São Paulo e dá

outras providências. Abordaremos esse item em segunda audiência

pública.

Solicito que o assessor Waldir Ferreira faça uso daxala.vra

para sua exposição.

O SR. WALDIR FERREIRA - Boa tarde, Vereadores, público

\N(4:"presente, companheiros assessores. Sou assesso"do Vereador Beto

(O projeto de lei 321/06 trata da obr#4 igatoriedade da disposição

do cardápio escolar em todas as unidadeâ'de educação do município.

Nk,/,Isso atende ao princípio da publicidade dos atos da administração

pública. Esse projeto apenas Nregulamenta esse princípio básico da

e ak,sliessoas sabem, na hora, que refeições serão
Crtn

4Nrw'
fornecidas.

Temoepreocupação, assim como a comunidade escolar, que

40N

alimentos, saibam, com antecedência, como evitar tais alimentos.

Esse é o objetivo do projeto de lei. Já estamos na segunda

audiência. Os demais aspectos já foram abordados na primeira

audiência.

envolve maiácle 1,5 milhão de pessoas, na sua maioria crianças, de1,5 milhão de pessoas, na sua maioria crianças, de
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Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Algum inscrito

na nossa plenária?(Pausa) Não havendo oradores inscritos, declaro

encerrada a audiência pública do projeto 321/06, de autoria do

Vereador Beto Custódio.

Lembro queque este projeto esteve em segunda audiênciaXqUe a

íntegra desta audiência constará em notas taquigráficas.

"11Declaro aberta a audiência pública do projeto1 r ei 279/06,

de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que acresceno artigo 1° da

Lei 14.018, de 28 de junho de 2005, que institu i.  programa municipal

de conservação e uso racional em edificaçõéá'el, aá outras providências,
os.,

eY4o parágrafo 3°.

Lembro que essa é a segunda auàAncia pública. Passo a palavra

à equipe técnica que assessora Ymandato do Vereador para suas
.k.....X

considerações.

O SR. Boa tarde, -nobres Vereadores Netinho, Antonio Carlos

.,)
Rodrigues, Juscelino Gadelha, senhoras e senhores.

e7;„..X
Como essNrpleto de lei já foi debatido em primeira audiência

pública, não ;44rã me alongar. Mantenho a exposição já realizada e os

argumentaafendidos em primeira audiência pública.

õbre Vereador Netinho, estamos em tratativas com a assessoria

C",de V;. xa, ansiando pelo melhor objetivo para a população.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço à

equipe que assessora o mandato do nobre Vereador Aurélio Nomura.

Lembro que já foi ofertada nova redação em forma de substitutivo, e

2D)
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Declaro aberta a audiência pública do , PL 21/07 ,00"2( -do'"Sigreãdor

Segura, em segunda audiência palavra.

i4
N?,,z

presE

GrWiaált	

• • 
/	 e741	 /f/f/ n

ha n°;117/ sã 	 do

° 2.11 0-4"
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entendo que a concordância do nobre parlamentar será apresentada

quando da deliberação em segunda votação.

Algum orador inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos,

encerro a audiência pública, e lembro que a integra desta audiência

constará em notas taquigráficas.

Sh>>Celso Jatene, que dispõe sobre a atribuição de função aon,,partamento
P../Nde parques e áreas verdes da Secretaria Municipal de °Verde e Meio

NZ1,"1
Ambiente. Esse projeto cria a Comissão de Prevenção Arvore Saudável e

Segura, em segunda audiência palavra. 	 teb,0*

'%ar

Tem a palavra a equipe técnica parániprêsentação inicial.

OSRAUCARDOFERREIRA-Boatarde, nobre Vereador, pessoas

presentes. Vim falar sobre o projeto<)21/07, que cria função para o
CS,...‘Wr

'A

Departamento de Parques e Áreas Verdes da Secretaria do Meio Ambiente.
4á

Serão catalogadas as árvoresNaoçalizadas nas vias públicas, atestando
(ft 'S

suas condições, bem comoosua°tespécie.
14,L 1/4)Essas informações deverão ser disponibilizadas na internet, em

Coj
relatórios anuaiskda,Secretaria.

X\kr

O projeto não cria cargos, visto que utiliza o pessoal já
YV7lotado nessa"'Secretaria, sendo, portanto, legal.

uito obrigado.
4

r • '0 O $R. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Alguém
",

gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo oradores

inscritos, declaro encerrada a segunda audiência pública do projeto de

lei 21/07, do nobre Vereador Celso Jatene.

Agradeço à equipe do Vereador pela exposição.

S3
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a equipe do mandato da nobre Vereadora Myryam Athie. 	 <aNa equipe do mandato da nobre Vereadora Myryam Athie.

Neste momento, declaro aberta a audiência pública do PL 62/07,

de autoria da Vereadora Myryam Athie, que dispõe sobre a vacinação

pneumoc6cica conjugada 7 valente e a vacinação de meningite c, nas

unidades básicas do município de São Paulo e dá outras providências.

Esse projeto está em segunda audiência pública. Tem a pat7ra

‘>.O SR. LEANDRO- Agradeço ao nobre Vereador NetinTioVor mais

ff"Xkr"
esta oportunidade na segunda audiência pública do 4 121 -62/07, com a

\N"'
finalidade de disponibilizar em todas as unidade"pásicas de saúde a

Nw,

vacinação pneumoc6cica 7 valente e a meningit ›N, a fim de prevenir

40 \e'doenças em crianças a partir de 2 meses de idade'.

Portanto, com o fornecimento (SednW'Paula)

c-5<>4

),1
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Portanto, com o fornecimento dessas vacinas nas redes públicas

de saúde, a população terá uma melhor qualidade de vida e prevenção

efetiva contra doenças potencialmente graves, reduzindo assim os

riscos associados á gripe, redução de casos de medicamentos e uso de

antibióticos.

crianças. Porque hoje nem todos os postos de

gratuitamente esse tipo de vacina. Por quê?

disponíveis somente nas unidades básicas onde

postos e saúde particulares.

tqow,
da vacina pneumocócica nos programas nacirais de vacinação em todo o

4r8\mundo. O reconhecimento da Organização undial de Saúde acontece por

04,N,
conta da alta mortalidade verificada em crianças menores de cinco

•""inta,,x,/'k	 •	 -anos, vítimas dessas doenças', i.t0
ncluindo a pneumonia e a meningite.

4t.ft"'4"

Além disso, reduzrr as doenças pneumoc6cicas é um passo

4,-L)
fundamental para atingir a meta e o desenvolvimento do milênio das

Co"N
Nações Unidas e reduzir a mortalidade infantil à 2/3 até 2015.

"NN:\
Por<im, essa é a nossa colocação dite do projeto de lei da4rit/	 diante

/15
Vereadora 4Myyam Athie. E, agradeço mais uma vez a oportunidade.

,e, Sb‘ 4

Pergunto ao plenário se algum dos senhores gostaria de fazer

uso da palavra como contribuição à matéria. (Pausa) Não havendo

.cos.

Enfim, a finalidade maior desse projeto é imunizar (tptas as

balale paLuiuuLaze.	
t›..4bam'

40( nA Organização Mundial de Saúde anunciou-seu apoio à introdução

saúde podOU.stribuir

Porque hoje elas estão
.kANnt0
N,

são'tcomercializadas por
~1v?

e a meningite.

,..tts.,^ OD	 DOW01-1~~	 IT..,.f. 12.-.14.... w^a--	 wr...4.4-1.-1SR PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero

a equipegra ecer a eipe técnica do mandato da Vereadora Myryam Athie, que

fez a apresentação inicial nesta segunda audiência pública.

 Netinho) - Quero
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oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública, lembrando

que a íntegra desta audiência constará das notas taquigráficas.

Neste momento gostaria de chamar para a audiência pública o

Projeto de Lei 159/2007, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que

dispõe sobre o uso de embalagens biodegradáveis par-o

acondicionamento de produtos e mercadorias pelos estabelecimentos

1>)
comerciais localizados no Município de São Paulo. O proTêto4 está em

segunda audiência pública.

Chamo a equipe técnica do mandato do vekeador, representado

pelo assessor Ives, para que faça uso da palavra com apresentação

inicial da matéria em segunda audiência pública/

O SR. IV2S - Boa tarde a todog,ysbe projeto é relativamente

(10simples. Ele trata da substituição nos supermercados das embalagens
,k

plásticas pelo chamado plásticoNFológico, o nome técnico é o plástico

:nrwaV
oxibiodegradável que é consum

.,
ido pela natureza em um ano e seis meses

sír,*

contra o normal que dura*waté"1100 anos para a natureza consumir.

Do ponto de Vis.ta econômico não há nada a opor. A Prefeitura

(3";‘
não vai gastar nádawpara isso. E do lado das empresas, do comércio em

„ogskY‘
geral, o preçoNjà é compatível e produzido em grande escala terá um

,C.,‘,menor ainda.N.

uito obrigado.

preço

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço à
44.1

exposição inicial aqui em segunda audiência pública apresentada pela

equipe técnica do mandato do Vereador Arselino Tatto. Questiono nosso

plenário se existe algum orador inscrito para fazer a

contribuição. (Pausa) Não havendo, declaro encerrada a audiência
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Rj.
momento está em segunda audiência pública.

Tem a palavra a equipe técnica do maGÁo para as

apresentações iniciais.

pública lembrando que a Integra desta audiência constará nas notas

taquigráficas.

Neste momento, chamo para a audiência pública o Projeto de Lei

167/2007, de autoria do Vereador Jooji Hato, que institui o Programa

Bolsa Escola Municipal para o ensino superior e dá (Atras

providências. Lembro que a matéria que está sendo discutida , neste
momento está em segunda audiência pública. 	 "1,5Zbu-

A SRA. MAGDA SANDRINI - Boa tarde. Sau naããessora do Vereador
d‹	 rs.Jooji Hato. O projeto de Lei 167/2007 est á  em segunda audiência

pública. Portanto, reiteramos o quÇeját foi dito e discutido na

)
primeira audiência. O projeto visa a coritemplação de cinco mil bolsas

de estudo no ensino superior paistudantes do Município desde que

atendam os critérios especificaaps no projeto.
V '4‘

44,)
Eu gostaria de ,me ailecipar a abertura da palavra porque tenho

4, 1
aqui o Professor Oliveira. Ele é vice-presidente da Associação dos

C:0"N
Empregados do Seriando Estado de São Paulo e gostaria de discorrer

X N—
sobre o projeto.

AUESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Tem a palavra

o Sr., 01-xveira.

O SR. JOSÉ BENEDITO PEDRO OLIVEIRA - Boa tarde, Srs.

Vereadores, presentes, sou apresentador, professor especialista em

Educação e vice-presidente da Associação dos Empregados do Senai do

Estado de São Paulo. É com muita honra que vimos a este plenário para

parabenizar o Vereador Jooji Hato por mais esse projeto, programa que

8f
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professores universitários que acompanharão todo esse trabalho.
.0"00,\X

visa o Bolsa Escola Municipal para o ensino superior, visando cinco

mil vagas para estudantes do nível superior e dando em sua

reciprocidade o trabalho dos estudantes nas escolas da rede municipal

e também sobre projetos sociais estabelecidos por um grupo de

Como os senhores podem observar é um projeto de longolicance,

não apenas no aspecto social, pedagógico. Mas, terá um envolvimento

além da família, sociedade, rede municipal de educação, todos imbuídos
NN4

544,ol

em dar oportunidade a todos aqueles que necesàitam do seu curso

superior.	 'Csid):4"

Dessa maneira, mais uma vez, edSmirdando esse apoio e

felicitando mais uma vez o Vereador Jooji‘rgto.

0%,2\Of
(O SR. PRESIDENTE - Agradeço...Regina)

tJ
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço as

exposições que o amigo Oliveira traz a esta Casa. Devolvo a palavra à

equipe do mandato do Vereador Jooji Hato para que faça as suas

considerações.

A SRA. MAGDA SANDRINI - Como esta é a segunda audiêhca

pública, acho que já foi discutido o projeto. Por mim, n'dOu por

encerrada a discussão.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) (1::-.knergunto se o
NN"

nosso Plenário deseja usar a palavra. (Pausa) não havendo oradores

inscritos declaro encerrada a audiência públl'cár lembrando que a
74"

d(
Integra da audiência pública constara em notaNtaquigráficas.

Declaro aberta, neste momentoo^aNaúdiência pública do projeto

N.)de lei 92/06, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que dispõe

\is'N2Vsobre o uso de embalagens, ,ealv sacolões, mercados e outros
Ns,

,.;estabelecimentos sob concessao da Prefeitura de São Paulo e dá outras
lçwf Nw

providências. Tem a palavra4 a equipe técnica do Vereador para que

6...kipossa fazer as exposâçes iniciais. Lembro que o projeto está em

(›.;‘
segunda audiênciaNpública.

,t64 !%1‘ ‘
(NÃOTIDENTIPICADO) - Boa tarde a todos, a todas. O objetivo do

eil'kVprojeto émuito parecido com o anterior aqui mencionado, do Vereador

..,\‘.Arselino,.4 No entanto, há uma diferença porque o projeto prevê uso de

<<:>
erfigal gens em sacolões, mercados e estabelecimentos sob a concessão de

uso da Prefeitura do Município. A idéia nossa, nesse projeto que é

anterior ao outro, foi de não ampliar isso para a iniciativa privada,

mesmo porque esses estabelecimentos têm livre concorrência. Então,

fica a critério deles definir a melhor forma de atrair a sua

93
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taquigráficas.

clientela. Acreditamos que os estabelecimentos que têm concessão da

Prefeitura teriam inicialmente de cumprir essa questão por questão até

de exemplo da Prefeitura dando exemplo para que a iniciativa privada

também adote essas embalagens. Pelo que já foi colocado aqui, essas

embalagens têm muitas vantagens para o meio-ambiente já que o pláãto
d \X'. dura 100 anos para se desmanchar na natureza. Assim sendo, 4kciOu t  por

encerrada a minha exposição. 	 _

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho' 4:Vbonc1uída a
\N"."apresentação inicial da equipe técnica do màndato do Vereador

CS^Claudinho, pergunto ao plenário se alguém dos senhores quer usar a

palavra. (Pausa) Não havendo inscritos, decÈard encerrada a audiência

pública. Lembro que a íntegra desta atraiência contara em notas

encerrada a minha exposição.

Chamo, neste momento, pai.afázer uso da palavra na abertura da

audiência pública do PL ., 289/05 de
o(	 N-

autoria do Vereador Carlos

Apolinario, que dispõe sobre- a inclusão da matéria Prevenção Contra as

Drogas no currículo dabt,escolas municipais e dá outras providências. 0

projeto está emt:Its-e-gnda audiência pública. Tem a palavra a equipe
técnica do mandato do Vereador.

.241sVr
k. TEMS - Boa tarde. Sou assessora do Vereador Carlos

Apolinarío. Venho falar nesta segunda audiência sobre o projeto 289/05

qdt dispõe sobre a matéria Prevenção contra as Drogas no currículo das

escolas municipais e dá outras providências. Maiores informações foram

passadas na primeira audiência e venho só reiterar o que já foi dito.

Que ao inserir no currículo a matéria da prevenção contra as drogas as

nossas escolas serão capazes de estimular nos jovens a busca de

_doo
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dou por encerrada a audiência pública. Lembro que nri egra destadou por encerrada a audiência pública. Lembro

\IN.

5>'›

AgradNra,,,wa

o‘S4g1kk....!enario

inscritos,

egra desta

audiência constará em notas taquigráficas.audiência constará em notas taquigráficas.

equipe técnica do mandato da

alternativas que possibilitem aventuras nos campos do conhecimento e

da diversão que abram para outros sentidos e prazeres que não as

drogas. Que seja mais importante outro sentimento nos jovens, que

despertem para a solidariedade e para o conhecimento.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agrade. o-,,wa

equipe do Vereador que trouxe essa contribuição. Questiono o‘renario

se alguém quer usar a palavra. (Pausa) não havendo orador4)inscritos,

Declaro, neste momento, aberta a audieritia pública do PL

373/05 de autoria da Vereadora Claudef %e‘ Ãlves, que estabelece

limitação ao número de alunos nas< classes de EMEI e dá outras

 )4
providências. O projeto está em segunda audiência pública. Para isso

abrimos os microfones para qukra- equipe técnica do mandato da

4kn‘"t:4‘Vereadora faça uso da palavra,com a exposição da matéria.

As inscrições „estã:OS6 a cargo do Secretário Mário que poderá

assim proceder à inscrição de quem quer usar a palavra depois da
C.4.‘

exposição inicial‘~4,01
'Is-

(NACTIDENTIFICADO) - Boa tarde, Vereador Netinho. Com muito

prazer venh"qui defender o projeto da Vereadora Claudete, que é uma

s44Vereadora3 que apresenta seus projetos voltados para questões sociais e

_Ak›pat).alorização da Educação. De conteúdo, o projeto só tem um artigo,

mas trata-se de tema de muito valor e histórico para os educadores da

rede municipal. Quando falamos que queremos limitar o número de alunos

pensando na qualidade da educação e naem sala de aula, estamos

questão das condições dos educadores trabalharem em sala de aula.

2o1
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Porque o desenvolvimento da Educação precede de vários fatores,

precede a questão do ambiente, das condições de ensino, das relações

entre o educador e as crianças, e também a tranqüilidade dos pais em

colocá-las num ambiente, numa escola, numa instituição pública que dê

'NI:-todas as condições para aprendizagem, para o desenvolvimento psi i,go

"1\das nossas crianças. Então, esse projeto estabelece a limitãeão do

N","Ak
número de alunos nas classes de EMEI e dá outras praVidências. A

Câmara Municipal de São Paulo decreta: art. primeirosjeir limitado o

número de alunos das classes das EMEIs em 25.kArt. segundo - As

CS'despesas decorrentes da execução dessa lei..,1,,,cori'erao por conta de

dotações orçamentárias próprias suplementadílN.,(1430)

_do 02,
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Classes das EMEIs e 25 alunos, artigo 2°. As despesas

decorrentes da execução dessa lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. Esse é um projeto

importante para a sociedade paulistana.	 Pode parecer até

vem ao encontro, inclusive, de matérias divulgadas
"ff \Xnte das condições hoje da educação no Municibio de

a questà

superlotadas. É uma

4r, 11r--a questão da qualiaaae social da

Esse projeto visa contribuir pa›Ile a educação dê um salto,

cada vez mais na qualidade. E em nível nacional temos o Plano de

*4>91.Desenvolvimento Educacional, que cl.entro desse plano tem o Pró-
n",kt$4.‘

infância. Um projeto da educação infantil que já financiada pelo FundoC#
Nacional de Desenvolvimento'ã da Educação - Fundeb e a cidade de São

4 Sr)Paulo, tem condições 'd'eAt_ar o primeiro salto na diminuição de crianças

em salas de aulaNpa qualidade.
#NNMuito obrigado.

"'kr

contraditório, mas

na imprensa decorrente das

pela sua pujança em nivel

maravilha, não pode mais

acesso, e fundamentalmente

Esse projeto visa

São Paulo .. Hoje está no Jornal da Tarde,

questão emblemática, mas a cidade de

nivel nacional, inclusive noNNorste,

mais as costas para at,,effducà.-ção à

das salas

São Paulo,

falam o Sul

questão do

educação.

salto na diminuição

ONSICPRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) Agradecer a

exposiçao4 inicia1. Temos três participantes inscritos. Com a palavra

Sra~m Sheila Mendes da Silva, Professora titular de Educação Infantil.is-

inscritos. Com a palavra a

A SRA. SHEILA MENDES DA SILVA - Boa tarde, a todos. Venho a

esta segunda audiência pública, reiterar meu pedido de atenção maior,

do Poder Público e da sociedade, na aprovação do projeto de lei

373/05, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que vem

103
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limitando o número de alunos para 25 alunos nas EMEIs. Visando a

qualidade dos trabalhos pedag6gicos, trabalhos esses já realizados no

CEI, e com excelentes resultados, onde já está regulamentada essa

limitação. Como acreditamos numa educação infantil sem muros não

podemos aceitar que o trabalho que acontece no CEI, seja diferenaiado

AO#X'
na EMEI, já que atendemos a mesma faixa etária de 3,4,5 e 6 anos?

Quero registrado, conto já deixei na primeirlk Yau-diência

‘1/4°"4*
(::,

pública, que é impossível trabalho de qualidade ctirt um olhar
4.NL

totalmente voltadovoltado para o cuidar e o educar e a inclusão com números

que temos em algumas EMEIs, como 37, 38, 40 alunos.. É impossível um

At.
trabalho de qualidade com vem direcionar a LDB443brigada.

O SR. PRESIDENTE (José Police^Neto' - Netinho) - Agradecer a

contribuição da Prof. Sheila Mendes, ›Jrchamar a diretora do Sindicato

de Educação Infantil, Sra. Joelial
4r...N\N

A SRA. JOELIA - Boarde a todos. Sou dirigente sindical do
st As N.'

Sindicato de Educação ,Ilgadtil do Município de São Paulo, e também

e,. 11/4)
professora da rede pública municipal de Desenvolvimento Infantil.

C14(
Venho nesta tardNerhoje para falar a respeito desse projeto de lei

373/05, de ateoA da nobre Vereadora, que trata da redução do número

*X"
de alunos nas EMEIs por salas de aulas. Venho falar, enquantoQ—

professorja. Isso já é uma realidade no Município de São Paulo, nos

<4?,ft 0
Centros de Educação Infantil que atende as crianças nesse Município de

4/41
zero a seis anos de idade.

As EMEIs desse mesmo Município, e que atende a mesma faixa

etária, trabalham com uma superlotação de 35 a 40 alunos por professor

;ft-d'Y

1o4'
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cuna/m

onhecendo a realidade da

Infantil.

sala de aula. Para nós professoras da educação infantil, significa uma

redução na qualidade do atendimento a essa criança.

Por essa razão, nesta tarde, estamos pela segunda vez fazendo

a defesa desse projeto. Acreditamos que a melhoria da qualidade da

mreducação é que vai melhorar na nossa sociedade. Hoje está esta -- „do

fnos jornais a superlotação em salas de aulas, não só na -4ectu-\-ção

infantil, é uma realidade do Município de São Paulo.	 enquanto

professora que já trabalho com a realidade, com a jornadáljá reduzida,

\°e não deixamos até então de atender nenhuma cria:liça desse município,
C£°#sou totalmente a favor que essa lei seja votad~esta Casa, e que o

mais rápido possível, seja regulamentadálVÉnquanto sindicalista,

enquanto professora do Município,

qualidade da educação infantil desse município, peço a esta Casa para

que vote o mais rápido possível esse projeto de lei pela segunda vez
~NA.

para que possamos melhorar:qualidade do atendimento das nossas

crianças. Muito obrigadaleNN
Lp

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradecer a
coS

contribuição daÁNPrpf. Joelia, diretora do Sindicato de Educação

Com palavra a Sra.Ivaniria.

A SRA. IVANIRIA - Sou Diretora do Sindicato de Educação...

...Infantil e também sou professora da rede.

10_5
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Educação Infantil e também sou professora da rede.

Pensamos muito na qualidade. Este Governo, esta gestão

trabalha muito com isso. Aliás, há qualidade também quando há redução

do número de alunos dentro das salas de aula. Não dá para um

?b"*

profissional trabalhar com 25 alunos na mesma sala.

Achei muito interessante o projeto que foi discutid4qui, o

qual trata da questão da inclusão. Na escola também háselquestão.

Enquanto professora e agente sindical, digo que há sinurnâ'integração.

Por quê? Porque não temos uma qualidade para esta±moà'làtendendo essas".0*.
.4"crianças. Se há 35 ou até 40 alunos dentro., e,oiuma mesma sala de

‘,,e.í"Educação Infantil, como podemos estar tratando de uma criança que

tenha necessidades especiais? Isso nao e possível, porque durante a
(5:)%

aula não temos tempo de tratá-la individualmente.

tN,:kNwf
Então, se formos pensarena qualidade, temos de pensar na

mesmas sala de aula. Estou aqui para pedir que

esta Casa vote o projet.q.

redução de alunos naredução de alunos na
%

''Estou apoiando essa idéia. É importante

lidarmos com o intelectual da criança. Se é na primeira infância que

se constrói o £hEeléctual, crianças precisam ser mais observadas,
1/4"N

respeitando-as, melhor, a fim de que haja mais qualidade na nossa

educação."44"

4(9	 ulto obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradecemos a

sua contribuição.

Passarei agora a palavra à equipe técnica do mandato da nobre

Vereadora Claudete Alves, para fazer suas considerações finais.

206
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O SR. JOÃO GALVINO - Sou assessor da nobre Vereadora Claudete

Alves. Em seu nome, agradeço as professoras que falaram sobre o

projeto. Elas não vieram falar em seu nome apenas, mas sim em nome de

uma entidade, de toda uma categoria. Isso mostra que esse projeto

Nibx:s.aderente a todo um conjunto de educadores da cidade de São Paulo.

Nos damos por satisfeito esse debate. AcreditarnosA ele

N>:,
projeto seja aprovado pelos Srs. Vereadores desta Casalksancionado

é

A sociedade brasileira está clamandómjrOr

" NEducação.

educadores.

0 SR. PRESIDENTE (José Pol<i;:Neto - Netinho) - Eu queNk„

agradeço. Também agradeço a presença das professoras e diretoras do

Em não havendo~mars inscrições para esta matéria, declaro

L.0)
encerrada esta segunábaudiência pública ao projeto de lei 373/05, de

número de alunos nas classes de EMEIs, e dá outras providências.

À X fbtegra desta audiência pública constará nas notaslç'

taquig?áficas.

<
Co._M Está aberta a audiência pública ao projeto de lei 537/06, de

autoria do nobre Vereador Atilio Francisco, que concede isenção de

imposto sobre serviços de qualquer natureza, ISS, nas hipóteses que

especifica, e dá outras providências. A matéria está em segunda

audiência pública.

uma melhoria da

qualidade na Educação.

Muito obrigado.

0 SR. PRESIDENTE

agradeço. Também agradeço

sindicato.

Em não havendo~m

sindicato.

para esta matéria, declaro

autoria da nobre'ke-readora Claudete Alves, que estabelece limitação ao

'9‘"

Jof
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licitaçõeã contratos no âmbito do Município de São Paulo e dá outras

matéria estará em segunda discussão em plenário.

autoria da

de janeiro

Tem a palavra a equipe técnica do mandato do nobre Vereador

Atilio Francisco.

(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, Srs. Vereadores e

senhores presentes, com relação esse projeto, digo que o nobre

Vereador estará oportunamente apresentando um substitutivo. A Mesma

mni-ár4	 d,rn co.e.e,r11•Irl,	 INNZir
Muito obrigado.

/"ÁNO SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netie) - Eu que
NN%

agradeço. O projeto será objeto de propositura acess6ria. Então, nova
1"NY

matéria será trazida então à luz do processotle*gitiativo, ocasião em

‘r.que estaremos realizando a tramitação desse gliovo texto nas comissões

permanentes desta Casa. Isso permitirá,pdsEe'riormente a deliberação doe rt

plenário.

CN,'Itgr
Em não havendo mais inscritos para debater a matéria, declaro

encerrada esta audiência pdtlica. A íntegra desta audiência constará
(t,ft

nas notas taquigráficas.

Está aberta aja.0 iência pública ao projeto de lei 226/06, de

(7>N%
autoria da nobre's:VerOdora Noemi Nonato, que altera a lei 13.278, de 7

•
de janeiro de 4,2002, que dispõe sobre normas específicas em matéria de

providênCNs. Realizamos a primeira audiência pública desse projeto.

-."(4‘.."41" Tem a palavra a equipe técnica do mandato da nobre Vereadora

Noemi Nonato.

O SR. HERALDO - Boa tarde, Sr. Presidente e senhores

presentes. Sou da assessoria da nobre Vereadora Noemi Nonato.

lo2
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preços mais

no transporte,

O presente projeto, objeto da primeira audiência pública, visa

acrescentar à lei municipal de licitações dispositivo declarando que,

nos editais de licitações para compra de gêneros alimentícios, deverá

ser incluída a advertência de que não será aceito nenhum produto cuja

produção, manipulação, beneficiamento, acondicionamento, conservk02,

4, \X
transporte, depósito, distribuição ou venda deixa de satistaZet as

N>:›
normas higiênicas sanitárias vigentes, e como condição para

la"
habilitação nesse tipo de licitação poderá a critério daAdministração

ser exigido dos interessados certificado de regularidade higiênico-

sanitária, fornecidos por pessoas de direito publico ou privado,
lk-28%.

atestando o atendimento das normas técnicoí'ap2icados à segurança e à

qualidade dos alimentos desde à produção ateo destino proposto.
(

A importância

fornecidos aos órgãos

sejam entregues em más

do projeto em foco está em coibir que alimentos

tjN4'
municipaislirmormente a escolas e creches, não

condiçoes, higiênico-sanitárias.

na ânsia de apresentarOs concorrentirs,

competitivos, por vezes

C-04
enfim, nos cuidadbs,que os

4 41
consumidor final.

Esperamos que a prc

‘3/44,kprimordialmente o bem comum.

chegar bem ao

boa acolhida porque visa

economiza nas embalagens,

os alimentos devem receber para

a proposição tenha uma

É notório, Sr. Presidente, (M32)
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É notório, Sr. Presidente que, muitas vezes, os alimentos

fornecidos eles vêm em más condições. Então, nossa preocupação é com

essa situação.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - mero

"kagradecer a exposição realizada pela equipe que assessora o mandat rda
e1/442-N

Vereadora Noemi, importante para nossos debates.

r5NPergunto ao nosso Plenário se algum dos presentesggostaria de
'N,ZZ"f

fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo oradoreá\inscritos, declaro

encerrada a audiência pública, lembrando que a"Integra desta audiência

X\d"'constará nas notas taquigráficas, não esquecendo que esta é a primeira

tStb,
audiência pública que tratou do PL,N226/2006, da Vereadora Noemi

Nonato, que altera a Lei 13.278 $3. , 07 de janeiro de 2002, que dispõe

\sobre as normas específicas em ma€érias de licitações e contratos
Nt„

administrativos, no âmbitoi
4,
domunicípio de São Paulo, e dá outras

providências.

Declaro neste momento aberta a audiência pública ao Projeto de

Lei 295/20O7'de autoria do Vereador Milton Leite, que introduz o

Programa de Biodiesel no Município de São Paulo e auxilia na

Q.>
kéthperação dos mananciais, bem como rios e córregos na cidade de São

Paulo. Este projeto está em primeira audiência pública.

A equipe técnica do mandato do Vereador tem a palavra.

A SRA. CRISTINA - Meu ritme é Cristina. Sou Assessora do

Vereador Milton Leite.

Portanto, o ptojeto deverá passar por uma segunda audiência

C-ÇX
pública, no inter'frstício de dez dias.

- INJrieNã

jio
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•
por "óleos combustíveis, e de difícil recuperação.

primeira

Este projeto introduz o Programa de Biodiesel no Município de

São Paulo que auxilia na recuperação dos mananciais bem como rios e

córregos na cidade de São Paulo. O biodiesel surge como uma

alternativa menos poluente, que diminui a dependência dos derivados do

petróleo.

Uma das grandes vantagens da utilização do biodieSel como

N>:›
combustível diz respeito ao aspecto ambiental, como a 2relgração da

diminuição de poluentes na atmosfera; recuperação de ‘ .ere córregos

.	 4Z\

A utilização do biodiesel no Município~São Paulo trará a

redução da emissão de gases poluentes na atmosfera e vai potencializar

tNN,
o uso de combustíveis renováveis no Município de São Paulo, e também

tornar nosso município um pólo de difusão da utilização de

combustíveis renováveis e menos Npoluentes para a cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE Ar José Police Neto - Netinho) - Quero

agradecer à equipe doV,ere'ador que veio apresentar os argumentos

iniciais da matéria.
e'd

.8

Question"ZOsão plenário se algum orador pretende fazer uso da

palavra. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a

/4”411,
primeira áudkência pública do Projeto de Lei 295/2007, do Vereador

.•tkMiltonseAe, que introduz o Programa de Biodiesel no Município de São

oan Ne'dPaulõkfe auxilia na recuperação dos mananciais, bem como rios e
ta)

córregos na cidade de São Paulo. Esta foi a primeira audiência pública

a este projeto.

ILI
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Orador(es):
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Obrigado pela presença de vocês.

Sr. José Police Neto - Netinho.

de owA9
rpdha n0,;33%S.4e4

Processo n°
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TAQU1GRAF	 Tcseza Affonso da

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 tReg. 10.651 .-.142X

irf/~1

Lembro que as matérias devem passar por duas audiências

públicas, com o interstício de dez dias. Lembro ainda que a íntegra

desta audiência constará nas notas taquigráficas.

Nesse momento, vou suspender nossos trabalhos.

Antes disso, quero agradecer às duas profissionais da Pãbri,

itAX
que aqui acompanharam nossos trabalhos, desde a abertura, por' volta

5>>
das 14h, reconhecendo o esforço da sociedade civil em atbmRanhar os

projetos que tramitam nesta Casa. 	 C")

- Suspensos, os trabalhos são readeltiOPS sob a presidência do

t40,.:NOr
O SR. PRESIDENTE (JoséPolive Neto - Netinho) - Reabertos os

ei,la

trabalhos. Quero dar por aberta também a audiência pública ao PL

602/2006, de autoria dosVereadores Wadih Mutran e Agnaldo Timóteo,

e ko.i
'que dispõe sobre a‘'Construção pela municipalidade de dependências

C"
sanitárias coletiAraswdestinadas ao atendimento público da população em

trânsito, nad/:vtirnecessidades fisiológicas mais urgentes, sobre seus
rflik,

equipamentos'e-sobre seu funcionamento, e dá outras providências.

X‘
Esta é a segunda audiência pública a esse projeto.

ç5 /Solicita que a Assessoria Técnica faça a leitura da ementa e
4

da justificativa do projeto, para conhecimento de todos.

(NÃO IDENTIFICADO) - PL 602/2006, de autoria dos Vereadores

Wadih Mutran e Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre a construção pela

municipalidade de dependências sanitárias coletivas destinadas ao

I_12)
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4Processo n=0.P
TAQU1GRAF1	 a To.eza Manso ca Silva

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Kei. 10.651 71407) .

rod.: M32 fl.:4 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.: 	 evento: 8911 data: 07/05/2007
Orador(es):

atendimento público da população em trânsito, nas suas necessidades

fisiológicas mais urgentes, sobre seus equipamentos e sobre seu

funcionamento, e dá outras providências.

Este projeto tem como justificativa principal que as pessoas

tenham acesso ao banheiro público, o que não se encontra em aN.uns

it\i(r
locais. Dependências Sanitárias simples, mais limpas e funcionai.

Uma pesquisa recente indicou que uma crítica ,re'lexante dos
N."0.
Nturistas que visitam o Brasil, e que ombreia com a própria questão da

segurança é a do mau cheiro em muitos locais de ineeresà'e turístico.

Os paulistanos que adotaram a CidadeNjar'ã nela viveriam ou

mesmo a visitarem encontram uma dificuldáaMue não é das menores,

sobretudo por quem a vivência, parece l-Nr dos nossos governantes é
1:	 "4'
N,que as pessoas são exclusivamente espirituais, sem necessidades

544\/fisiológicas, embora, por toda parte, haja restaurantes, bares e

lanchonetes, dos mais finos aoNs-vmais simples.

„da,

4. N5.„,,
Esta é a Capital Mundial da Gastronomia. Muito estranho,

CiN
porém, que haja pOucas dependências sanitárias públicas nos... (M33)
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Orador(es):

evento: 8911 data: 7.5.2007rev.:

...necessidades fisiológicas, por toda parte tem restaurantes,

bares, lanchonetes, dos mais finos aos mais simples. Esta é a capital

mundial da gastronomia. Muito estranho, porém, que haja tão poucas

dependências sanitárias públicas em nossa cidade. As poucas que

existem estão fechadas ou em péssimas condições. Então, esse prO-e,to
t

tem como objetivo principal que sejam adequados os banheiros iiblhPicos

na cidade de São Paulo. 	 ."S?

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho)-- Agradeço a
tai,\4kSf

exposição inicial nesta audiência pública, lembraddo l-
loP
que este projeto

140*Nk
1/4está em segunda audiência pública para (ininteiigível) completa.

Questiono ao plenário se há algum orador inscrito. (Pausa) Não havendo

oradores inscritos, declaro encerradát'esta audiência pública,

lembrando que a íntegra desta audiência constará nas notas\o,
taquigráficas.

4re .\ -S;;t
3k'IL"'-4""4Ao encerrar os trabalhes de hoje, quero trazer a informação de

que o PL 217/2006, da Verea
X

ora Noemi Nonato, que dá nova redação ao

e% L)
artigo 223 da Lei 1305, de 25 de agosto de 2004, e dá outras

G"S‘(providências, quéNçtaria em segunda audiência pública, foi solicitado

pela autora klque ão realizássemos a segunda audiência para melhor

avaliaçãoatéria. Motivo pelo qual realizamos vinte audiências
.%

\`fè.públicas no dia de hoje, deixando o 21° projeto, de autoria da

,~4(11194>Vereadora Noemi Nonato, PL 217/2006, para uma nova audiência pública,

momento este em que não realizamos esta audiência.

Ao final dos nossos trabalhos, queremos agradecer a todos que

participaram dos debates, professores, educadores e aqueles que vieram

trazer as suas contribuições, e fazê-lo em 'nome dos alunos da escola



rod.: M33 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

evento: 8911 data: 7.5.2007rev.:

Encerro os nossos trabalhos também agradecer15113 equipe

• /	 álWirl° /
•

+ Processo n."	 0:TAQUIGRAFTAs S

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 ¡Reg. 10.651 -yoMtr;,!:

a~laet

3asava

Santa Terezinha e Vernique(?), que vieram a esta Casa defender o

projeto que cria a Central de Intérpretes de Língua Brasileira de

sinais, Libras, e o Guia Intérprete para Surdos e Cegos. Foi a

primeira matéria abordada hoje e faço questão de encerrar o nosso dia

de audiências públicas agradecendo às escolas, aos professores ékaos
• •

alunos que vieram a este debate.

#‹

acompanhou os trabalhoskyàe as duas

nais nada a tratar, Nagradeço a chegada

(41."?aulo Fiorilo, ,Rie~nos encanta e nos

‘‘"

técnica desta comissão, que

horas da tarde. Não havendo mais nada a tratar,

neste plenário do Vereador Paulo Fiorilo, 4guEs/

entusiasma com sua presença neste momento'eia

trabalhos. É uma pena que o Vereador- não teve

ocasião, de nos acompanhar nessas.maiNde quatro

eNk.públicas. Mas teremos outras oportunidades.

Obrigado a todos eeNboa tarde.

, o
cc7k.

,44\
R-Y

que encerramos os

oportunidade, nesta

horas de audiências

"5
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-)A 01 AO PROJETO DE LEI N. 243/01,,IT

Altera-se a redação do art. 3° e inclui-se parágrafo único com a seguinte redaçã

Art. 3°. São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em

•
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo.

Parágrafo único. Excetua-se da vedação prevista no "caput" deste artigo os eventos de

doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão público ao qual o parque

está afeto e Conselho Gestor dó respectivo parque, e mediante o atendimento das exigências

previstas no Capítulo II desta lei.

Altera-se o art. 4°, parágrafos 2°, 3° e 4°, excluindo-se o § 5° deste artigo:

Art. 4°. É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em estabelecimentos

devidamente legalizados.
•§1°...

§2°. Para a identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora . do evento

é necessária a existência de uma placa, em local visível, no espaço de realização do evento

de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou jurídica, CPF ou CNPJ, com

respectivo telefone.

§3°. Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde que, haja

identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos animais, atendendo-se

às exigências previstas no parágrafo anterior.

§4°. Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e submetidos a

controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de vacinação contra a

raiva e doenças espécie-específicas, conforme respectiva faixa etária, mediante atestados.

Altera-se a redação do inciso VII do art. 13:
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VII — projeto arquitetõnico e executivo de todas as instalações, incluindo os alojamentos

dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem como protocolo

das medidas e procedimentos sanitários.

Altera-se a redação do art. 14:

Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer alterações

de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração de endereço,

modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantei (de espécie ou raça), razão

social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais alterações pretendidas,

diretamente ao órgão responsável pela coordenação da vigilância em saúde, apresentando os

seguintes documentos:

I - formulário próprio;

II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade técnica;

III - cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de vinculo

empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e

IV - alteração do contrato social.

Altera-se a redação do inciso II do art. 19:

II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado de

vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados pelo

veterinário responsável pelo canil ou gatil;

Altera-se a redação do § 2° do art. 19:

§ 2°. O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, para a

conferência do número no ato da venda ou permuta.

Altera-se a redação do art. 21:
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•	
Altera-se a redação do inciso II do art. 27, inclui-se

único, leia-se § 2°: 	 rk

lê-se parágrafo
...-N.....-

i

.--t--_-- -

Art. 27..

iç
as Sessõe-r

r-\.‘

Art. 21 Os pèt shiSps, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos

veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente comercializem cães e gatos

devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais (CMCA) e possuir

médico-veterinário responsável, além das outras exigências legais e sanitárias estabelecidas

pela legislação vigente.

II.	 prestação de serviços compatíveis comVções vincul as ao bem-estar animal e

preservação do meio ambiente, de forma direta ou ndireta;

(
§1°. Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso _deste artigo, pos derão ser:	 ..

a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa
,	 —	 Ç.-_.,,,,,,....".4.1,. .

/".	 no montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por indivídUo, indicação de local, 
legalmente licenciado para a manutenção e comercialização do animal e¡c//

ap sen

v

tação dos documentos exigidos no art. 19 desta lei;

2
1

b encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de

_ zoonoses.

Os cakítulos serão renumerados a partir do Capítulo DO COMÉRCIO DE ANIMAIS 1/

REALIZADOS POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS CONGÊNERES, que será
AAnumerado como Capítulo V, e assim sucessivamente.
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DA CÂMARA."

agora. (Pausa) Aprovado.agora. (Pausa) Aprovado. 	
tl"'V

- "PL 243/2007, do Vereador ROBERTO TRIPOLI (PV) Dispõe sobre

a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos

comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos
*

de adoção desses animais, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO:

0,214‹
2 a APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOSnMEMBROS

DA CÂMARA."	 ":„\-'\<"

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodr

•

 igues - PR) - Em

discussão. Não há oradores inscritos; encerradaf-a discussão. A votos.

\,Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

1.11NR,

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se
lo-

._ ‘,'S *O SR. PRESIDENTE ("É neo Carlos Rodrigues - PR) - Há emenda
df,,N	 .

que será lida.	 NO'
N‘•

- É lido drseguinte.

O SR ""PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - A votos à

‘4;( ...,..*
emenda ao	 39/O7.09/07. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como

(^^
estão;. ost.contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

,,,N4‘1:V4votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada. Vai à redação

final da Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa.
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Papel para informação, rubricado como folha n°  0g3/0 
	 /(2.5"/ 20 	 (a)

À SGP - 15 - Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração da redação final tendo em

vista a aprovação da Emenda n o 01, de fls. 226 a 228, de autoria do autor, ao presente

Projeto de Lei, aprovado em 2a discussão e votação, na 124a Sessão Extraordinária,

ocorrida em 22 de maio do corrente.

23/05/2007

Ângela ordin
Secretári e Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-15

EM "ia/	

uarlos-116
Stmervir,r$

jk C3Iffie9~ CL	 /1

Sei N056
oberto da ma
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reQUIPE DE PUBLICACAO

I	 29 MAI 2001
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

Folha n'  J31 	do proc.

n.	 „Qj

Requeiro a Dou Mesa, na forma regimental, seja juntado o presente ao projeto de lei n°
243/07, de minh autoria, que dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos
no Município de São Paulo, encarecendo à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, onde se encontra projeto, para que deixe de elaborar a redação final ao
projeto, remetendo-o ao Plenário com fundamento no art. 260 do Regimento Interno, tendo
em vista que não restou claro que seu texto, em seu art. 27, § 1°, letra "a", que a multa de
R$ 500,00 devida é por animal a ser reavido.

Aproveito a oportunidade ainda para solicitar a exclusão da palavra "reprodutores" do § 1°
do art. 10, substituir a expressão "indivíduo" por "animal", utilizada no art. 27, § 1°, letra "a",
conforme redação dada pela Emenda n° 01, já aprovada, e incluir no § 1° do art. 27, com
redação dada pela Emenda n°01, alínea "c", com a seguinte redação:

"c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças
infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde de
demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-veterinário do órgão
responsável pelo controle de zoonoses."

do Tripoli
reador

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Pela presente e na forma do Regimento Interno desta Casa, REQUER-SE: c'°--°

ciwo-r-t-	 -
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n°0- -54.	 de 2Ô1
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CAIARA MUNICIPAL DE

16 - PAR	 SAO PAULO
16-0825/2007

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 243/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Roberto Tripoli, que visa dispor
sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no
Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais.

O projeto recebeu parecer conjunto favorável das Comissões Reunidas de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa; - de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente; de
Administração Pública; de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e
Gastronomia e de Finanças e Orçamento.

140 Tendo em vista a aprovação da Emenda n° 01, de fls. 226 a 228, de autoria do autor, na
124a Sessão Extraordinária ocorrida em 22 de maio de 2007, foi o projeto encaminhado à
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para a elaboração do parecer
propondo a sua redação final.

Todavia, nesse ínterim, foi juntado ao projeto Requerimento "D", de autoria do nobre
Vereador autor do projeto, solicitando que essa Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa apresentasse Emenda corrigindo uma impropriedade técnica do
texto original, com fulcro no disposto no art. 260 do Regimento Interno.

Dessa forma, apresentamos Emenda ao projeto original visando excluir a palavra
"reprodutores" do § 1° do art. 10, substituir a expressão "indivíduo" por "animal" utilizada no
art. 27, § 1°, letra "a", conforme redação dada pela Emenda n° 01, já aprovada e incluir no §
1° do art. 27, com redação dada pela Emenda n° 01, aliena "c", conforme solicitado pelo
autor do projeto:

16 - PAR

C...Xn••c:Lo-

EMENDA MODIFICATIVA N° 	 ao PL 243/07 _A-	 clo- •

2° Seja modificada a redação da letra "a", § 1°, do art. 27, com a redação dada pela Emend
n° 1 ao projeto de lei n° 243/07, já aprovada, que passa a vigorar com a seguinte redação:

1° Seja suprimida a expressão "reprodutores" do § 1°, do art. 10, do projeto de lei n°243/07.

Wa3ho

'1/4'-eennO
à('' ske,,,,,,	 , e

-`t
Waimente .\ is.\SS'\

,,„
,,,.

ocumentdsi•\v,

"Art. 27 ....
§ 1° ...
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimenj
montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de ioa
licenciado para a manutenção e comercialização do animal e apresentação do
exigidos no art. 19 desta lei;"

3° Seja incluída no § 1° do art. 27, com a redação dada pela Emenda n° 1 ao proj
n° 243/07, alínea "c" com a seguinte redação:

o de lei ç

17- RELCOM
17- 1317120n7
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PI243-07 A emenda



•

CADIMA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha	
proC.

de 200

Solunp,-e Raince. dos Santos
R F. "e":

"Art. 27...
§1°

c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças
infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde de
demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-veterinário do órgão
responsável pelo controle de zoonoses.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participàtiva,

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br
PI243-07 A emenda



Pubileado no DIÁRIO OFICIAL

,04OS.	 -31

1. c\ I)

',Conferido:

São Paulo, 3( /os/ of.1

R.F.	 [ n:

•
VLC.!

0:53A;t TOS

SGP-21

1.11M. !kVA( ~os
R.F.

Seglie(r; junt-7:-...rkl(s), r.krsta
..;.:,-i.:.,(.5.) e : ,A.. se de

[

'....2...3, .. .q... st,_.....2....„..(0n.
Em
Ass:

I ___• -Macia ii14—
L–Auxiiia . ,..	 .ilp

RF 5 .53 r



"PL 243/2007, do Vereador ROBERTO TRIPOLI (PV). Dispõe sobre.4.t.J/LUU/,	 VeLeCLUVI. .munnnl y 	krvi. 1-~y=

a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos

aqueles

agora.

Câmara Municip
São Paul(

TAQUIGRAF

Folha n20/3_
n. 	 —2 

Márcia Ga
,	 kuxiliar Téc. Adri
I /A	 RF 51.5C

do proc.

de 20  03— 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO —SGP-4

rod.: 01 fl.:3
Orador(es): Pres., Netinho

rev.:	 evento: 131-SE data: 05/06/2007

comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações emeventos
•)%1

tus

de adoção desses animais, e dá outras providências. FASE: 1REABERTURA
txtI

_	 tt,

e

1"	 lk'
Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

ret
11414

que desejarem verificação nominal) (szl e votação, manifestem-se

otti tt	
41

itg#
(Pausa). Está aprovado.	 4ii 1

1,, j
,1	 I

Reaberta a discussao. Não há oradores inscritoE

»r:10'411I
encerrada a discussão.l t O

DA DISCUSSÃO. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS."

O SR. PRESIDENTE (Antonio

parecer da Comissão de Cam

Participativa, que propõe a

..

Participativa, que propõe a reabertuPp."41 . da discussão. C

ÃO ÚNICAS."	 T'4414
041014'

•

mio Carlos Rodrigues"L PR)
.txt4,

Constituição; 111" I rTuÉtiça	 e	 ]
1

discussão.

A votos o

Legislação

Os Srs.

Vereadores favoráveis contrários, ou

It.,#

inscritos. Está

I*1
Peço ao0 pr".1I Secretário que faça a leitura

n A

0° 4%IttIll

IN	 II
W

Legislaçãoparticipativa, que propôs a reabertura da discu:

apresentada itio"pdrecer da Comissão de Constituição,da Comissão de Constituição,

-	 •
it144,

0[4 4 q- É lido o seguinte:
11,01141W'

(tio'

da emenda

Justiça e

da discussão.



Márci3

xillarTeSc.A

RF51

ZO
mi

Câmara Municip
São Paul

TAQUIGRAF
[1]

Folha n° 02

g

do proc.
200`?"

)ativo

•

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

•

à redação final.

rod.: 01 fl.:4
Orador(es): Pres., Netinho

rev.:	 evento: 131-SE data: 05/06/2007

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - A votos a

emenda modificativa. Os Srs. Vereadores favoráveis à emenda permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovada. Volta
t 4 044'

k
à redação final.	 xkL

V 4,

l'44h14.
ot n o#"4'

1° ‘ gl

V".4
1°40, 11, ti, fr

kk.144-'"
t

"Ndl

	

PI/	 11,10

k 4)i

	

k	 41.

1114%4

14t>



do processo n.°

SAO PAULOSAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

CAUARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricado como folha n° 	
si

Márcia Ga e1! dá! 20  07--  (a) 	 Auxiliar TCe. Adi nIs fiv*
RF 51. 9

1

À SGP - 15 - Sr. Supervisor,

Volta à redação final os presentes autos, tendo em vista a aprovação da

Emenda de fls. 232 e 233, na 131 a SE, ocorrida em 05 de junho do corrente.

11/06/2007

Ângela B6rduTAndlirni
Secretária *de Apoio Legi	 ivo

SGP 2

1,---'~a Silva
Supervisor de Ecüpe - SGP-15

uarlos	 rio 	 Silva

45e/ /I hÁt
Supervisor de	 ipe - SGP-15
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16- 0875/2007	 SA" O PAULO
- 

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 243/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Roberto Tripoli, que visa dispor
sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no
Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais.

O projeto recebeu parecer conjunto favorável das Comissões Reunidas de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa; de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente; de
Administração Pública; de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e
Gastronomia e de Finanças e Orçamento.

Tendo em vista a aprovação da Emenda n° 01, de fls. 226 a 228, de autoria do autor, na
124a Sessão Extraordinária ocorrida em 22 de maio de 2007, foi o projeto encaminhado à
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para a elaboração do parecer
propondo a sua redação final.

Todavia, nesse ínterim, foi juntado ao projeto Requerimento "D", de autoria do nobre
Vereador autor do projeto, solicitando que essa Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa apresentasse Emenda corrigindo impropriedades técnicas do texto
original, com fulcro no disposto no art. 260 do Regimento Interno.

Dessa forma a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação apresentou emenda ao
projeto original visando excluir a palavra "reprodutores" do § 1° do art. 10, substituir a
expressão "indivíduo" utilizada no art. 27, § 1°, letra "a" (conforme redação dada pela
Emenda n°01, já aprovada) por "animal" e incluir no § 1° do art. 27, com redação dada pela
Emenda n° 01, alínea "c", conforme solicitado pelo autor do projeto.

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações propostas pelas
.4 emendas aprovadas em Plenário e ainda visando corrigir a numeração dos incisos do art. 13

do projeto original, com fundamento no art. 259, parágrafo único do Regimento Interno,
segue abaixo o texto com a redação final ao projeto.

I APROVADA A REDAÇÃO FINAL
À SANÇÃO

PROJETO DE LEI N° 0243/07

Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de
cães e gatos por estabelecimentos comerciais
no Município de São Paulo, bem como as
a-õn5es em eventos de adoção desses
animais, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17- RELCOM
17- 134112007

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
PI243-07A redação final
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Art. 1°. A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município de São Paulo é livre,
desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal vigente.

Art. 2°. A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada por
canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes conforme
determinações da presente lei.

Art. 3°. São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo.

Parágrafo único. Excetua-se das vedação prevista no caput deste artigo os eventos de
doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão público ao qual o
parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e mediante o atendimento das

•	 exigências previstas no Capítulo II desta lei.

CAPÍTULO II

DAS DOAÇÕES

Art. 4°. É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em estabelecimentos
devidamente legalizados.

§ 1°. A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica, de
direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por cães e
gatos.

§ 2°. Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do evento
é necessário a existência de uma placa, em local visível, no espaço de realização do evento
de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou jurídica, CPF ou CNPJ, com
respectivo telefone.

110 § 3°. Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde que
haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos animais,
atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior.

§ 4°. Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e
submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de
vacinação contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme respectiva faixa etária,
mediante atestados.

Art. 5°. As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas, por
escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, do adotante e do doador, as
responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento, a permissão de
monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e manutenção do animal.

Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o potencial
adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a convivência da família
com um animal, noções de comportamento, expectativa de vida, provável porte do animal na
fase adulta (no caso de filhotes), necessidades nutricionais e de saúde.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
PI243-07A redação final
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Art. 6°. No ato da doação deve ser providenciado o RGA do animal, em nome do novo
proprietário. .

Art. 7°. Aqueles elencados no § 1° do art. 4° podem cobrar taxa de adoção do animal,
devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa e demais
gastos.

CAPÍTULO III

DO REGISTRO DE CANIS E GATIS

Art. 8°. Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só poderão
funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder
Executivo.

Art. 9°. A concessão de auto de licença de funcionamento ou de alvará de funcionamento
pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Paulo estará condicionada ao
prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária — CMVS.

Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de Comércio
de Animais — CMCA.

§ 1°. O Cadastro Municipal de Comércio de Animais (CMCA) previsto no "caput" deste artigo
deve ser criado no prazo de 180 dias a partir da publicação da presente lei, destinando-se à
regulamentação dos criadores e comerciantes de animais no tocante ao atendimento aos
princípios de bem-estar animal e resguardo da segurança pública.

§ 2°. Bem-estar animal é a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e
naturais dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente;

•	
desconforto; dor, lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar seu
comportamento natural ou normal.

§ 3°. Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os canis e
gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados, permutados
ou doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que permanecerão arquivados
pelo período mínimo de 5 (cinco) anos.

Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o cadastramento no Cadastro
Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio, através do órgão
competente da Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do requerimento, a guia de
recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos.

§ 1°. Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei, já possuam auto de licença
de funcionamento ou alvará de funcionamento expedidos pela Prefeitura do Município de
São Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos estaduais de
vigilância sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para requerer o
cadastramento de que trata o "caput" deste artigo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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§ 2°. Todo canil ou gatil deve possuir médico-veternário como responsável técnico,
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV).

Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á após requerido o
cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial da
Cidade, o número do respectivo cadastro.

§ 1°. A publicação referida no "caput" deste artigo será feita no prazo de até 30 (trinta) dias,
contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento,
suspendendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de
atendimento pelo interessado.

• § 2°. A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer outro
documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal de
Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse da
saúde.

Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção sanitária
inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de outros
documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder Executivo, na
regulamentação da presente lei:

I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório de
registro de títulos e documentos;

II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de
microempresa ou empresa de pequeno porte;

III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou manuais
de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas;

IV - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de registro
de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e
detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do equipamento
ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem prejuízo da
responsabilidade da empresa contratante;

V - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo empregatício
do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil;

VI - listagem de todo o plantei, se já existente, ou especificação do plantei que se pretende
abrigar no local;

VII — projeto arquitetõnico e executivo de todas as instalações, incluindo os alojamentos dos
animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem como protocolo das
medidas e procedimentos sanitários.

VIII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos animais,
com a respectiva documentação do responsável por este transporte;
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IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas.

§ 1°. A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a inspeção dos
alojamentos dos animais, por médico veterinário do órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos animais a serem alojados.

§ 2°. Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares devem
ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua solicitação.

Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer alterações
de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração de endereço,
modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantei (de espécie ou raça),

• razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais alterações pretendidas,
diretamente ao órgão responsável pela coordenação da vigilância em saúde, apresentando
os seguintes documentos:

I - formulário próprio;

II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade técnica;

III — cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de vínculo
empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e

IV - alteração do contrato social.

Art. 15. O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da
publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade.

Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral.

§ 1°. Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar, juntamente
com a solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de recolhimento do preço
público e da taxa porventura devidos.

§ 2°. O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva
justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade.

§ 3°. A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstos nos
artigo 11 da presente lei.

Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá proceder
vistoria sanitária no estabelecimento.

CAPÍTULO IV

DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS
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Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podem
comercializar, permutar ou doar animais microchipados e esterilizados.

§ 1°. Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o prazo
de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de desmame.

§ 2°. Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não esterilizado
caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado.

§ 3°. As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, que deve
conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos
respectivos canis.

Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no Município de São
Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer ao adquirente do animal:

I - nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a etiqueta
contendo o código do barras do respectivo microchip;

II — comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado de
vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados pelo
veterinário responsável pelo canil ou gatil;

III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal para o bem-
estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos.

IV — comprovante de esterilização assinado por médico veterinário com o número de CRMV
legível.

§ 1°. Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de
vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécies-específicas e a vacina contra a
raiva.

§ 2°. O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, para a
conferência do número no ato da venda ou permuta.

§ 3°. Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa residente no Município de
São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome do novo
proprietário, na consumação do ato.

§ 4°. O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o
recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de
esterilização, que deve ser arquivado pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (anos) anos.

§ 5°. O fornecimento de documento comprobatório de "pedigree" do animal fica a critério do
estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei.

Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico ou não, relativo ao
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plantei, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos animais, com detalhamento
dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações.

Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput" deste artigo devem ser mantidos
por 5 (cinco) anos.

CAPÍTULO V

DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS
CONGÊNERES

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos
veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente comercializem cães e gatos
devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais (CMCA) e possuir
médico-veterinário responsável, além das outras exigências legais e sanitárias
estabelecidas pela legislação vigente.

Art. 22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com os
freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser exposto por um
período máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar, sanidade, bem como
a saúde e segurança púbica.

Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as informações relativas ao canil
ou gatil de origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária,
o CNPJ correspondente, bem como o telefone do estabelecimento de origem do animal.

Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se em município que não
exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve constar da placa o nome do canil
ou gatil e o CNPJ correspondente, bem como os respectivos endereço, telefone e código do
DDD.

Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos
congêneres, devem ser seguidas as determinações estabelecidas pelos artigos 18 e 19 da
presente lei.

CAPÍTULO VI

DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação local,
estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o nome do canil
ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNPJ e telefone do
estabelecimento.

Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis localizados
em outros municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância Sanitária, devem
constar o nome do canil ou gatil, CNPJ e telefone do estabelecimento.

Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no Município de São Paulo devem exibir, em
local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público Municipal, o
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respectivo número de registro no CMVS, CNPJ, endereço e telefone do estabelecimento.

Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caput" deste artigo em todo
material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, panfletos e outros,
bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites alheios e em sites de
classificados.

CAPÍTULO VII

DAS PENALIDADES

Art. 27. Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente lei
serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções:

I. advertência;

II. prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-estar animal e
preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta;

III.multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

IV.apreensão de animais ou plantei;

V. interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;

VI. inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;

VII.interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos;

VIII.proibição de propaganda;

•	 IX. cassação da licença de funcionamento;

X. cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo;

Xl. fechamento administrativo.

§ 1° Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão ser:

a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa no
montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local legalmente
licenciado para a manutenção e comercialização do animal e apresentação dos
documentos exigidos no art. 19 desta lei;

b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de
zoonoses;

c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças
infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a
saúde de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-
veterinário do órgão responsável pelo controle de zoonoses.
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Art. 30. Esta lei entra em
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ata de sua publicação, revogadas as disposições em
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2°. As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela variação do
Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda
do poder aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar
de sua publicação.

Art. 29. As despesas com a exegWo desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementaWse necessário.

dos Santos
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O parecer propondo redação final, de fls. 237 a 245, da Comissão de

Constituição e Justiça permaneceu sobre a mesa durante a 264 a Sessão Ordinária,

realizada em 19 de junho do corrente, e não recebeu emendas de redação. Aprovada a

redação final proposta, o Projeto de Lei está em condições de ser enviado à sanção.

21/06/2007

Ângelan Aridreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SOM-

EM _42_6_1_,U1 j21.
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica, preparar

carta de lei e registro.

Em, 20.06.2007.

ããl"'k11)JOSÉ	 O SOUZA SANTOS
Supentor de Finalzaão Pra. legiaiathe

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 20.06.2007.

ORLA 31 4, ,OC I MENDESn,1
Agente lApoio Legislativo

SEGUE, juntado()	 nesta data
documento_	 e papei de informa ãd
rubricado i)  sob folha	 n`-'2/ég  13_2 3-7

Em (9- 10 9" / 07-
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ANTONO CARLOS RODRIGUES
Presidente

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, ,25 de junho de 2007.

23- OF-SGP23

23- 3193/2007.

• Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 19 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
243/07, de autoria do Vereador Roberto Tripoli, que dispõe sobre a criação e a
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município
de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá
outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

AS/okm
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE JUNHO DE

2007. Cópia extraída de fls. no 237/245 do Processo. (PROJETO DE LEI No

243/07). (Ver. Roberto Tripoli - PV). Dispõe sobre a criação e a venda no varejo

de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, bem

como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: CAPÍTULO I DAS

DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 1° A reprodução, criação e venda de cães e gatos no

Município de São Paulo é livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na

presente lei e legislação federal vigente. Art. 2 0 A reprodução de cães e gatos

destinados ao comércio só poderá ser realizada por canis e gatis regularmente

estabelecidos e registrados nos órgãos competentes conforme determinações da

presente lei. Art. 3 0 São vedadas a venda e a realização de eventos de doação

de cães e gatos em praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de

São Paulo. Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no "capa" deste

artigo os eventos de doação em parques municipais, previamente autorizados

pelo órgão público ao qual o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo

parque, e mediante o atendimento das exigências previstas no Capítulo II desta

lei. CAPÍTULO II DAS DOAÇÕES Art. 4 o É permitida a realização de eventos de

doação de cães e gatos em estabelecimentos devidamente legalizados. § 1 0 A

feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica,

de direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis
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por cães e gatos. § 20 Para identificação da entidade, associação, instituição ou

pessoa promotora do evento é necessário a existência de uma placa, em local

visível, no espaço de realização do evento de doação, contendo: nome do

promotor, seja pessoa física ou jurídica, CPF ou CNP3, com respectivo telefone. §

30 Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde

que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos

animais, atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior. § 4 0 Os

animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e

submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao

esquema de vacinação contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme

respectiva faixa etária, mediante atestados. Art. 5 0 As doações serão regidas por

contrato específico, cujas obrigações previstas, por escrito, devem contemplar os

dados qualificativos do animal, do adotante e do doador, as responsabilidades do

adotante, as penalidades no caso de descumprimento, a permissão de

monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e manutenção do

animal. Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do

contrato, o potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado

sobre a convivência da família com um animal, noções de comportamento,

expectativa de vida, provável porte do animal na fase adulta (no caso de

filhotes), necessidades nutricionais e de saúde. Art. 6 0 No ato da doação deve

ser providenciado o RGA do animal, em nome do novo proprietário. Art. 70

2
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Aqueles elencados no § 1 0 do art. 40 podem cobrar taxa de adoção do animal,

devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa e

demais gastos. CAPÍTULO III DO REGISTRO DE CANIS E GATIS Art. 8 0 Os canis

e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só poderão funcionar

mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder

Executivo. Art. 90 A concessão de auto de licença de funcionamento ou de alvará

de funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São

Paulo estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro

Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. Art. 10. Os canis e gatis comerciais

devem inscrever-se no Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA. § 10

O Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto no "caput" deste

artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da

publicação da presente lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e

comerciantes de animais no tocante ao atendimento aos princípios de bem-estar

animal e resguardo da segurança pública. § 20 Bem-estar animal é a garantia de

atendimento às necessidades físicas, mentais e naturais dos animais, devendo

estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente; desconforto; dor, lesões e

doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar seu comportamento

natural ou normal. § 30 Entre outras exigências determinadas quando da

implantação do CMCA, os canis e gatis devem manter relatório discriminado de

todos os animais comercializados, permutados ou doados, com respectivos



Folhe	 .	 -610 r
• •ne.40 -

Rosmpánn neSirscsti,m
",.—AgerPte•de•AP010•LeUiALQIi.~.

4

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

números de RGA e adquirentes, que permanecerão arquivados pelo período

mínimo de 5 (cinco) anos. Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem

requerer o cadastramento no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS

por meio de formulário próprio, através do órgão competente da Vigilância

Sanitária, apresentando, no ato do requerimento, a guia de recolhimento do

preço público e da taxa porventura devidos. § 1 0 Os canis e gatis que, na data

da publicação da presente lei, já possuam auto de licença de funcionamento ou

alvará de funcionamento expedidos pela Prefeitura do Município de São Paulo ou

licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos estaduais de vigilância

sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para requerer o

cadastramento de que trata o "caput" deste artigo. § 20 Todo canil ou gatil deve

possuir médico-veterinário como responsável técnico, devidamente inscrito no

Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV. Art. 12. A inspeção sanitária

inicial do estabelecimento realizar-se-á após requerido o cadastramento no CMVS

e, mediante laudo favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial da Cidade, o número

do respectivo cadastro. § 1 0 A publicação referida no "caput" deste artigo será

feita no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da emissão do laudo de inspeção

sanitária favorável ao cadastramento, suspendendo-se sua fluência na hipótese

de exigências sanitárias pendentes de atendimento pelo interessado. § 2 0 A

publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer

outro documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro
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Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de

equipamentos de interesse da saúde. Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis

devem apresentar, no ato da inspeção sanitária inicial, visando o cadastramento

no CMVS, os seguintes documentos, além de outros documentos eventualmente

exigidos pelo órgão competente do Poder Executivo, na regulamentação da

presente lei: I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta

Comercial ou em cartório de registro de títulos e documentos; II - cópia da

declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de

microempresa ou empresa de pequeno porte; III - manual de boas práticas

operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou manuais de rotinas e

procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; IV - cópia(s) do(s)

contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de registro de

títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e

detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do

equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e

externo, sem prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; V - cópia do

documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo empregatício do

médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil; VI - listagem de todo

o plante!, se já existente, ou especificação do plantei que se pretende abrigar no

local; VII - projeto arquitetõnico e executivo de todas as instalações, incluindo

os alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos
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efluentes, bem como protocolo das medidas e procedimentos sanitários; VIII -

documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos

animais, com a respectiva documentação do responsável por este transporte; IX

- outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas.

§ 1 0 A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a

inspeção dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão

municipal responsável pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao

bem-estar dos animais a serem alojados. § 2 0 Na hipótese prevista no inciso IX

deste artigo, os documentos complementares devem ser entregues no prazo

máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua solicitação. Art. 14. Os

estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer alterações

de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração de

endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantei (de

espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e

demais alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela

coordenação da vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos: I -

formulário próprio; II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa

de responsabilidade técnica; III - cópia dos documentos de comprovação de

habilitação profissional e de vínculo empregatício ou de prestação de serviço do

novo responsável técnico; e IV - alteração do contrato social. Art. 15. O prazo de

validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da publicação do
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respectivo número no Diário Oficial da Cidade. Art. 16. Os canis e gatis devem

atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de formulário próprio, sob pena

de cancelamento do respectivo número cadastral. § 10 Os estabelecimentos

referidos no "caput" deste artigo devem apresentar, juntamente com a

solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de recolhimento do

preço público e da taxa porventura devidos. § 2 0 O cancelamento do número de

cadastro deve ser publicado, com a respectiva justificativa legal, no Diário Oficial

da Cidade. § 3 0 A reativação do número de cadastro deve obedecer aos

procedimentos previstos nos art. 11 da presente lei. Art. 17. Quando da

atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá proceder vistoria

sanitária no estabelecimento. CAPÍTULO IV DO COMÉRCIO DE ANIMAIS

REALIZADO POR CANIS E GATIS Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no

município de São Paulo somente podem comercializar, permutar ou doar animais

microchipados e esterilizados. § 10 Os animais somente podem ser

comercializados, permutados ou doados após o prazo de 60 (sessenta) dias de

vida, que corresponde ao período mínimo de desmame. § 2 0 Um canil ou gatil

somente pode comercializar ou permutar um animal não esterilizado caso ele se

destine a outro criador devidamente legalizado. § 3 0 As permutas deverão ser

firmadas mediante documento comprobatório, que deve conter o registro de

todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos respectivos canis.

Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no

7
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Município de São Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer

ao adquirente do animal: I - nota fiscal, contendo o número do microchip de

cada animal, bem como a etiqueta contendo o código do barras do respectivo

microchip; II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema

atualizado de vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa

etária, assinados pelo veterinário responsável pelo canil ou gatil; III - manual

detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal para o bem-

estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos; IV -

comprovante de esterilização assinado por médico-veterinário com o número de

CRMV legível. § 1 0 Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o

comprovante de vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie-

específicas e a vacina contra a raiva. § 2 0 O canil ou gatil deve dispor de

equipamento leitor universal de microchip, para a conferência do número no ato

da venda ou permuta. § 3 0 Se o animal for adquirido, permutado ou doado a

pessoa residente no Município de São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve

providenciar o RGA em nome do novo proprietário, na consumação do ato. § 40

O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o

recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de

esterilização, que deve ser arquivado pelo estabelecimento por, no mínimo, 5

(cinco) anos. § 50 O fornecimento de documento comprobatário de "pedigree" do

animal fica a critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado
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pela presente lei. Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados,

eletrônico ou não, relativo ao plantei, registrando nascimentos, óbitos, vendas e

permutas dos animais, com detalhamento dos adquirentes ou beneficiários de

permutas e doações. Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput"

deste artigo devem ser mantidos por 5 (cinco) anos. CAPÍTULO V DO COMÉRCIO

DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS CONGÊNERES

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e

produtos veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente

comercializem cães e gatos devem estar inscritos no Cadastro Municipal de

Comércio de Animais - CMCA e possuir médico-veterinário responsável, além das

outras exigências legais e sanitárias estabelecidas pela legislação vigente. Art.

22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com

os freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser

exposto por um período máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-

estar, sanidade, bem como a saúde e segurança pública. Art. 23. Cada recinto de

exposição deve possuir afixadas as informações relativas ao canil ou gatil de

origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária,

o CNP] correspondente, bem como o telefone do estabelecimento de origem do

animal. Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se em

município que não exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve

constar da placa o nome do canil ou gatil e o CNP) correspondente, bem como os
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respectivos endereço, telefone e código do DDD. Art. 24. Nas transações de cães

e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos congêneres, devem ser

seguidas as determinações estabelecidas pelos arts. 18 e 19 da presente lei.

CAPÍTULO VI DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS Art. 25. Dos

anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação local,

estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o nome

do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNP] e

telefone do estabelecimento. Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados

à venda por canis e gatis localizados em outros municípios que não exijam

registro em Cadastro da Vigilância Sanitária, devem constar o nome do canil ou

gatil, CNPJ e telefone do estabelecimento. Art. 26. Os sites dos canis e gatis

localizados no Município de São Paulo devem exibir, em local de destaque, o

nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público Municipal, o respectivo

número de registro no CMVS, CNPJ, endereço e telefone do estabelecimento.

Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caput" deste artigo em

todo material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders,

panfletos e outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites

alheios e em sites de classificados. CAPÍTULO VII DAS PENALIDADES Art. 27.

Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente lei

serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções: I

advertência; II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao
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bem-estar animal e preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta;

III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); IV

- apreensão de animais ou plantei; V - interdição de produtos, equipamentos,

utensílios e recipientes; VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e

recipientes; VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções,

dependências e veículos; VIII - proibição de propaganda; IX - cassação da

licença de funcionamento; X - cancelamento do cadastro do estabelecimento e

do veículo; XI - fechamento administrativo. § 1 0 Os animais apreendidos,

consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão ser: a) reavidos pelo

infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa no montante

de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local legalmente

licenciado para a manutenção e comercialização do animal e apresentação dos

documentos exigidos no art. 19 desta lei; b) encaminhados ao programa de

adoção do órgão responsável pelo controle de zoonoses; c) submetidos à

eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças infecto-

contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde

de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-

veterinário do órgão responsável pelo controle de zoonoses. § 2 0 As multas

previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela variação do índice

de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no
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caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e

que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. CAPÍTULO VIII DAS

DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no

prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. Art. 29. As despesas

com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 30. Esta lei entra em vigor na data

de sua )publicação, 	 revogadas as disposições em contrário.	 Eu,

ORLAMO KOCI MENDES
Tédtticit Administrativo , extraí a preserrte, cópia fielmente de fls. do livro

competente n o 59 e digitei. Eu,
CREUSA LEONTLYA,$ILVA ZACARIAS

Técnico Adnirnistrativo	 , a	 conferi. São

Paulo, 20 de junho de 2007. Supervisor ,cle Finalização do Processo Legislativo,

JOSÉ WI4NCCI:43:31.1ZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo	 Visto,

ÂNGELA I3ORDIN ANDREONI
Secre 'a de Apoio Legislativo , Secretária de Apoio

12
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Dispõe sobre a criação e a venda no
varejo de cães e	 gatos	 por
estabelecimentos comerciais no
Município de São Paulo, bem como as
doações em eventos de adoção desses
animais, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de junho de 2007,
decretou a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10 A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município
de São Paulo é livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e
legislação federal vigente.

Art. 20 A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só
poderá ser realizada por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos
órgãos competentes conforme determinações da presente lei.

Art. 3 0 São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de
cães e gatos em praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São
Paulo.

Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no "caput" deste
artigo os eventos de doação em parques municipais, previamente autorizados pelo
órgão público ao qual o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e
mediante o atendimento das exigências previstas no Capítulo II desta lei.

CAPÍTULO II
DAS DOAÇÕES

Art. 40 É permitida a realização de eventos de doação de cães e
gatos em estabelecimentos devidamente legalizados.

§ 10 A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de
pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, sem fins lucrativos
mantenedoras ou responsáveis por cães e gatos.

§ 20 Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa
promotora do evento é necessário a existência de uma placa, em local visível, no
espaço de realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja
pessoa física ou jurídica, CPF ou CNP.), com respectivo telefone.
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§ 30 Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de

animais, desde que haja identificação do responsável pela atividade, no local de
exposição dos animais, atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior.

§ 40 Os animais expostos para doação devem estar devidamente
esterilizados e submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos
ao esquema de vacinação contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme
respectiva faixa etária, mediante atestados.

Art. 50 As doações serão regidas por contrato específico, cujas
obrigações previstas, por escrito, devem contemplar os dados qualificativos do
animal, do adotante e do doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades
no caso de descumprimento, a permissão de monitoramento pelo doador e as
condições de bem-estar e manutenção do animal.

Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do
contrato, o potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado
sobre a convivência da família com um animal, noções de comportamento,
expectativa de vida, provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes),
necessidades nutricionais e de saúde.

Art. 60 No ato da doação deve ser providenciado o RGA do animal,
em nome do novo proprietário.

Art. 70 Aqueles elencados no § 1 0 do art. 40 podem cobrar taxa de
adoção do animal, devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o
valor da taxa e demais gastos.

CAPÍTULO III
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS

Art. 80 Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São
Paulo só poderão funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão
competente do Poder Executivo.

Art. 90 A concessão de auto de licença de funcionamento ou de
alvará de funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de
São Paulo estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro
Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS.

Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro
Municipal de Comércio de Animais - CMCA.

§ 10 O Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto
no "caput" deste artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a
partir da publicação da presente lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e
comerciantes de animais no tocante ao atendimento aos princípios de bem-estar
animal e resguardo da segurança pública.

§ 20 Bem-estar animal é a garantia de atendimento às necessidades
físicas, mentais e naturais dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de

2
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nutrição deficiente; desconforto; dor, lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim,
livres para expressar seu comportamento natural ou normal.

§ 30 Entre outras exigências determinadas quando da implantação
do CMCA, os canis e gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais
comercializados, permutados ou doados, com respectivos números de RGA e
adquirentes, que permanecerão arquivados pelo período mínimo de 5 (cinco) anos.

Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o
cadastramento no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS por meio de
formulário próprio, através do órgão competente da Vigilância Sanitária,
apresentando, no ato do requerimento, a guia de recolhimento do preço público e da
taxa porventura devidos.

§ 1 0 Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei, já
possuam auto de licença de funcionamento ou alvará de funcionamento expedidos
pela Prefeitura do Município de São Paulo ou licença sanitária de funcionamento
expedida pelos órgãos estaduais de vigilância sanitária, terão o prazo de 180 (cento
e oitenta) dias para requerer o cadastramento de que trata o "caput" deste artigo.

§ 20 Todo canil ou gatil deve possuir médico-veterinário como
responsável técnico, devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina
Veterinária - CRMV.

Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á
após requerido o cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-
á, no Diário Oficial da Cidade, o número do respectivo cadastro.

§ 10 A publicação referida no "caput" deste artigo será feita no prazo
de até 30 (trinta) dias, contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável
ao cadastramento, suspendendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias
pendentes de atendimento pelo interessado.

§ 20 A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a
emissão de qualquer outro documento para a comprovação do cadastramento
perante o Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou
de equipamentos de interesse da saúde.

Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no
ato da inspeção sanitária inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes
documentos, além de outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão
competente do Poder Executivo, na regulamentação da presente lei:

I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta
Comercial ou em cartório de registro de títulos e documentos;

II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta
Comercial, no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte;

III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos
operacionais-padrão ou manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades
desenvolvidas;

IV - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados,
registrado(s) em cartório de registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem
cláusulas que definam, clara e detalhadamente, as ações necessárias à garantia da

3
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qualidade do produto, do equipamento ou do serviço prestado, bem como dos
ambientes interno e externo, sem prejuízo da responsabilidade da empresa
contratante;

V - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e
vínculo empregatício do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil;

VI - listagem de todo o plantel, se já existente, ou especificação do
plantel que se pretende abrigar no local;

VII - projeto arquitetõnico e executivo de todas as instalações,
incluindo os alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos
efluentes, bem como protocolo das medidas e procedimentos sanitários;

VIII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no
transporte dos animais, com a respectiva documentação do responsável por este
transporte;

IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para
situações específicas.

§ 1 0 A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir
também a inspeção dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-
estar dos animais a serem alojados.

§ 20 Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos
complementares devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
contados de sua solicitação.

Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem
comunicar quaisquer alterações de responsabilidade técnica ou de representação
legal, bem como alteração de endereço, modificações estruturais no
estabelecimento, alterações no plante! (de espécie ou raça), razão social, fusões,
cisões ou incorporação societária, e demais alterações pretendidas, diretamente ao
órgão responsável pela coordenação da vigilância em saúde, apresentando os
seguintes documentos:

I - formulário próprio;
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de

responsabilidade técnica;
III - cópia dos documentos de comprovação de habilitação

profissional e de vínculo empregatício ou de prestação de serviço do novo
responsável técnico; e

IV - alteração do contrato social.

Art. 15. O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano,
contado da data da publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade.

Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no
CMVS, por meio de formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo
número cadastral.

§ 1 0 Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem
apresentar, juntamente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o
comprovante de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos.
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§ 20 O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado,

com a respectiva justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade.
§ 30 A reativação do número de cadastro deve obedecer aos

procedimentos previstos nos art. 11 da presente lei.

Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão
responsável poderá proceder vistoria sanitária no estabelecimento.

CAPÍTULO IV
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo
somente podem comercializar, permutar ou doar animais microchipados e
esterilizados.

§ 1 0 Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou
doados após o prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período
mínimo de desmame.

§ 20 Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um
animal não esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado.

§ 30 As permutas deverão ser firmadas mediante documento
comprobatório, que deve conter o registro de todos os dados do animal e dos
contratantes, bem como dos respectivos canis.

Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis
estabelecidos no Município de São Paulo, conforme determinações da presente lei,
devem fornecer ao adquirente do animal:

I - nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem
como a etiqueta contendo o código do barras do respectivo microchip;

II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de
esquema atualizado de vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa
etária, assinados pelo veterinário responsável pelo canil ou gatil;

III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta,
espaço ideal para o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e
cuidados básicos;

IV - comprovante de esterilização assinado por médico-veterinário
com o número de CRMV legível.

§ 1 0 Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o
comprovante de vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie-específicas
e a vacina contra a raiva.

§ 2 0 O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de
microchip, para a conferência do número no ato da venda ou permuta.

§ 30 Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa
residente no Município de São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve
providenciar o RGA em nome do novo proprietário, na consumação do ato.

§ 40 O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em
documento próprio, o recebimento do manual de orientação, da carteira de
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vacinação e do atestado de esterilização, que deve ser arquivado pelo
estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco) anos.

§ 50 O fornecimento de documento comprobatório de "pedigree" do
animal fica a critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela
presente lei.

Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico
ou não, relativo ao plantei, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos
animais, com detalhamento dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações.

Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput" deste
artigo devem ser mantidos por 5 (cinco) anos.

CAPITULO V
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS

CONGÊNERES

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de
rações e produtos veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente
comercializem cães e gatos devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio
de Animais - CMCA e possuir médico-veterinário responsável, além das outras
exigências legais e sanitárias estabelecidas pela legislação vigente.

Art. 22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não
permitir o contato com os freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente
poderá ser exposto por um período máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar
seu bem-estar, sanidade, bem como a saúde e segurança pública.

Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as
informações relativas ao canil ou gatil de origem, com o respectivo número do
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária, o CNP] correspondente, bem como o
telefone do estabelecimento de origem do animal.

Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se
em município que não exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve
constar da placa o nome do canil ou gatil e o CNP.) correspondente, bem como os
respectivos endereço, telefone e código do DDD.

Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e
estabelecimentos congêneres, devem ser seguidas as determinações estabelecidas
pelos arts. 18 e 19 da presente lei.

CAPITULO VI
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas
de circulação local, estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem
constar o nome do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA,
CNP] e telefone do estabelecimento.
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Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por

canis e gatis localizados em outros municípios que não exijam registro em Cadastro
da Vigilância Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNP.] e telefone do
estabelecimento.

Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no Município de São
Paulo devem exibir, em local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto
do Poder Público Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNIDJ,
endereço e telefone do estabelecimento.

Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caput" deste
artigo em todo material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como
folders, panfletos e outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em
sites alheios e em sites de classificados.

CAPÍTULO VII
DAS PENALIDADES

Art. 27. Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos
infratores da presente lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as
seguintes sanções:

I - advertência;
II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-

estar animal e preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta;
III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos

mil reais);
IV - apreensão de animais ou plantei;
V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções,

dependências e veículos;
VIII - proibição de propaganda;
IX - cassação da licença de funcionamento;
X - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo;
XI - fechamento administrativo.
§ 1 0 Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste

artigo, poderão ser:
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após

recolhimento de taxa no montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal,
indicação de local legalmente licenciado para a manutenção e comercialização do
animal e apresentação dos documentos exigidos no art. 19 desta lei;

b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo
controle de zoonoses;

c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades
graves ou doenças infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou
coloquem em risco a saúde de demais animais ou pessoas, mediante comprovação
por laudo médico-veterinário do órgão responsável pelo controle de zoonoses.

7
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§ 20 As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
•	 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de junho de 2007.
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encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 243/07, de autoria do Vereador Roberto Tripoli.

•

Wartene Onsenes	 fs/ntoneta
RF: 548362 1P .00

SGM/A

São Paulo, 25 de junho de 2007.
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LEI N°14.483, DE 16 DE JULHO DE 2007

(Projeto de Lei n°243107,
do Vereador Roberto Tripoli - PV)

Dispõe sobre a criação e a venda no va-
rejo de cães e gatos por estabeleci-
mentos comerciais no Município de São
Paulo, bem como as doações em
eventos de adoção desses animais, e dá
outras providências.

n GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
' das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a

Câmara Municipal, em sessão de 19 de junho de 2007, de-
, cretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS	 .

Art. 1°A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Muni-
cípio de São Paulo é livre, desde que obedecidas as regras es-
tabelecidas na presente lei e legislação federal vigente.

' Art. 2° A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio
só poderá ser realizada por canis e gatis regularmente estabe-
lecidos e registrados nos órgãos competentes conforme deter-
minações da presente lei.
Art. 3° São vedadas a venda e a realização de eventos de

- doação de cães e gatos em praças, ruas, parques e outras
áreas públicas do Município de São Paulo. .
Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no
"capur deste artigo os eventos de doação em parques muni-

' cipais, previamente Autorizados pelo órgão público ao qual o
parque está afeto e Conselho Gestor do iespectivo darque, e
mediante o atendimento das exigências previstas - no Capítulo
II desta lei.

.	
•	 ,

CAPITULO II	 .
DAS DOAÇÕES	 ..,	 -	

.	 .

Art. 4° É permitida a realização de eventos de doação de cães
e gatos em estabelecimentos devidamente legalizados.
§ 1° A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de
pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, sem fins
lucrativos mantenedoras ou responsáveis por cães e gatos.
§ 2° Para identificação da entidade, associação, instituição ou
pessoa promotora do evento é necessário a existência de uma
placa, em local visível, no espaço de realização do evento de
doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou ju-
rídica, CPF ou CNPJ, com respectivo telefone.
§ 3° Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doa-
ções de animais, desde que haja identificação do responsável
pela atividade, no local de exposição dos animais, atendendo-
se às exigências previstas no parágrafo anterior.
§ 4° Os animais expostos para doação devem estar devida-
mente,esterilizados e submetidos a controle de endo e ectopa- j
rasitas, bem como submetidos ao esquema de vacinação
contra a raiva e doenças espécie-especificas, conforme respec-
tive faixa etária, mediante atestados.
Art. 5° As doações serão regidas por contrato especifico, cujas 1
obrigações previstas, por escrito, devem contemplar os dados

; qualificativos do animal, do adotante e do doador, as respon-
sabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumpri-
mento, a permissão de monitoramento pelo doador e as condi-
ções de bem-estar e manutenção do animal.
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assina-i,
tura do contrato, o potencial adotante deve ser amplamente

' informado e conscientizado sobre a convivência da família com
um animal, noções de comportamento, expectativa de vida,
provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes),
necessidades nutricionais e de saúde.
Art. 6° No ato da doação deve ser providenciado o RGA do
animal, em nome do novo proprietário.
Art. 7° Aqueles elencados no § 1° do art. 4° podem cobrar taxa
de adoção do animal, devendo para tanto fornecer ao ado-
tante recibo especificando o valor da taxa e demais gastos.

CAPÍTULO III
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS

Art. 8° Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município
de São Paulo só poderão funcionar mediante alvará de funcio-
namento expedido pelo órgão competente do Poder Executivo.
Art. 9°A concessão de auto de licença de funcionamento ou de
alvará de funcionamento pelos órgãos competentes da Prefei-
tura do Município de São Paulo estará condicionada ao prévio
cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de Vigi-
lância Sanitária - CMVS.
Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Ca-
dastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA.
§ 1° O Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA
previsto no 'caput" deste artigo deve ser criado no prazo de
180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da presente

r lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e comer-
, cientes de animais no tocante ao atendimento aos princípios

de bem-estar animal e resguardo da segurança pública.
§ 2° Bem-estar animal é a garantia de atendimento às necessi-
dades físicas, mentais e naturais dos animais, devendo estar li-
vres de fome, sede e de nutrição deficiente; desconforto; dor,
lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para ex-
pressar seu comportamento natural ou normal.
§ 3° Entre outras exigências determinadas quando da implan-
tação do CMCA, os canis e gatis devem manter relatório discri-
minado de todos os animais comercializados, permutados ou -
doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que
permanecerão arquivado t pelo período mínimo de 5 (cinco)

, anos.
Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o
cadastramento no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária
CMVS por meio de formulário próprio, através do órgão com-
petente da Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do re-
querimento, a guia de recolhimento do preço público e da taxa
porventura devidos.
§ 1° Os canis e gatis que, na data da publicação da presente
lei, já possuam auto de licença de funcionamento ou alvará de
funcionamento expedidos pela Prefeitura do Município de São
Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos
órgãos estaduais de vigilância sanitária, terão o prazo de 180
(cento e oitenta) dias para requerer o cadastramento de que
trata o 'caput* deste artigo.
§ 2° Todo canil ou gatil deve possuirinédico-veterinário como

# responsável técnico, devidamente inscrito no Conselho Re-
gional de Medicina Veterinária - CRMV.
Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento rea-
lizar-se-á após requerido o cadastramento no CMVS e, me-'

diante laudo favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial da Cl- I
dade, o número do respectivo cadastro.
§ 1° A publicação referida no "caput" deste artigo será feita
no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da emissão do laudo
de inspeção sanitária favorável ao cadastramento, suspen-
dendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias
pendentes de atendimento pelo interessado.
§ 2° A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa
a emissão de qualquer outro documento para a comprovação i
do cadastramento perante o Cadastro Municipal de Vigilância
Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de
interesse da saúde.

. Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar,
f no ato da inspeção sanitária inicial, visando o cadastramento

no CMVS, os seguintes documentos, além de outros docu-
mentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do
Poder Executivo, na regulamentação da presente lei:

- cópia do contrato social devidamente registrado na Junta
Comercial ou em cartório de registro de títulos e documentos;
II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta

I Comercial no caso de microempresa ou empresa de pequeno
porte;

- III - manual de boas práticas operacionais, procedimentás ope-
racionais-padrão ou manuais de rotinas e procedimentos, con-
forme as atividades desenvolvidas; 	 -



r IV - cópia(s) do(s)' contrato(s)' de' serviços terceirizados, regis-
trado(s) em cartório de registro de títulos e documentos, do(s)
qual(is) constem cláusulas que definam, clara e detalhada-
mente, as ações necessárias à garantia da qualidade do pro-
duto, do equipamento ou do serviço prestado, bem como dos
ambientes interno e externo, sem prejuízo da responsabilidade
da empresa contratante;
V - cópia do documento de comprovação de habilitação profis-
sional e vínculo empregatício do médico-veterinário respon-
sável técnico pelo canil ou gatil;
VI - listagem de todo o plantei, se já existente, ou especifi-

I cação do plantei que se pretende abrigar no local;
VII - projeto arquitetõnico e executivo de todas as instalações,
incluindo os alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema
de tratamento dos efluentes, bem como protocolo das medidas
e procedimentos sanitários;
VIII - documentação de veículos que porventura sejam utili-
zados no transporte dos animais, com a respectiva documen-
tação do responsável por este transporte;
IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para
situações específicas.
§ 1° A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, in-
cluir também a inspeção dos alojamentos dos animais, por mé-
dico-veterinário do órgão municipal responsável pelo controle
de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos ani-
mais a serem alojados.
§ 2° Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os docu-
mentos complementares devem ser entregues no prazo má-
ximo de 15 (quinze) dias, contados de sua solicitação.
Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem co-
municar quaisquer alterações de responsabilidade técnica ou
de representação legal, bem como alteração de endereço, mo-
dificações estruturais no estabelecimento, alterações no
plantei (de espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou in-
corporação societária, e demais alterações pretendidas, direta-
mente ao órgão responsável pela coordenação da vigilância
em saúde, apresentando os seguintes documentos:
I - formulário próprio;
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de
responsabilidade técnica;
III - cópia dos documentos de comprovação de habilitação pro-
fissional e de vínculo empregatkio ou de prestação de serviço
do novo responsável técnico; e
IV - alteração do contrato social.
Art. 15, O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um)
ano, contado da data da publicação do respectivo número no
Diário Oficial da Cidade.
Art. 16. Os canis e garis devem atualizar seu cadastramento no
CMVS, por meio de formulário próprio, sob pena de cancela-
mento do respectivo número cadastral.
§ 1° Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo
devem apresentar, juntamente com a solicitação de atuali-
zação de seu cadastro, o comprovante de recolhimento do
preço público e da taxa porventura devidos.
§ 2° O cancelamento do número de cadastro deve ser publi-
cado, com a respectiva justificativa legal, no Diário Oficial da

, Cidade.
• § 3° A reativação do número de cadastro deve obedecer aos

procedimentos previstos no art. 11 da presente lei.
Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão res-

• ponsável poderá proceder vistoria sanitária no estabeleci-
mento.

CAPITULO IV
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São
Paulo somente podem comercializar, permutar ou doar ani-
mais miaochipados e esterilizados.
§ 1° Os animais somente podem ser comercializados, permu-
tados ou doados após o prazo de 60 (sessenta) dias de vida,
que corresponde ao período mínimo de desmame.
§ 2° Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar
um animal não esterilizado caso ele se destine a outro criador
devidamente legalizado.
§ 3° As permutas deverão ser firmadas mediante documento
comprobatório, que deve conter o registro de todos os dados
do animal e dos contratantes, bem como dos respectivos canis.
Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e garis esta-
belecidos no Município de São Paulo, conforme determinações
da presente lei, devem fornecer ao adquirente do animal:
I - nota fiscal, contendo o número do microchip de cada
animal, bem como a etiqueta contendo o código do barras do
respectivo microchip;
II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de es-
quema atualizado de vacinação contra doenças espécie-especí-
ficas conforme faixa etária, assinados pelo veterinário respon-
sável pelo canil çou gatil; ,

.	 .
III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade
adulta, espaço ideal para o bem-estar do animal na idade
adulta, alimentação adequada e cuidados básicos;
IV - comprovante de esterilização assinado por médico-veteri-
nário com o número de CRMV legível.
§ 1° Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou Ir

mais, o comprovante de vacinação deve incluir as três doses
das vacinas espécie-específicas e a vacina contra a raiva.
§ 2° O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor uni-
versal de microchip, para a conferência do número no ato da
venda ou permuta.
§ 3° Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa
residente no Município de São Paulo, o proprietário do canil ou
gatil deve providenciar o RGA em nome do novo proprietário,
na consumação do ato. 	 •
§ 4° O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em do-
cumento próprio, o recebimento do manual de orientação, da
carteira de vacinação e do atestado de esterilização, que deve
ser arquivado pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco)

- anos.
§ 5° O fornecimento de documento comprobatório de "pedi-
gree" do animal fica a critério do estabelecimento e do adqui-
rente, não sendo regulado pela presente lei.
Art. 20. Os canis e garis devem manter banco de dados, eletrô-
nico ou não, relativo ao plantei, registrando nascimentos,
óbitos, vendas e permutas dos animais, com detalhamento dos
adquirentes ou beneficiários de permutas e doações.
Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput"
deste artigo devem ser mantidos por 5 (cinco) anos.

CAPITULO V	 *
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ES-
TABELECIMENTOS CONGÉNERES

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda
de rações e produtos veterinários e estabelecimentos que
eventual ou rotineiramente comercializem cães e gatos devem
estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais
- CMCA e possuir médico-veterinário responsável, além das
outras exigências legais e sanitárias estabelecidas pela legis-
lação vigente.

' Art. 22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não
permitir o contato com os freqüentadores do estabelecimento

, e cada animal somente poderá ser exposto por um período
máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar,
sanidade, bem como a saúde e segurança pública.
Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as in-
formações relativas ao canil ou gatil de origem, com o respec-
tivo número do Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária, o
CNP.: correspondente, bem como o telefone do estabeleci-
mento de origem do animal.
Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal lo-
calize-se em município que não exija cadastramento no órgão
de Vigilância Sanitária, deve constar da placa o nome do canil
ou gatil e o CNP] correspondente, bem como os respectivos
endereço, telefone e código do DDD.
Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet
shops e estabelecimentos congêneres, devem ser seguidas as
determinações estabelecidas pelos arts. 18 e 19 da presente
lei.

CAPITULO VI
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e
revistas de circulação local, estadual ou nacional sediados no

1Município de São Paulo devem constar o nome do canil ou
r gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNPJ e

telefone do estabelecimento.
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda
por canis e gatis localizados em outros municípios que não.
exijam registro em Cadastro da Vigilância Sanitária, devem
constar o nome do canil ou gatil, CNN e telefone do estabele-
cimento.
Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no Município de
São Paulo devem exibir, em local de destaque, o nome de re-
gistro do canil ou gatil junto do Poder Público Municipal, o res-
pectivo número de registro no CMVS, CNN, endereço e tele-
fone do estabelecimento.
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no
"caput" deste artigo em todo material de propaganda produ-
zidos pelos canis e gatis, tais como folders, panfletos e outros,
bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites
alheios e em sites de classificados.

CAPITULO VII
DAS PENALIDADES

Art. 27. Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos
infratores da presente lei serão aplicadas, alternativa ou cumu-
lativamente, as seguintes sanções:
I - advertência;
II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao
bem-estar animal e preservação do meio ambiente, de forma
direta ou indireta;
III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (qui-
nhentos_mil reais);
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V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e reci-
pientes;
VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e reci-
pientes;
VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, de-
pendências e veículos;
VIII - proibição de propaganda;
IX - cassação da licença de funcionamento;
X - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo;
XI - fechamento administrativo.
§ 1° Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV
deste artigo, poderão ser
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após
recolhimento de taxa no montante de RS 500,00 (quinhentos

' reais) por animal, indicação de local legalmente licenciado
, para a manutenção e comercialização do animal e apresen-

tação dos documentos exigidos no art. 19 desta lei;

! b) encaminhados ao programa de adoção do órgão respon-
sável pelo controle de zoonoses;
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermi-
dades graves ou doenças infecto-contagiosas que acarretem
sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde de demais
animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-
veterinário do órgão responsável pelo controle de zoonoses.
§ 2° As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

' Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que,
no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo
da moeda.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

•

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

• Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por
' conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.
Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho
de 2007, 454° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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